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R E S U M O  

0 presen te  e s t u d o  e s t a  voltado paza o Exame dns en- 

tidades metropolitanas e do s e u  papel. na i:r!y?.as,",çãão do sistena 

de planejct~~esito n e s t e  n z v ~ l .  Estas entidades sco  focalizaeas sob 

os aspectos j u r í d i c o ,  politico e econÔfl.ico, sendo que a &fase 

maior es tá  centralizada no primeiro.  

A prin.eiru p a r t e  do t r a b a l h o  considera as entidzzes 

mztropo3itanas do ponto d e  vista extexno.  o estudo do s i g n i  - 

ficado das ~ e ~ i õ e s  Metropol i tanas  na  ~ o l ? t i c a  Urbana Nacional  e 

no Sistema Ir,s.titucisina3. Administzativci B r a s i l e i r o ,  culminando 

com o exarnp dos ins t iur i ,entos  de ins titucionali z acao 6 2 s  ~ e q i Õ 2 ~  

Eetroooli"L.nas. 

9 A segunda parte dedica-se 2 aaál i sc  i n t e r n a  dzs en- 

t idades ,  a partir das dekerrninaç6es Sasicas d::correntes da le- 

gislação met ropol i tana .  

M 

As conclusoes apreszntadzs ~eferv iz - se  a importãncia 

q u e  a ~ e g i s o  Metropolitana t e m  c o m o  ux Bos mzca3isrnos do ?para- 

to ins t i tuç ional -adminj -s t ra t iva  b r ~ s i i e i r o ,  dest inada ao eqza- 

cionamznko da questão ~ ~ e t r o p o l i t a n a .  



This s t u d y  seeks to s c r u t i n l z e  the role r r , e~~o~~~) l i ta r l  

i n s t i t u t i o n s  pl-ay toinr=ds the mnsolidation of t h e  BraziLlan nafiona1 

p l a n n i n g  syskurn. MetropolkTan organs have bzen examined th rough  

l e g a l ,  p o l i t i c a l ,  and economic aspectç. Legal issues have bcen 

enphas ized  vis-a-vis o t h e r  dirnensions . 

The f i r s t  part o£ the s t u d y  deals wlth t h e  meaning 

of metropolitun reglons in the context o£ t h e  n a t i o n a l  uuSan po - 

Licy within t h e  n a t i o n a l  adminisCrative system. I n s t r u m e n k s  o l  

o p e r a t i m a l  instituonalization rega-rdzd to rnetropol l tan agmcies 

reczived s p e c i a l  a t t e n t i o n .  

The second part is geare6 to an i n t e r n a 1  analysis 

of t he  metropolitan agencies accor3inq the l ega l  d e  s r i 2 ~ L ~ 1  ~ ~ h i c h  

In conclusion rnetropol i tãn segions have bcen taken 

as very criicial admrnistrative inver i t ions  d e s t i n e d  to .wLving Era-. 

z i l i a i  urban problems. 



A ~ o l i t i c a  de Desznvolvfm~nCo Grbano,akravés do Sis - 

tema Nacional de PXaneja~.ento ,  t e m  cnmo un dos seus instrumen- 

tos de operacionalizacão mais importante as Regi& ã 14e t ro-ol i  ta - 
nas .  Estas são constitu:das de reali?.a?es maiores do que c m z  

C 

grande cidade, Eorr,~ndo conglow.eradoç de nxeas u r b m i z a d a s  e de 

áreas dependentes de urbanização que d e t e m  vinciilaç6as náo só 

f iç icas  como funcionais. 

A conseqdência maior dessa s&bc 25 relaq&s eminen 

t e m e n t e  s6cio-econ6mlcas, assim e a  kabelecldas , ocasiona~am CO:CO 

nn sub-pr~?!iito do processo de concentrac,áo, n forriagÙo de orga- 
h 

nismos espaciais  de a ~ t l c u l a ç a o  econ6nica. E ç t e ç  ,1 pe7.z importan- 

c ia  que  t e m  na conTigurasão g lobal  do sistema reczburam um tra- 

+ tamento ju r rd ico  espec í f i co ,  determinante do estabelecimento de 

novas e s t r u t u r a s  institucionais , c u j  a en t ida& representa t iva  

- Regi50 PIeEso~olitana - t e m  a s u a  ccnccituação jazidica aindz 

e n  debate. 

&sponsav; l  qae ã gela  ativiclade de i rLp ldn t ayzo  do 

processo de p l m e  jamento netropol i  t ano ,  sua atua$% t e m  sido a1 - 

vo da i n t e ~ i e r e n c i a  de vsrios fa tores ,  Estes  ten  coxo ponto co- 

mum a d e f 5 ç i ~ n c i a  de leqiçfação, que  i h c  dê es contõrnos p o l x ~ i  +- 

co-iastitucionais, elenvnto fundamsntal  para o apoio  2s a t i v i d a  - 

des propostas nesse n í v e l .  

Por o u t r o  lado, se existe essa deficiência de f eg i s  

laçãa, sabe-se que a lei brasileira a t r i b u i  sob certos aspectos, 
r 

a responszbilidade das problemas m e ~ ~ r o p o l i t a n o s  à esfera políti - 

co-administrativa, acima dos ~uniczpfoç, que no  caso 5 o Estzdo, 



~ k ~ j e t i v a n d o  ccm isso a unificaç% dos 6rgãos e entidades execu- 

t i v a s  dos problemas me t r o ~ o l L t a n c s  . 
Assim, vsr i f ica-se  que  todas  as considerações sobre 

a legislacão o aspectos i n s t i t u c f a n a i s  6as ~ e g i Õ e s  Metropolita- 

nas analisam e evidenciam a falta de cçpecificawao e detalhamen - 
k o  das leis quanto as c o m p e t ~ n c i a s  dos diversos nTv%is da poder, 

especialmente dos Estados,  com sela$% as s u a s  oSrigq&s na  con- 

Zuqzo e implzntação do sistema. 

Neste contexto de indefiniçõzs e de inexistencia de 

delegações mais precisas,  as entidades m e t r a p o l i  tanas estão im- 

plantadas  obedecendo principias sinétricos de organizasão, i n d e  

pendentemznte das caraciexist icas especiEicas e dlsparidaGes e- 

- 
xis tcn tes  entre  as diversas Regkoes M2tropolLtnnas. Irnporta,sa- 

ber e precisar no quadro i n s t i t u c i o n a l  do sist~ma, o papel  e a s  

c o n d i ~ õ z s  que  possuem esses Órgaos de ' responder as obrigaçzes 

que  l h e s  foram conferidaç. Para isso torna-se n e c e s s ~ r l o  prece- 

d e r  uma análise ver i f icando até que ponto a falta de um podsr 

c o n s t i t u i d o  ao níve l  met ropol i t ano  t e m  i n f l u ê n c i a  na i m s l a n t a  - 
)ao de um procusso de planejamento, Q X  se a e ~ ~ e c i f i c a q ã o  mais 

precisa do papel  da en t idade  rne'cropclilana 6 condição para um 

e ~ c a r n i n h ~ e n t o  mais ef ic ien te  dâ quastao.  

Esta s i t u a q ã o ,  aa mesm tenpo que t r a z  d i f icu ldades  

<i ordem prática, uma v s z  que se c o n s t a t a  um r e k r a i m e n t o  da Ad- 

ministração p ú b l i c a ,  na formulação 6e mecanismos voltados para 

a irnplantaqão de um sistema de planejamento a n í v e l  metropolita - 
no, oportuniza, em t e m s  teór icos ,  o desenvolvimento de a l t e r -  e 

na t i va s  para essa nova entidade. 



Dessa forrn.a, a ana l i s e  das ~ e g i õ o s  M e t r o p o l i t m ~  se - 
r2 r e a l i z ada  sob doAs enLoques: um deies, e x t e - ~ o ,  i n l e r - e n t i d a  - 
de, e o outro, i n t e r n o ,  intra-entibadc, No pr ime i ro ,  a preocupa - 
qzo está voltada para a iÉ?entificaqso dc! pape l  que a e n t i d a ? ~  me 

t r opo l i t ana  t e m  no sistema a h i n i s t r a t i v o  n a c i o n a l ,  vtsualizaGo 

* 
nao s6 do pcnko de vista,jurldico-instit~cijnal~ re5erente a 

sua posiqão no sistema federa t ivo,  cozo t a m b é m  do pcntu de vis- 
.., 

ta da sua impoxt&cia .  polÉtica e econõntca, Ea c o n c r e t i e s ~ c o  do 

mãe10 de desenvoivimznto adotado pelo pazç. 

A &fase na aná l i s e  do papel  dz e n t i d a d e  me t ropa l i -  

agente responsãvel pela legit irnaqao dc sislex..  
+> 

O seguado enfoque ,  i ~ t r a - e n t l t k d e ,  parte do exame 

n a l í  tico dos i n s t ruaan tos  legais de criaçao da en t idade  metropa - 

l i t a n a  - as l e i s  referentes a sua institucionalizac~o - a f i m  

de v s r i f i c a r  qual  t e m  sida a sua pos tura  e o szu 2zsenpenho,bcn 

como 2s fornas de atuzção u t i l i z a d a s  p u l a  rnzsp;a, considerzndo o 

Apesar da anslise cons iderar  o fe~6meno soS os âncp. - 

10s j u rzd ico ,  p o l í t i c o  e econômico, o t r aba lho  zsks zentrado no 

prineiro .  Pretende-se,  con esse praceCimunto r e ç ~ o n d g r  o aSjet i  - 

vo geral expresso na propos ta  inicial do t r aba lho ,  no sentido 

de ver i f icar  com as ent idades  mekropoSitanas , da forma como e s  - 
tão orgmizadas ,  contribuem para a promoção du. ir~.plantacão de * 

uni p-kocesso de plarieja,aento n e s t e  nzve l .  



A s  fontes  utilizadas para fundamentar o estudo são 

as seguintes: 

a)  docunentos legais de inç ti tucionaliz ação das R2-  

giões Metropolitanas, a saber: 

- Emenda Constitucional no 1 (a r t .  1 6 4 )  , de 17 de 

ou tub ro  .de 1969 ; 

- L e i  Complementar no 14, de 8 de junho de 1973; 

- L e i  Complementar n 9  20  (ca l .  11, se$o T V ) ,  de 

19 de j u l h o  de 1974; 

- L e i  Corrqlementar n? 27,  de 3 de nm&m Zn 1975 ; 

b)  análise de conteúdo dos documentos de zvaliaqzLa 

apresentados pelas nove ~e giões Metropol i tanas ,  ri o 119 ~ o m i n z -  

r i o  de ~ e y i 6 e s  Metrcpolitanas em Belo Yorizonte,  nos dias 76 e 

17 de seterbro de 1 9 7 5 ,  promovido p e l a  ~ornisuão Nacional de ?.e- 

g i zes  Metropolitanas e p o l í t i c a  Urbana - CNPU, 

c) dados em;?iricos provsnientes d o  "~uestion~rio so - 

bre a s i tuaSão atual do planejavento urbano ao nivsl metropali- 

t m o " ,  janei ro  de 1977,  da Programa de P e s q u i s a  e Apoio 5 ~ o l l -  

t i c a  Urbana ÇPOLTJRB) , em desenvolvir;.,ento pela ~cimissão Nzcional  

de ~ e g i Õ e s  f?etropol i tanas  e ~ o l í t i c a  Urbanz - LNPU; e das "En- 

t revis tas realizadas jun to  aos sprin-?enZerike-s R diretores. t gcn i -  

cos das ~eqiÕes  Metropolitanas1', em setembro Be 1 9 7 6 ,  constan- 

t e s  da la. etapa da Pesquisa - O Estado e a ~ c l T t i c a  Urbana - - a 
tualmente em execuç=ão pe lo  Programa de ~6s-~raduação em Planeja  - 

mento Urbano e Regional  - PROPUR - da Universidade Federal do 

fio Grande do Sul. A 



O universo de estudo são as nove Regiões Metropcli- 

t a n a s  estabelecidas com bzse no a r t .  19 da LE I  Cornplenenkar no 

1 4 / 7 3 ,  e no a r t ,  19 da L e i  Conplernentar n9 20174 ,  a saber: 

Flegião Metropol i tana de 5% P a u l o  

~ e g i ã o  Metropolitana de Selo Xorizonte 

~ e g i ã o  Metropolitana de Por to  Alegre 

~ 2 g i ã o  Ketropolitana de Recife 

2eqião Metropol i tana de Salvador 

~ e g i ã o  Metropolitana de Curitiba 

~ e g i z o  Metropoli tana de 3~1em 

~ z g i a o  Ke t ropo l i t ana  de Forta leza  

~ e g l ã o  T~Ieiropoli tana do R i o  de Janeiro. 



A s  REGIOZS 1mTk:OPOLITANAS NA POLQIICA U9I3ANA NACIO- 

NAL 

A industrialização crescznt~, associada a U*T. pproces - 

so de urbaniza~ão acelerado, cawãct~riza ã diversifica~ão da v- 

conomia n a c i o n a l  nos  fiitirnos anos, E s t e  f a t o  t e n  reflexos no au - 

rente da in.pewtãncia dos munic$pios o2de estão 3ocalizadas 

cidades maicres e q u e ,  quase sempre coincidem com as czpikais .  

Ricorrentes do crescimen.to desses nuniciplos , aparecem novos :e - 
~.6mcnos, coxo o da c o n u r b a ~ ã o ,  que irn?lica na cxtrapolaçã3 Se 

problemas que ultrapassem os limites i n s  titucionais - adminis- 

t r ak ivos  20s ~ ~ u n i c l p i o s ,  a t i n g i n d o  os demais munlc~pios ~ i z i -  

nhos , levando-os a adotar medidas conjuntas de atuação, visand.o 

a solução dos problemas comuns. Surgem, assim, as regiões metro 

po l i t anas  " c u j a  área espacial caractsriza-se us~ecla . ln?ento  pela 

concenlraç~a de todo o tipo de at iv idades :  de p-~cduqso,  de in- 

. k~rcãmSio  e 5e gestao," (1) 

A caracterização diCerencizda dessas áreas, q u e  se 

canstituen en aglom2raçÜes urbanas onde se local izam os centro; 

de decisão e 6e continuidade do skstela politico-econErnico, tom 

recebido tratariienta diferenciado por pa r t e  dos pode~es pÚbliccs, 

ccma ocorreu no B r a s i l ,  através da i n s t i - t u c i o n a l i z a ç ã o  $as Re- 

ai6as Ketropolitanas pelas Leis Co~.plernentares r.? 14 de 8/5/1373 

4 

(1) CASTELLS, Manoel. L a  c u e s t i o n  urbana. Buenos Ã i r e s ,  S i g l o  
V e i n t i u n o ,  1974. p, 2 9 .  



- 
~ ã o  há dúvida 8.2 que s e  t r a t a n  LI? r n g i o e s  espvc5-~is, 

M 

tendo come pólo uma cidade cujas c a r a c l e r ~ s t i c a s  de grandeza szo 

t a i s  q u e  seu p lane  jamsnto só pode ser  eLetua2c c o n c o ~ i t a n t e ~ . e n -  

te c o m  toda a área imediatamente polarizada. 

N ~ Q  se pretecde ?nalisar o coztefi&o d s  def in ição  de 

região metropolitana. 0 s  estudos em t o m o  dz sua conceituação , 
- * 

realizados por i n s t i t u i ç õ e s  brasileiras, sao inumzros ,  e muito 

discutidos os critériçs E elementos czracterizzdores das mes- 

m a s .  ( 2 )  As discussoes levadas ao Conqresso Nzclonzl, visando a 
criaqão das  2egiÕes Metropolitanas , forãii  orf entazns p D r  esses  

xasrnos estudos, que se c o n s k i t u i i a ~ .  em s u b s ~ d ~ o s  fundamentais . 
Assim, o q u e  delineou o projeto aprovado pela ~ ã m a r a  dcs Doputa - 
dos caracterizou as 2eçiões Metropolit2nas s i ? .~ l e smen te  c o ~ c  as 

-1 

relativiis a 'tn~-t-ticípios qiio , iridep~r_dcnfie de sii a vi.nculaq50 ad- 

ninistrativa , i n t eg r em z F.esrna comuni2ade s6c~o-econ6rnica'\ na  
,., 

forna corri-o 5 5 ~ 3 ~  inc lufdo  no art. 164 d a  Cons-kl tu iqao FziTsrz1 v1 - 

gente. 

( 2 )  V e r  considerações en t o m o  do conceito dz 3egiões Metropo- 
l i t anas  ein: 

r BERYEiFDES, Zysia. :..Teas r",etropo!.itanas e szn I-lare jzn;!onto. 
Jn: - Gesenvolv ims~to  e ~ o l i t i c a  Crbana, PAo de J a n e i r 0 , 1 3 ~ k  -- 
1976. p, 152-164. 

GRAU, Zzos Robertc. Concei to  de 3cqizo Meiuo-oli tzna.  In: 
~ e g i õ e s  Metropolitanas ,- Regi.me ~ u d d i c o .  são Paulo, ~ o s z  
Eushatslcy Editor, 1 9 7 4 .  p. 5 - 2 6 .  

IEGE,  Aqrea de P e s q u i s a  p'a'r.a 2, dcterminaçzo de &eas Estro- 
pol i tanas .  R i o  6e J a n e i r o ,  I B G E ,  1 4 5 8 .  

MI N I S T ~ R I O  C 0  PLAVEJEIENTO. A i n s  t i t u c i o n a l i  z q ã o  dz Ele- 
giões X e t r o m .  R i o  de Janeira, I i E A ,  1939. 

V A P ~ ~ A R S K Y  , Cesar A .  E 1  concep,to de "Srea ~ . e t r o p o l i t ~ a " c o -  
C 

mo herrmienta  de investigaci6n y planificacion en Amarica 
'La t ina .  In: W V i s t a  Ir,tb'rhmeri'car,a' 'de' Planificaion. S I A P ,  6 

132) : 124-164,dez. 1 9 7 4 .  



A clareza de conceituacão de ~ e g l a o  Mekropoli tana e 
Irnportantp, especialmente porque o seL: uso con um sen t ido  adu l -  

terado, antes de ajudar ,  dificulta a comp~eens~o,não sÔ dos pro 

blemas especIficos concernentes a estrutura espacial  metropoli  - 
tana i n t e r n a ,  bem como do conjunto de ~ e g i õ e s  Fietropolitanas , 

considerzdas na  organização do espaqo nacíonal ,  

A possível f a l t a  de um consenso e de um aprofunda- 

r í ; ~ r .  to na conceituação de ~ e g i Õ e s  Me.tropoliLanas no B r a s i l  está. 

d l r e t a i e n t e  l igada,  corno conseqfiEncia ã f a . l t a  de de f inL  - 
ção e conceituação do urbano, que se ~ a n i f e s t a  zx todas as &i- 

vidades desenvolvidas n e s t e  campo. E s t a  ausencia de ccnceitua<~o 

do urbano esta expressa de forma expllcita no pr6prio Plano Ea- 

cional de Dzsenvolvimentc Urbano, quz?do afirma que "neste t ra-  

balho procurou-se, basicamrit,e, e x p l i c i t a r  o &sm~,mlvi~erita brz- 

s i l e i r o ,  atravgs da interaqão e n t r e  a sua manf~eskaqão t e r r i t o -  

ubal (re6e e hierarquias urbanas) core a p o l z t i c a  eeonõmica e ou 

di Eerentes mecanismos acioliados pelo Governo, ~nediante as dirc- 

trizes de polzticas setcriais  de investimentc", ( 3 )  

Ini2orta a n a l i s a r  n e s t e  c a p í  tu10 , mesmc qu.e rapida- 

+ 
mzntt, a i ~ . p o r t â n c i a  que essas ~ e q i E e s  Me t ropo~~ i t znas  - i n s t i t u 2 - -  

dzs têm na consecução dos ob je t ivos  de  desenvo2vimento ~ a c i o n a L  

A preocupacão do poder público pela questão urbana, 

da qua l  as ~ e ~ i Õ e s  Metropclitanas cens t i tuem un ?.os seus aspec- 

tos ,  formalizada nos seus planos de desenvolvimsnto e r c c o ~ t e  , 

( 3 )  FRAKJCISCOTJI, Jorge Gui lherme & SOEZA, Maria ,$del ia  Apareci e 
L 

da de. ~ o l i t i c ~  Gacianal fie Desontrolvimer,to Urbano: 5stuZ 
dos e Proposi'çoes ' A l t e ' r n ' a ' t t i V a s .  E ras i l i a ,  I P E & / I P L ~ ,  1 9 7 6 ,  
p* 1 0 .  



ocorrendo de fo,-ma e x p l i c i t a ,  algunias medidas, no p2m9 do P s c  - 
s i d c n t e  C a s k e l a  Branco, através 8z c r i a ~ ã o  do Banco Nacional Se 

~~abi -kação  - BNH - e do Serviço Federal de ~ z b i t a ç ã o  e Urbanismo 

- SEWHA'J.  ( 4 )  

E n t r e t a n l o ,  somente em L973 6 q u e  surge o Plaao Na- 

cj-gnal de Desenvolvimsnt~ Urbano como um docrmento eldxxado pox 

solicitaq~o da Secretaria de PLane2mentu da ~ r e s i d h c h a  da Re- 

palita, o qual Eorneceu os subszdios  b s s i c o s  para a elabaraqão 

do c a p i t u l o  IV, f n t i t u l a d o  "Cesenvolvirnento Uuhano : Controle  da 

~ o l u i ~ ã a  e ~xeservaqão cio Meio Ambienta1', do I1 Plano ,Nacional  

de Desenvolvimento, ( 5 )  onGe são del ineados os ob jctivos gover- 

nzxenta is  no que se refere ao desenvolvimento urbana. 

No Plano Kacional de Desenvolvimens~ Urbano, as Ra- 

gi&s Metropolitanas tsn -mz abordagem destacada, o que e j u s t l  .- 
c. 

ficado, pelos seus autores ,  a p a r t i r  d a  "sua importância econo- 

mica, social  e poijtica arnplmanle rnconhecidz e do encaninha- 

rriento de uma soliidão ins t t tuc iana l .  dos f en6nenos urbzncs carac- 

ter izados  copo metropolitanos, efetivada pela ax i s tenc ia  de um2 

+ legislação feberaf e estadual, especsfica. " (6) E s s a  destaque da - 
do 5s ~e , i&es  Metropolitanas, no ceferidc p lano ,  se t $ad i~z  pe- 

las  estratégias formuladas visando o seu desexpe~ho, Ficam,  a 

partir desses documentos de plane-jm.ento de desunvolvimento,n~i - 
to claros os objetivos de integraqão nac iona l  dentro do sistema 

( 4 )  Criados pela L e i  n? 4.380, de 2 1  de agosto 2e 1964, 

(5 )  BRqSIL,  I1 Plano' Naciortal de Desenvolvivento (11 P N D )  -São 
Paulo,  S~gestoes Li tc ra r ias  S /A,  1975.  p .  71-81. 

: 
( 6 )  F m C I S C O N I ,  Jorye Guilherme & SOUZA, !-laria ~ d é l i a  Apareci - 

da de.  Op. cit, p. 147,  



pgLltico-econ~;nico, em que 3 s  ~-2giÕzs Xo"Lropoli tanas cons tifxen: 

-cm dou r--~caii_i_sr?rjs m a i s  e f ic ien tes  par? a abbe,eri-São de resultados 

aositivos deatro dessa perspectiva.. 

Para realiz2.r una aná l i s e  do papel qLe o necanismu- 

~ e g ~ ã o  Ez.t-,ropoli,tzna - ten hcs j e  na sociedade brasi.kira e as suas 

var~cte í r í s t icas  , = l G r n  da abordagen j u r f  d ico- ins  t l k i l c i o n a l  , ch j -- e 

to prirnefro d,este eestur?.o e que ser2 iktalhada a parmkiz dos capi - 

t u l o s  seguint3s, e EurLGzr.sn tal que s e  considere algumas ques- 

- 
ta23 anterio12s ao pr05levz.~ nssxno que sucintamente, ~ a l  a im- 

pork&cia  de v l s u 2 l i  zar as ~ e g i 8 e s  F<ekropolitanas den t ro  de um 

quadro m a i s  anpl-o do r.cdelo bras i le i ro  Se desenvolvimento, 

fn;-6c-se, dessa maneira, inLcialn:ente, uma vf sao d.z. 

p s i ~ ã 3  que Q B r z s i l  cc-.;pa no cendr io  ao mundo c a p i t a l i s t a  E ea 

tarefa que Ihê cabe desempznhar na ~ e ~ r o d u ç ã o  do sistema a r t i c u  - 
1250 i n t e m a s l o n a l r . ~ n t e .  

S c 5  es t2  6t ica  riiorecea ilestãque três .c;uestÕzs ,ou 5% 

ja, a da depzndsncia, a da concentraçzo e a do planejazento ,co- 

2s -,len~ntos quc jusèiflcarn a l eg i t imidade  dc podzr nücicnd. nos  

Üi timos anos. 
w 

En relaqao 3 primeira q ~ e s t a o ,  constata-se T e  o Era - 

s i l ,  na condiqão de pais suhiTesenvolviZo ou em vias de desenvol 

\~irnento,  ocupa, na divisão i n t e rnac ioza l  do trabalho, a posição 

e de paLs p e r i g e r i c ~  e d ~ p n d c n t e ,  servi?ão como f o n t e  de reccr- 

sos nakura is  e como ~ e r c z d o  consuqidor ini.portante para os pai -  

ses industrializados. 

O subdesenvoivlnento de-JS ser entendido como produ- 

to do desenvolvimento cap i t a l i s t a  in ternacional  e a dependência 

como uma estsntura de relações de d m i ~ a ~ ã o .  



Isso ocorre ex relaçzo ao Brasil, quandc se tserifi- 

za a existência de un co;nlromisso In terno  da burguesia nacional  

ccm c sistema capitalista i n t e r n a c i o n a l ,  que reforça, algm da 

iI 

dependência, a propria condlção de subdesenvolvinento do mcde 10 

bras i l e i ro .  Com o intuito de expllcar essa questão Fernando Hen - 
rLque Cardoso assim se expressa: 

"A dependencia da s i tuas% de subdesenvolvimento in - 
pl lca  social rente  uma £orna de domina~ão que se manifesta por 

ima série de características no noda de atuação e na orientaçãci 

dos grupos que no sistema econômico aparecem, como produtores ou 

consumidores. 

A rioção de fiependencia a l ~ d e  d i r e t & ~ e n t e  ãs condi- 

@es de existência e funcionamento do sistema econõrnlco e Casis - 

L ~ e m a  po l z t i co ,  mostrando a vinculzção entre mhos, t an to  ~o que 

se refere ao plano  in te rno ,  corno externo das países. 

A noção de subdesenvolvi~~nto caracteriza um estado 

ou grau de aiferenciação do sisteaa produt ivo  sem acentuar as 

pautas de c o n t r o l e  das decisües de pso2uqão e consu-ao, s e j a  in- 

t e rna r - en t e  al: extexnziiente" . ( 7 )  

O Erasil ao incorporar-se ao capitalismo Tnternacic - 
na1 assume a tendência n a t u r a l ,  decorrente do slstcma - a con- 

centração - que se manifesta, não s6 zrn termos de poder politi- 

co e econ6rnic0, como tarrSgm em termos nrbanos, uma vez que "G 

processo de concentraçã~ espsc ia l  das atividades econõmicas e o 

(7) CARDOSO, Fernando Henrique px Fale t to ,  Engci. ~eperid$ncia e 
d e ~ e n v o l v i ~ e h t o  h'a 'atngri'ca' Lati'rla. Rio de Janeiro ,  Xahar , 
1975.  p. 26. 



processo de a c u r n ~ l a ~ ã o  e concentraçao do capatal  t e m ,  no capi ta  - 
Zisno, um nexo causal  comum, ou s e j a ,  o desenvolviinento czpita- 

l i s t a  e ,  por natureza, concentrador da p r o d u ~ ~ o ,  renda e pro- 

priedade dos meios de produsão. * (8 )  

Esta concentração do poder econÕrr?.ico e p o l l t i c o  de- 

ternina os cbjetivos da 6esenvolvimenlo que visam, nao s6 ?i mã- 

nutenqão do sistema com uli todo, COTO a reforçar a estratifica - 
ção soc ia l  e a fortalecer a concentracão das atividades econõrni - 
tas na malha urbana, 

Do ponto de vista t e r r i to r i a l ,  as conseqfiências do 

sistema manifestam-se nos desequil~brios xegionais,fia medida en 

que a economia fica sujeita 2s l e i s  do mercado e r e d i s t r i h u ; ,  

pe lo  te r r i tGr io ,  os excedentes destinados 5 acmulação, concen- 

trzndo-se nos p610s mais fortes e inpor tantes .  Em termos espac i  - 
a i s ,  verifica-se que as áreas urbanas passam por nTia fase de 

crescimento flsico intenso, caracterizazdo o que se chma deNex - 
plosão urbana" e que deternina uma r~ova estsut~ra de p o l a r k z ç ~ o  

no p a i s ,  que  exerce um con t ro le  sobre a estruturz 6e poder. 

h implantação do d e s e n v o l v i ~ z n t o  urbano, al6m de sc - 
f r e r  restrições provenientes do ç a r z t e r  concentrador do sfskemü 

econÔnico, 6zf ronta-se com o pioblem?, da centralização das deci - 
w 

soes.  E s t a  czntralização foi reforçc.dã a p a r t i r  de 1964, quando 

da adoGão do modelo polztico, justiZicando o c e n t r a I i s m  na de- 

temninação das novas diretrizes, a fim de assegurar a e r ' i chc ia  

( 8 )  PROPUR, UFRGS. D i ~ e t r i z e ' s '  p2ra a fomuf'aqão de uma -poli t i -  
ca 'de de'sent70,lviIriento 'urbano' para 'a ~e'gi 'ad S u l ,  Porto A l e -  
gre, MINTEZ/SUDESUL, 1975. p. 5 4 .  



e a racionalidade do modelo de d e s ~ n v o l v i m e n t c  econÔnico. 

Assim, o governo central  considerou caco seu p r i n c i  - 
p a l  objetivo o desenvolvimento econ~nico, sendo q w  o fo r t a l ec i  - 

C 

rnento do poder execut ivo e Q ins t rurnznto  bãslco de que o E s t a d o  

se u t i l i z a  para atingir os seus p%$psk5tos, 

11;iportânclz relevante assme, neste con tex to ,  o pla  - 
nejainento como instrumento des t inado a r e a l i z n r  a irnplementação 

de medidas q u e  concretizem os objetivos do des~nvolvinento e as - 
segurem taxas elevadas de crescimento econ6mic0, 

O p lane  jm.ento reveste-se, t&&m,  da caractextsti- 

ca de elenento de negociaqão e n t r e  2s classes sociais, p o d e n c ~  

ainda ser considerado como un i n s t r m e n t o  de lejitfmação do Es- 

tado, que se propõe E cquacionar o problema dLs dzsenvolvj.m~nto 

tornando-se o r~sponssve  1 primeiro pe 10 mesmo. 

A s  ~ e g i õ e s  Ketropolitanas ccncentrzi~,  em suas Sreas, 

as decisões de interesse nacional r e l a t i v z s  5s invzrsces e aos 

rimos econÔrnicos do pafs.  N e l a s ,  como unidades conponentes, e3 - 
tao os pr inc ipa i s  rnunic$pios r e s p o n s ~ v z i s  selo desenvolvLnento 

econÔmicu do p a z s ,  pois Fossuzm a maior forca p o l i t i c a  ref le t i -  

- 
da pelo podsr de pressa0 qu? detêm j u - k o  as vçfz rzs  Eedezais E 

apresentam m índice elevado de desenvolvimento das çetoxes cha - 
C 

~,ados dinãmicos da eccnm.ia. Verifica-se, a i n d l  , que nessas 5- 

r e ã s  estão Zocalizados os grupos da pcpulação de alta renda,que 

a1 se estabelecem em função dos seus ztrativos e que vsgzqm. na - 

r a  a p e r i f e r i a  as populações de nédio e baixo poder aquisitivo. 
* 

E n f l ? ,  é nas ~ e g i õ e s  Fetropoli tanas que estão cs insCrirr?rntos 

cibernétlcos d e  precisãc elevada, os profissio~ais liberais es- 



pecializados, os bens  dc consumo sofisticados, o2 meios de c o ~ u  

cicaFÕ2s e transportes, e tc . . ,  

E s t a  situaqaa 5 r e s u l t a n t e  de como o pxocessg ezonO - 
mito foi zcontecerido, e a aná l i se  d3:< ~ i c ~ i Õ y s  He.*,rop~li t&nas Sra - 

sileiras renete 5 consideração de a l q u n s  dos seus z spec tos ,  que 

just i f icm. a atilizaYk dzsse m e c z n i s ~ ~ o ,  como uTa forma Ee manu 

tensão do sistema econ6xico vigente.  

Na fasz Em que a ecozcnia n a c i o n a l  e s t a ~ r z  dirigida 

"pzra dentro", foram se estabelecendo 6e forma r e t u r a l ,  nestas 

ctdades, " o  lucus"  da srodução, aproveikanZo e expandindo as e- 

- 
conomias de escala e de zg70rneraqz0, que eram proporcionadas. 

Considerando, ainda,  que o processo ds i ndus t r i a . l i z zção  eçtahu- 

lecido r alén òe dependente e r e t a rda t i r io ,  diria: 7 U-VI,  COTT~~C? a i n  - 
- 

da hoje o f a z ,  para z a c ~ r ~ u l a q a o  de carTtal,  o reflexo espacial 

decorrente nzo poderia  ser o u t r o ,  senão o da ccncentraçz~ da ~c - 
c. 

pulação onde 2s atividades econ~mlcas de m a i o r  sig~ificaçzo sz 

localizara,  c o ~ o  acima f o i  referido.  

# 

O ~ . o d e I o  de desenvolvixanto econ6rnic0, nao so zssu +v 

r m i u  essas caracterasticas,  cono t e m  dFr ig idc  s u a s  ~ ç c c s  r ~ o  sen- 

t i d o  do acentuâ-lzs, de Lorma a fo rçar  e Esiüdo a recmhece-las 

o que ocorreu c ~ m  a insti~uclonalizaq~o fias R E S L ~ ~ S  E e t r o p o l l t a  - 

nas, criando zssim um novo rnecanism~ d e  atuação. 

No momento, interessa i r - ter rogar  at6 que ponto z 

criacão das ~.eg iões  Me t r o p o l i  tanaç espelha una t e ~ ~ è n c i a  de- 

qradação que  o poder aunicipai vem soerondo, bem como o f a t o  

- 
deste já não corresponZor, de maneira s a t i çSa tõ r i a ,  a evoluyao 

i 

das kxlggncizs do dcsenvelvirnento econõrnico. Considerando q u e ,  



t a l v e z ,  o que se pretenda seja,  e f e t i v í ~ r ~ e n t e  , o desrnvolvimento 

in tegrado de determinadas regiões ,  õs atribuições e vantagens 

devem ser distribuidas de forna equitativa por todzs elas.Fntre 

tanto, o tratzmento uniforme dado 2 áruas tão d i f s r e n l e s  corno 

3 e L G r n  e são Paulo t o r n a  a rnaloria das ações neste sent lzo i n e f l  - 
cazes. 

Gutra dado a ser considerado é que a v n i f  oxrniS&e d.e 

k r a t m e n t o  para todas as ~ e g i õ e s  b5etropolltanas conduz 2 idéia 

dz q u e  talvez, estão sendo preparados espaças para a i n t e r u e n  - 
Ç ~ O  di re ta  do poder execut ivo  f ede ra l , '  tendo em vista algusiç r e  - 

sultados lnef  icientes que a atuação, dentro dos atuais p z r h e -  

tros , t e m  apresentado. 
t 

A s  ~ e g i õ e s  I4ztropolitanas def in idas  configuran as - a 

r z a s  que, efe  tiva ou potencialxente , constituem a base territo- 

C 

rf a1 d i n h i c a  do modelo de desenvo7virLento adotado. Essas arcas, 

sendo atraídas para a esfera de i n f l u e n c i a  direta do poder czn- 

tral, tornam o governo federal de tentor  dz poderoso insErunentc, 

qce , sob a determinação do centralisrr~c au to r i t z rho  , garante a.s 

condiçÕes para que n e l a s  se opere, cai2 segurançi, a expansão dc 

sistena, 

As ~eglões Metropolitanas, ao mesmg t z m p  em que a- 
h 

presentam os maiores índices de desenvolvimento e m  relação as 

demais regiões do país, refletem ta&& p~oblenas  nais vislveis 

de marginalidzde econômica e social  que são o s  efeitos pernic=o - 
sos decorrentes do processo de urbzniaação, e sobre os quaiç o 

poder pÚbf i c o  in ter fere  através da poLFtica u rbacã  fnçtituida. 

O destaque e a importância  dispe~sadas 5s E&gi&s ME! - 



M 

tropolitanas, tendo em v j - s t a  as alxibciçoes que lhes são confe- 

ridas no sistema pnlítico-ccon&nico, como acina f o i  salientado, 

motivaram wL t ra tamento especial pzra as mesmas. Foram c o ~ i t u m -  

pladas por  esse sistema com todo m a p r a t o  tnstitucional-jurz- 

dico, contanso ainda com v apoio de m a  "~omissso Nacional  de 

~ o l x t i c a  U r b ~ n a  e ~ e g i õ c s  Metropolitanas" - CNPU(9) especialmen - 
tc criada pelo governo f e d e ~ a l .  E s t a  tem como uma das suas pr-- 

m i r a s  preoc~paqões a fnplantação do sistema netwopolitano de 

plane j amenta. 

A estrutura metropol i tz .~a ,  nos seus aspectos jur?di - 
co-institucionais, c o n s t i t u i  o contecdo a ser analisado nos ca- 

pztulos  seguintes. 

( 9 )  Decreto no 74,156, de 6 de junho de 1 9 7 4 ,  



AS RXGT~ZS !*ET9OPOLZTPNAS E O SISTEMA SPTSTITUCIGNAL 

R D & ~ I N I S T F A T I V O  B'RASfLEIRO. 

Na e s t r u t u r a  instituclonal administra. t iva b r a s i l z i -  

ra surgem, corno novos elercentos a fnkegra r  o sfstemz, as &.giks 

Metropolitanas. Estas sso desprovl8as de qualquer  capacidade da 

poder ,  considerando o sistema -jurZdico v igen te ,  constituindo-se, 

tão somente, em wn n í v e l  de planejz~?n-ko situado entre os 6luni- 

c l p ~ o s  e os Estados - membros. 

x n t r e t a n t c ,  pzJa importsncia que l h e s  é assegurada, 

ra t i f icada  pela legislação, conforsz foi vis to na parte ant&or 
C 

da trabalho, torna-se necessária ul~a ãna l i s e  de como esszs no -- 
vas f i g ~ r a s  são contern~la6as no s is  t m a  instik~cional-admkisLm - 
tivo.  ai o Interesse em que s e j a  verif icade corrio o Estzr7o nio- 

derna  b ras i l e i ro  estz organizado e c o ? . ~  d i s t r i b u i  o poder e n t r e  
- 

as unidades izcrritoriais rncnores que o compoern, bem como as siç - 
bemas e i n s t r u ~ e n t o s  utilizados para que isso se procssse. 

Cabe, aqui, salientar que a configuraqzo do godar 

# 

se faz tefido em vista a sua  distribubcão. E s t a  e determinada pe ..- 

l a s  características de maior ou menor centra~lza~ac d6 rnocelo - E 

conõrnico, unia vez que " o  q u e  distingce os aiversos sistemas fe- 

derais 6 menos a c a r a c t e r i ~ a ~ ã o  de um e q u i l l b r i o  entre ~ n . i ã o , ~ s  - 
t ados  e ~unicipios do que aquilo que rnodernzmente se -ria cha - 

mar de processo operacicnal do siste~a. Xm o u t r a s  pa lavras ,  a 

que convém saber não e a estrutura sonstituciona1 do sistema, 

mas como e le  realmente func iona :  que tipo de relações existem 

entre a ~ n i ã o ,  os Estados e os MunicT~ios; qual a partilha £i- 



n z n c e i r a  ex is ten te  e n t r e  eles, como se compartam os poderes no 

rulachorlamonto decorrente da vir??: pc l i t i c a  e administsativz".(J.0) 

r Assim, o enfoque d c s t e  c c ~ z t u l o  ests centrada n a s  

lQ - verificar corno o sistema i n s t i t u c i o n a l  achinis  - 
t r a t i v o  b ras i l e i ro  se czrac te r iza  aturlrnente, considerando os 

obj st ivos de Gesenvolvimentu nacional  ; 

2 0  - como decorrência da conflguraçao do sistema ad - 
ninistrativo , anal i sa r  o problema da zutonomia dzs unidades f o r  - 
m a b r a s  da sistema e os i n s t ru rnun lcs  existentes qus inferem na 

SUE preservação; 

30 - visualizar como as ~ e ~ i Õ e s  Metro~olltan~s se co - 
Lccam no sistema administratj-vo e quais as suas perspectivas. 

Desde a 9epú'sLica foi a2otado no 3rasil -o sist~rnr7. 

O federalismo 6 conheci20 , tsadiclonzfmentc , como o 

sistema que proporciona a eqtlidade de zukonornla ent re  as unida- 

dos t e r r i t a r i a i s  e é 2eSinido cono u_n "~stado soberano, formado 

2e uma plura l idade  de Eçkzdaç, no qual o po&r do Estado emana 

E n t r e t a n t o ,  como obçema ?hem~stocSes ~ r a n d ã o  Czval - 
c a n t l ,  ex i s t e  Uma diferença muito grana? entre as fedor~çÕes, a 

partir dos elzaentas que as dis t inguer r .  E n t r e  eles estão sua 

- .  

(10) CAVALCLVTI , ~ h e r n ~ s  tocles ~randão. Os Estados na ~ederaçãa  
In: A s  tendências a t u a i s  da Dire i to  ~ f i b l i c o .  R i o  de Sane i  
ro. Forense,  1976.  p. 48. 

(11) JELLINEK,  Georg. Apud BONAVIDXS, Paulo. c i ê n c i a  ~ o l < t i c a .  
Rio de Janeiro, FGT7, 1967. p .  135.  



formação, sua evoluGão histórica , as exigências  econirnicas de 

func ionmvnto  do sistcxa e a relaqão dos pofieres. ( 1 2 )  

As razões apontadas pelos soT$t.icos e tezrlcos do 

EederaZismo, quando da sua  ado~eo pelo  Brasi l ,  baseiam-se nos 

s e g u i n t e s  argumentos : 

a) os bons r e su l t ados  que a oxganiza.r;ão feder-ltfva 

alcanqou na ~mgrica do Korte; 

b) a i n t enqãa  de to rnar  o governo central  nznos f o r  - 
te, a fim de evitar s u a  in te rvenqao  fio comando polXt3co dos 1:- 

deres locais e regionais;  

c) a possibi l idade de ocorrer i n j u s t i ç a s  na distri- 

b u i ~ ; ~  dos recursos financeiros, se os mesmos fossem dados ao 

governo central para qiie e s t e  assumisse o encarzo de aplicá-los: 

d )  a vüntagern de assegurar as coz-.~et3ncias locais c 
- 

reg iona i s ,  czhendo ao governo central a tarefc: de supersrisao ; 

e) a possxvel ocorrencia de in juç l iq? .  con a aplica- 

qão de recErsos locais em out ras  áreas, fora  daquelas pertcncen -- 
t e ~  30 seu t e r r i t ó r i o .  

E s t a s  razses  estgo, en sua na io r l a ,  enquadradas en- 

tre os elementos de distinçâc dos t i p o s  de fedezaqZo, czrolados 

ccn.0 os ref erenles ãs exigências  ecgnõrnicas de funcio:~m,ento do 

sistema. A bzse dessa afirmacão :cesids no fato dc que as m d i f i  - 
ca@es ocorridas no sistema Lederak ivo n a c i o n a l ,  <-esde a s u a  im 

tiveram ref lexos  sobre a autonamia dos seus elernen- 



tos  comgonentes, reScrqmdo-os ou enfraquecendo-os a p a r t i r  de 

seus recursos financeiros. O desequilibrio dos recsrsos f i n m -  

ceiros, que e uni dos instrunentos dz inten-enqão sobre a autona - 
m i a ,  t e m  sua razão U l t i ~ . a  nos objetivos econ6micos buscados pe- 

lo governo a t ravgs  da h i s t õ r i a  b ras i l e i ra ,  cemo veremos nais a- 

d i an t e  ao ana l i samos  o problema da autonomia locel  e reg iora l .  

l~lodif icações de varias ordens têm deteminada al'le- 

raqões no sistema federat ivo,  o r a  fortalecendo o poder da ~ n S ã o  

em detrimento dos Estados e ~unicipios, ora r e f o r p n d o  esses Ü f  - 
tim~ç, conforme as exiggncias econunicas, p o l i t i c a s  e socAais 

dos vários momentos da Mst6r ia  nacional.  

E s t a s  exiggnciaã 6eco:ãentes das :'neceçsidadas c r i a  - 

Cas pelo processo de urbanização acelerada, da ~ n d u ~ t r i a i i z a ~ ã o  

da inovação tecnológica teriam levado a mia enorn? mpliacão &as 

atribuições d~ governo cen t r a l ,  Disso c?erivoil um excesso de p a r  - 
ticipação de un dos n I v e i s  de govrrno (nesta oportunidade o csn -- 

trai) no Lvbito antes  reszrvado a oc t ros  nivers (es tadua l  e mu- 

nicipal) " (13) 

E* bterveriSão do Estado na vida da sociedade kirasi- 
..- 

l e i ra ,  akraves do goverco 2edera1, ocorre não s e  porque a na tu-  

reza das intervenções exige m voLu~.> considerSv~1 de recursos  

( q ~ e  os outros n l v e i s  nao dispõem) mas, p r inc ipa lmente  ,pelas ca 

racterist icas do modelo de desenvolvinento adotado. Es te  busca 

(13) TABAK, Fanny. Centralisno zutcrit?.rio v autonomia local ,  - - 

Opciones el desarrol lo  nacional. k v i s t a  Shtzrmeri-  
C 

, cana de PlanPfi~c,zcion, ~ogotz, SI-, 9 1 3 3 ) :  8 7 ,  m a r .  1 9 7 %  



a t i n g i r  seus objetivos pela e f ic iênc ia  e racionarlidade que, i10 

caso especl?ico, cabe ao governo f ede ra l  assegErar at ravés  de 

um aparelhai~-?ri to burocrát ico complexo e da adoqão do planeja~un - 

to como n o r a  basicz da administração, 

Uma demonstração da supremacia do governo f edera . l ,  

C 

ccnslderaC?- sob o ângulo jurldfco, e fornecida por Daho  de A- 

breu Dallari ao afirmar q u e  "a demonstração mzis evidente dessa 

a-npliaqão SE; competências federais e s t a  no a r t i g o  80 da Consti - 
tuição de 1967, onde sao discrimiradas as m a t g r i a s  de competcn- 

c : i a  da ~ r i i a o .  A leitura dessa discr imtnaç% deixa evidente que 

restou niuf tis pouco para os Estados. ~ l & n  d isso o ; t e m  XVII Zesse 

a r l i g o ,  cuja redação foi rnodtficada nc t e x t o  de 1969, favorece5 

do aindz mzis o poder federa l ,  estabelece as m a t g r l a s  sobre as 

quais cabe Z união l e g i s l a r ,  atinginzo, pratic?.nuatc, Lodo a 

sistema jurT$;-co brasilef ro. Nerece e sgecial af então a l e t r ã " C 1 '  

do : t e m  X V i I ,  por onde se da c~npztêricia ao I e y i s l a t i v o  federal 
M 

p r a  f i x a r  "nomas gerais sobre o r q a ~ e n t o ,  despesa e gestco pa- 

-I-- LLinonial e f inance i ra  de nztuueza p63l ica  de di reF to  financei- 

4 

r o r  de seguro e previdGncia social; d z  d.eEesa e pro~eqao dz sac - 

de; de regive penitencii?irio' ' .  Por F o r p  dosse dlçpc;ltLvo, cer- 

t.as mat6rias que permaneceram na esf c r a  de coxpetencia es,tadu?l 

ou municipal, como a elzboraqzo dos respectivos o r c ~ ~ e n t o s ,  f i- 

can sujeitas as  normas gerais que fcrerl estaSelecidaç yela,_--Y- 

siião". . .*-I L4 1 

- 
(14) DAITiLAEiI, Daho  de Abreu. h'ovos õ6los administrativos afe- 

tando a ~ c d e r a ~ ã o  Brasileira. Iri. :' ~end&zLas.  'at'uais' do Di. - 
se i to  ~ h l i c o .  R i o  de Janeiro, Fcxense, 1 9 7 6 .  p. 7 5 .  



O enfraquecimento dos nív~is locais e regionais en- 

contra uma expllcução e n t r e  alguns ana l i s t z s  zo afirmarem que3'a 

compet&ciz governmznta l  estaria senUo s q & s k i t u r d a  p z l a  cocse- 

raça0 , c c m  o objetivo de proporcionar =Ta miar racbonalidzde de 

aç" politico-administrativa e Se ativar a participacão de ca- 

da unidade da ~ e d e r a ~ ã o  nas  relaqÜes i n t e r g n i e r n a ~ e n l x i s  " , (15) 

Observa-se, po i s ,  a mod~ficasán zrn a lguns  ccnceitos, 

que passam a a d q u i r l r  outras dírnensoes decorrentes de  novas si- 

tuaqões concretas qne a .  Assim, eas caraster;sticas atu- 

a i s  do sistema Instit~cional-a&~inist~"ativo azcional ,  er2rge 3 

chamado fednrzllsrno cooperativo. E s t e  c a r a c t e r i z ~  um sistema no 

qual se cons.tata uma hipertrofia dch pcder cpnt ra l ,  con: urna ax- 

pliaqão dã esfera de atuar;% do governo federal  3 e m a  sitnação 

onde as f r o n t e i r a s  f u n c i o n a i s  e polLit icas dos demais nlvzis de 

* qoverno sao d i l - u ~ d a s ,  

G centxallsrno na d e t e m i n s ~ ã o  Gas d t r ~ t r i z z s  gerais 

de desnnvolvixrenta passoli a ser jus t i - f icado p lenm~en te  , F-,erLdc 

em vfstu GS objetivos dz efici,%neli_s e racioriali6ade do 1?r)5?10 

aGmknlstrativo, que funci.onz cono annrato n.?cessãria 'para que  

I* c s  objetivos de desenvolvimento occolao~r~icci se jzrr. u t i r , gFdos ,  so- 

f r e u  modf f i c q õ e s  qus o t ransfomarm nr*? s i s t e ~ . a  E e  federal is-  

nio cooperativo, 

Observa-se, e n t r e t a n k o ,  q u e  a acunula~ão excessiva 

dz respo~isabil idades,  a nivel do pocler c e n t r a l ,  torr ior i  muito m a i s  
C 

I 
(15) TAEjPX, Fanny, op. c i t .  p. 3 7 - 8 8 .  



complexa a tarefa de r ~ ~ c i o n a l i z a r  a ação gove rna~~en ta l . 3 s to  por -- 

que ex is tem alguns aspectos ,  no sistexa i r i _ç t i t uc iona l  adminis- 

t r a t i v o ,  qlJe se const i tuem, de certa forma, em elementos obsta- 

culizadores do sis tzma aos quais E n a  Maria Rrasileiro denomina 

de disfunções do sistema. (16) 

Os aspectos que funcionan como elementos  restr i t i  - 
vos ao sistema revelam situações em que se evidencia p r i n c i p a l -  

a z n t e  : 

a) A superposigão da aqão dos Úsqãos existentes nos 

t r ê s  n i v e i s  gavexnar;ientzis, decorrente d.a indefiniqão de compe- 

ti?msias. Assim, pela falta de definição de papel de cada esfera 

do governo na prestacão dos serviqos, ocorre una duplicacso de 

5s  forços q u e  denunc i a ,  Fa ralelamente a umz desarticulação COR- 

pleta no fmcionamento do sistema, UITL~ isadequada u t i l i z q ã o  dos 

e. recursos di~~onzveis, r o m  uma dusI ica$ao d~ e s f o r ç ~ s  . 2% conse 

qaências do chamado s l s  tema de con.pet%ncLas ccncorrent.eç entre 

o; t r ê s  nxveis de governo, na preskaçãs de ss rv iços  , 

b)  O t ra ta3ento  simEkrico dispensado aos d i f e r en t e s  

municípios do t e r r i t ó r i o ,  sem que üs suas caracter?sticas os le -  

czficas de localizaçãc: urbanizaqã~, c l i r r r z ,  o t c . . . .  se jan  consi - 
deradas. Entsetznto , a p e s n r  do Brasil aprescntar situaç6es d is -  

..# 

" L i n a s  na sua conf igu i ayaa  f í s i ca  que  deterrni- na^ tantos contras  - 

tes i n t e r n o s ,  isto não i n p e d i u  que fossem estzbelecidas medidas 

cornuqs, não s Ó  entre os  ~ ~ u n i c T p i o s  como ent re  e s t e s  e os  Esta- 

.* 

(16 ) BRASILEIRO,  Ana ?,;aria. O Federalismo Cooperat ivo In i Sim- 
pÓçio sobre as relações i n t e rgove rna~~ : rn t a i s .  Rio de J a n e i  - 
re, IB,nE.I, 1973. p. 52-53. 



dos-nicmbrtros. A L e i  4.321) e a Por t a r i a  n? 9 ( 1 7 )  estaSelecem pa- 
- 

droes de co:2Uuta co~2 lexos  i n d i f e ~ e n c i ü d o s  e i ~ t : ~ ~  a s n i a o ,  Es ta -  

dos c ~ u ~ i c i p i o s ,  o que v a ~  reforqar e e x e ~ ~ p 7 , i l i c a r  esse  trata-. 

O s i s L e m  fec?erativo riluito ~ 0 7 1 ~ 0  ten conseguido rea - 

I i z a r  para F n k r o d u z i r  um sistena m a i s  racional no trakm.eato da  

questão rni lnici~al .  A p e s a r  d i s so ,  alguns eslritdios-2s arirman que 

"medidas t e n d e n t e s  a a.+inua;: o g o b l e r r , ~ ,  r ' e l i zn i? i i t e ,  v& sendo 

tonsdas no plaro l e g a l ,  ~rn33ora a l g m a s  delas carerzm ainda 63 

- 
Z~Lernenlzsao eEc t iva.  O p r i n c X p i ~  cons t i . tucLana1 que p u m i  te 

que a organiza~zo dos ~ u n i c f p i o s  varie segundo suas  pecu l i a r ida  

65s locais é vma das medidas com q u e  o gcverno procura  c015k02fi.a 

o prolslen?a". (13) Elikre-2znt0, m e s m o  assim, s?.o r;rz9dns zs d i f i -  
1 

vzldades Ze uma e2etlva concret ização d e s s e  p r i n z ? s i o .  X roa7i- 

h 

l " ,m ic~p l s i s  f r c n l e  ao goverlo central, N a r i  ba.st;! Uma a t r i b u i q z . ~  

A 

65 competer~cia l e g a l  ;:ara que se e f e t t ~ r e  ve.;-da$,ei r a  dcsccr:- 

- M + t r a l i zasaa ,  se na, h o u k 7 ? ~ ,  concu;nitail.tew.ente os  meios necessz- 

r r ios  para que isso ocorra. O for+,;7Zccirrisnto dos ib lunic~pios  ba- 

szia-se,  assix, somente sn duas fontes de c r é d i t ~ :  o ?c.??o dz 

(17) Lzi 4 . 3 2 0  de 1 7  2e narço de 1 9 5 4 ,  que e s t a t u i  normas Se- 
raiz de D i r e i t o  Financeiro para e1abora)ão e c o n t r o l e  dos 
orçzmentos c balanços da união, dos Estados, dos ~unicz- 
pios  c do Distrito Federal. 
Po r t a r i a  r,9 9 de 28 de janeiro de 1974 ,  qce a l i l a l i z a a  &s 

, crirni~aqao da despesa por funçõzs de ~ U E  tratam o i n c i s õ  
I do parágrafo 19 Uo a r t igo  29 e parágrafo 2 9  do ùst igo  
80, zxhoç da l e i  n? 4,320, e estabelece nomas para o seu 
desdobranznto . 



~ a x t i c i p a $ z o  dos ~uniczpios (FPM) e a purcela do Imposto sobre 

~ k r c u l a c a o  de Mercadorias {Tal) . Es tes  ins t runientos  f ~ c i o r r t i l i i  

1 

c o ~ o  mecanismos absorventes da autonozia rzunicipal ,  copo g e r a  - 
profuiidado rr.ais adiarcte qumdo da abordagem do ~ u n i c z p i o  no çis - 
tema institucional zc:,?iZnis t r a t i vo .  

t) A i q n o r s n c i e  e o dzspreparo técnico dos a&ninis- 
C 

tzadores e funcionarios. Este fato z b a s t a n t e  i n d i c a t i v o  das po - 
tvncialidades e Iirtita@es da a ~ g o  dos n l v e i s  locais, que pas- 

sm a demandar uma presenqa m a i s  incisiva 6.z administração fede - 
rzE. Esta acorre at ra-~6s  dos progrmias específicos de ass i s t6n -  

c2a técnica  e da treinamento dos recursos hunanos. Ça.lten+a-se, 

a inda ã ocorrência do c h ~ n a d o  'kcciqrlisno", em a lguns  m ~ n i c ? : ~ i -  

cç, o quc p.z.9 só d i f i c u l t a  una a t c a c k  racional  da administra- 

czo, como t a m b g ~ .  Lavorece m enfr~quecinento dou nzvelç Locais 
#., 

e regionais ,  prejudic.-3,'zdo as r e l a ~ c s s  do sistema. 

O cunte::to geral do sistema f e d e r ~ t i v o  atual mostra 

que para a tender  as exigZncias q ~ o  a nova realidade administra - 
C 

tiva apresenta, sã3 nzcessarios i2struxentos que favore~arct 2 in -. 

kngracso a fuacionamonto do sistemz com base n a s  r e l z q õ ~ s  i n t e r  - 
govcrnamenkais. 'na5 o surgimente de toda m a  idzo log ia  da  arti- 

culaqão e n t r e  os varioç nivefs de poder, assurnifiz -elo govzrno 

fzderal  com a criação da Secretari2 Ee ~rticulaqão com os E s t a -  

d o s  e ~unicipios SAmM - (79) e do Sistema Nacional de Planeja-  

(18) ERãSILEfRO, Ana Maria, Qp. cita, p. 53. 

(19) A SA5331 f fo  i n s t i t u í d a  em junho de 1972. 



rv-rit.o S.N.F. (20)  Para t m t a  são utilizados, como mscar~isrncs de 
w 

cgoperzqao p?ra a prorr,oqão do rcl-acionarnento inte~qoverna?entaI!, 
w 

a assistencia técnica, a cooperação financeira para a execu~zo  

22 obras e projetos e a colaboraqão na  prestação do serviços. 

Estas ativiZcdss vêm reforqar o pader %dera1 e se 

conc re t i z im  pcla centralizay-ão descon~mt rada  Zas atlv7dades de 

c?* t iculação uma vez qae e s t a s  obedecem aos P ~ i n ~ i p i ~ s  e 2s nor- 

~ ; ; s  gerais 63 governo ceilt,rai. 

Importa, q u i ,  proceder 2 una a n a l i s v  d o s  conceitos 

dv d e s c a n t r ~ l i ~ a ~ ã o  e desconcentraq~o. O primeiro 3eles estz di - - 
z-?tamente ligado ao conceito de autoncmia ,  referindo-se a coe- 

xis tênc ia  de mais de um psde r  dotado de autonorriiã em 111m rtr.esmo 

pazs, Assim, a descentralização e x i s t z  realmente, na mudlda  en 

que cada n íve l  de poder componente do Estado tenha poder de d~?- 

CI 

c lsao sobra si m e s m o ,  sea a in te r fe renc ia  dos demais. .. 
O conceito de desconcentração, por  sua v t z ,  refere- 

-c;z 2 deieyar,ão geográfica ou func icna l  de a t iv idzdes  de nes .- 

iiio nfvel  de gcverno. 

A p a r t i r  desses conceitos, pode-se aFlmar que tez- 

r.irar.ente o sistema fedoratLvo carùcterLza-se pela  i3escenkrali- 

za~ão, em que cada um dos seus e l ~ m e n t o s  t e m  sua  zi~ton.ornia p x e -  

scrvada. 

Rztornando G que znteriormente f o i  d l t o  com r e l q a o  

ao f o ~ t a l e c i i : ~ ~ n t o  do paã2r c e n t r a l  pelas a t i v i d  adss de cooxeena -- 

( 20 )  O S.N.P, foi ~s-kabelecido pelo  Decreto Federal n? 71.353 
de 9 de novembro df: 1972, que i n s t i t u c i o n a ? _ i a ~ u  as ativi- * 

dades de planejamento, p r o g r a ~ ~ a ~ a o  e nodernizaçao a&ni ris - 
trativa. 



- 
çao, acrescenta-se ainca a nvlden t?  te~dcnclcsida?n que o s i s t ~  - 

na dr! ar t iculação gover*i=s,,nntal. c m t i h ,  r ,nqu,?-~to favorece 29 re - 
, - grczs mais ~ i n % r d c a s  dc; p a i s .  1 s t ~  pcirquc a aic7cz.gão dos reçur - -  

- 
ços fl-nanceLro5, que e o mais i ~ p a r t ~ n l e  instrv~ento d" a y a o  ar - 

ticriladera o5ndecr aos critérios drttermiriaiios psJ-os ' a?s je-t,:vos 

g3.obais do 6.vsenvelvin~iito nacional ,  cu jo  rnoGelc pronove a cciii- 

centrz~ão nzs regioes mais p r o p í c l ~ s  a s u a  rcproduqão. 

As ausimetrias decorrznteu $2 d?5iz ierLko 2 s t x c k ~ r a -  

q% "do shs t en i a  de cidadzs "Lona as furiSões l o z a t s  2ep~r?&sr!iz;; d% 

c r ~ t é r i o s  e decisões tomados 2 n i v e l  federzl ,  Zxan?lo dLçço c a 
d i s t r i b u i ~ ~ o  do ICM. 

Com r e l a ~ ã a  ao slstena i n s  t i t u c i o : ?  a!- a a a i n i s  tra.l:ivu,, 

pre do poder cen t ra l ,  dentro dos xercos dv u ~ .  ccntralismo auto- 

r i t á r i o  qce ~ _ s t i m u I z  a pgman&cia da iniiyzrr. - ,atcrnzltsta 20 '5s ..- 

L 
M 

~ a d n  nno sarece a mzlhor opção para proporcioi:~.~ u ~ - a  krazsforrna -. 

- 
v% de im di-ciu m a i s  a?-?o p a r t i c l p q a c  c ~ r t - - a ~ z ~ - k < i  i n ~ e d e  a 

.- 
r,~aior ziiplikude do processo de t r a ~ s - ~ c i ~ i n a ~ ~ ~  r ::kediL:z xg"LL-.r~,nes 

e n t e  E ainznica das esferas i n t r a n ~ z ~ o n z i s  ac ?der (eoneqando 

pelo po2er l o c a l )  dificilmente se podv e s p u r c  T LT.~ trar,=3Efir~,a- 

CRO estrutural. pco5urida ( ~ e s e n v o 1 ~ i 1 ~ : ~ n t . o )  no se;at.ido de E!? ;l;3h01 

cssso gLoSul, in tenc lc ina l  , plme j ado e J . ~ ~ t n c j ~ z l ,  de superaç%~ 

PcCerr, obter-sz taxas elcvzdas de crescfrri.cntçi ecori.6- 

nico em termos nacionais, porém ser(? a l t e r a r  n~sl~.ncialnsntc.os 



desequilLSrios e as distorç6es r e g i o n a i s  ex i s t nn t e s  no i n t e r i o r  

<o p a l s .  Por ou t ro  lado, una partici7zqãc a t i v a  e consciente no 

Gchate dos problemas e ila fornulzsao 20s mecanLsrn3s parece i n -  

dispensavel  para znplizr e ap rohnda r  n prozessc de  rcudançn. SIP. 

isso, parece d i f i c i l  superar os l i m i t e s ,  s e m  d-zvids e s t ~ e i t o s ,  

2, un mro ç re~c i r r~en to  econktico g loba l" .  (21) 

O Eederalisno cooperativo, x e s u l t a n t e  das m s d i  f ica- 
- 

coes ocorridas no sistema institucioaal a&ninistsativo Srasi lei  -- 

r ~ ,  i n f l l ~ i u  de maneira substancial na autononia das suas unida- 

d13 componsntes . 
E s t a  autonoaiz, que em ternos legais  continua sendo 

- 
preservaia, tem s l d ~  o3-jeto de constantes in-kervc3nçoeu? na me- 

d idz  em que o s  objetivos de desenvolvipti.ento econÔrnico são daii- 

~.endos  e novzs famas de consecuqão dos r e m o s  szo propostas .  

A intervcnTão na autonomia por m e i o  de legislasao e 
s u b s t i t u i  dz. p37a intervençao através de modi6as ecoa8rnicas, de 

Foma que 2 a:;tonomia p o l i ~ t i c a - a d ~ i n i s t r a t i ~ a  garantida pe1.a~ 

~ o n s t i  t u i ccos  nem sempre t e m  correspondido a mriã autononia  e f e -  

tiva, eaterhdida como a canacidade 62 decisao e e x s c u ~ ã o ,  ccnsj-- 

derando os recursos firianceiros i n s u f i c i e n t e s  dos Estados e dos 

iCunj-cipios . 
Assim, interessa ver i f icar  ccmo esse processo t e m  o - 

cor r ido ,  ao longo da evolução das t r z n s f o m a ç ~ e s  ecoc6niças no 

E z a s i l .  

R. verdade que a autor .mia municf p a l ,  conÍorrr,e as 

gzsantias cons titucionãis ar.unclavzx, j =ais chegou a ocorrer - 

(21) TABM, Fanny, Op. c i t .  p. 96.  



- 
plenamente, apesar de existirem rezçozs de carz te r  municipalis - 
t a s  acorxidas nao s6 no i nzc io  do período r e p u b l i z u n o  corta Caíii- 

bdm 110s anos do 1934  e 1 9 4 6 .  ( 2 2 )  

r OSserva-se que a época, ern que  os nuniczpios se cri-- 

contrarcz;r, com maior autonomia corresponde ao ser2060 em quc pre - 

dominavam as ativldaGes primário-exportador~s~ d i s t r i b u i d a s  em 

e c o n a ~ i z s  r e g i o n a i s .  

Neste longo ~i~ornento da econoxia nacional ,  a agric+l -- 

tura c o n s k i t u i a  o seu setor d.in%zico, sendo a s u a  produção d ~ s -  

h M 

t i n a d a  a expostaçao, O campo era o centro das relações sociais 

e procivitiuas, competindo 5 cidade zs funções de controle e de 

w 

infuaestrutura para a exportaqão. ER. octrzs palavras a cidade - e 

ran del.egaclas as £una$ões polz t ico  - a2ministrativas. 
3 

Em termcx políticos E scciais ,  n e s t e  p r i o 3 0 ,  oco? 

r e m  um fortalecimento das o l iga rqu ias  r m a i s ,  que a s s u m a  o co- 

mando da p~L1ticz n a c i ~ n a l .  

O rnunicípLo, 2uranke r~ito tenpo, t e m  sua aukonornis 

fundmentaãa na autononj-a m m i c i p a l  extra-le 921, decorrente  Co 

pe la  g o ~ e  rno 

estadual, atraveç d~3 qual  este o:lttizçava U ~ E ?  "ca~ka branca" 'aos 

chefes p o l f t i  cos nuniclpais l igados profundarnznte 20 ç 2 ter agra - 

r i a -expor ' l ado~  e coa-promstidos com a corrente polí-l ico-partidá- 

ria goverr!an~n.ta?~. A s s 5 - x ,  os chefes p o 7 ~ t i c ~ s  locais c o n s e g u i c ~ ~  

impor srias op in iÚes  e cbtinliarn as r c s ~ l t a d o s  prsticos . r e f u r e n -  

te3 as suas reivlndicaçÕes, nos conselhos  5ovsrnzmentais, em. rc - 
a 

-. - 
( 2 2 )  LErAL, V i c t o r  Nimes. Coronel-imo, enxada e voto. são 

APfa-Osnsga, 1975 ,  p. 50 .  



lação às questões municipais. (23)  

A ~onstitui$~o de 1891 òeLinooc c sistcma f e l e r a l i s  - 
tz chamado Fsn l . ac io~ i i s t a . ,  i s t o  porqire a lu ta .  do poiinr ceatrzl. sg 

bro  as r e ç i õ ~ s  f o i  aos poucos sendo a3andonada. E s t e  fato declr  - 
P- 

r eu ,  tendo em v i s t a  as restrições inpipostas ao c c m p o  de atcaçao 

do poder c e n t r a l  fauorecendo o predodn io  dos E s t a d o s  - membros, 

c sendo a t ravés  destes, dado ênfase nutanomia l o c a l .  O ~unicí - 
pio passa a ser encarado, dessa forma,como criatura dos F~ta2os  

- irombros, cqa vez que a ~ o n s t i t u i p ã o  do 1891, no seu a.rt.68 djLs 

punha que: " O s  Estaàos a rgan i~a r - s e - ?~o  fie forna que Lique asae- 

gurada a autoliornia dos ~ m i c I p i o s  eE kudo que respeite ao S ~ U  

# 

p c u l i a r  interesseT', sendo esta a u F c a  rs ferência  constitucio- 
h 

n . 4  as un?-fizdas municipais. 

A ênfase dissensada aos Estzdos,  s2 por um lado fa- 

voreceu a aa tunomia r e g i o n a l ,  por outro, f u n s i o ~ o u  como elemen- 

to congelador das relaç-4s intergovernanzntais. 

O processo polEtico passoi a ser determinado pelos 

E;-kaclos-rnerhros a t r av .5~  da chamada "?a?-ítica Clcs Governadores", 

~ c b r e  a qu2.1 Raymimdo Faoro assim s e  ?>:nressa: "Em lugar do aon - 
tralismo, c u j a  alma era a burocracia, i-iperariam os Estalos -e% 

t x e  e s t e s  OS n a i s  poderosos. Nesse rcaint?, a ver",aGeira forçù 

C 

politica, q u e  no apertzòo unitarismo do Impsric r e s id i a  no po- 

der c e n t r a l ,  deslocou-se para os Est rScs.  A política dos Esta- 

dos, i s t o  é, 2 p ~ i E t i ~ z  que f o r t i f i c a  os vínculos Ze harmlnia 

C entre os Estados e a ~ n i ã o ,  e, pois ,  na sun essência,  a p o l í t i -  

ca nac iona l .  15, na soma dessas uninades autõnornas, que se en = 

( 23 )  LEAL, Victox NunPs, Op. cit. p. 5 1  



con t ra  a verdadeira sohe run i a  da cpinião. O q u s  pensa? os Est? , -  

dcs pensa a ~,.iiáo.'YC24? 

A expansão dos poderes fezcrais ocorre com a Cocs tn  - 
4 .  tu içso  de 2 9 3 4 ,  em qce a repartiçzo das competências z ;>teira-  

mente  f a v o z ~ v e l  5 união,  ccn a mplizcao <o seu eaxpo de poaer 

t r i b u t á r i o .  
d 

Estas noEificaqoes, tendentes ao prozzs~a_mznlo de u - 
na m a i o r  centralizaçso do siç tena i n s t i t u c i o n a l  - adrninf strz ti- 

vo, t e m  relacso d i re ta  com os aconkrcimentas econ%iicos da epo- 

ca, não s6 dz ambito i n t e r n a c i o ~ a l ,  coma assixala o nornenka de 

maior signi ficado na rnudan$a da economia naclonal  . 
No contesto internacionzl, a e.conamia vive un c ~ r h  - 

do de depressao mundial, que seguiu a crise de 1929, cujos e f ~ l  - 
3 

t o s  se 5 i z e r m  sentir tan-bsm no BszsFI. 

A década dc? 30 assure im~ortãncia, er. tErnos fizcio- 

n a i s  , &ria VPS que assinala  a passagnri. dz urr= ezonomj-a z . ~ ~ r i c - a  - 

por tadora ,  pzra uma economia do t i p o  urbana-industrial. 

"Ainda q u ~  essa  p r e d ~ m i n ~ n c j - a  nao se concr&ize  em 

d C 

ternos Be par t ic ipaçzo Za I n d u s t r i a  nz rends. i n t e r n a  senzo em 

1 9 5 6 ,  quzndo pela p r i m z i r a  vez a r e ~ d z  d.o s e t o r  ieZuçkrial su3e - 

- 
rará a c'a c;gricultu;rz,  o processo r ,zCiante  o q ~ ~ a l  c p g ~ i q r ? ~  22- 

ger&nica se çoncxetizaria 6 crucial :  

ças socXaisl a refom,clação do aparelho s da 2 ~ S o  est .ata1,  a tc 

gulamentação dos latcres, e n t r e  os qaais Q t r & a l h o  ou n nzeço 

do t r aba lho ,  t e m  o s ign iZicado ,  de un ladc, Se d e s t r u i ~ ~  dzs 

reg ras  do jogo segundo as quais a economj-a se incl in? .va  ~ z r 3  as a 

( 2 4 )  FAOEO, Raymundo. OS Üams- 'fia p ' ~ d e r ,  P ~ r k o  Alegrs r Ed, Glo- 
bo, 1 9 7 6 ,  p . 5 6 7 .  



atividades agrário-exportadoras e de catro , de -- criaçzo das con- 

diqões i n s  ti tuc ionais  para a expans2o d?.3 atiTLd?Ces ligadzs ao 

mercado in te rna" .  (251 
- 

9 ianCe  dos ncvos objetivos a que se propce o gover- 

no federal,  no que se refere ao desen~rotvi rne~tc  gacional  ,n% * c  

nais  sentido o com~romisso corone1Xstico entru o governo estadu - 
a1 e o governo loca l ,  uma vez que o Eeãno vf sa  a e f ~ k i v a ç ~ o  de 

objetivos conuns aos trgs nzveis de govlrno. 

As novas Formas de intervenyão, b e m  como a ~ ~ C O - L T I U -  

laqão de tcida o aparato institucionai do Esta&, com 7:ista.s a 

promover as c o n d l ~ õ e s  para o novo de pro3uqzo, tornam o go - 

ve rno  f e d ~ r z l  o p r i n c i p a l  redlstribuidor dos recuzsos necesseri 

0s para a $wzentia do desenvolvimento do prcczssa. 
5 

D 3 s x a  i o m z ,  tornou-se nc~:zssarlo s u s t a r  os recuu - 
sos CIestTnaSos ao setor  a~rár io-expor taGor ,  os q u a i ~  eram caea 

vez maiores, nzo e s t i m u l z t d o  o c res~!k i~n to  desse setor e conse- 
c. 

quen temente  nac  a tendendo as r e l v ~ ~ n d i ç a ~ Õ e : ~  dos coronels . Ronpia - 
-se, assim o compromisso coronel is ta ,  e t i n h a  inicie im proces- 

so de centralização, a nzvel  d~ go7,-erno federal ,  Ce todzs as de - 

c ~ s õ e s  m a i s  importantvs ao desenvolvj.n?nto do pazs.  

As medidas, ae ordem i n s t i t u c i o n a i ,  toxadas no sen- 

t i d o  de prom-over o prndomhio  dos poderes federais,  conf orne Foi 
- 

s a l i en t ada  antericmentc, ~-otLvaram tanb6m a z r i a q m  ds aecanls - 
mos de cooperação e de intagração no sent tda  de prolnover as re- 

C 

(25; 1 OLfL7EIR9, Francisco de ,  A econc?r,la b ras i l e i r a :  critica a 
uazão d~~al ' i ' çka,  são Paulo,  Seleqoes CEEIXX?, Ee. g r a s i l i e n  

-* 

se ,  p. I$. 



Ccim o adventc dc Estada novo, a ~ c i n s k i t u i q ã o  ' 2  1937 

tornou-se o i r i s t r m e n k o  jurzdico do nove r~r;!~'~e I e s6 teve uTIIS. 

existência formal, sendo o perxods ceracteri saZo ge70 p r e u o d -  

n i o  da forca dos decretos-leis, que s e  impuseram sobre a e s G r u  - 

turz cons t i t u c i o n ã l .  

2,s modificaçÕzs introduziZas no pars ,decorrentes do 

processo de urbanizaqão acelerado e das transforma@es da e s t r u  - 
t u r à  proZuPXva na qual 0 s e t o r  de ponta da esonor;:ia nacic?nal ,  

g~eüativamente, deixa dz ser a a g r i c u l t u r a  para dar  l u g a r  a in- 

dcstr ia ,  como ailteriomerlte foi raferl  dci, pressionam o sistema 

institucional administrativo no senti29 d e  uln-2 maior centraltua 
- 

?ao t a n t o  do poder político quanto do poder economlco. 

* 
A ~ o n s t i t u i q s o  de 1945 VPX respof id~r  essas nxigen- 

cias caminhando assim, para o modz70 $o f e d z r a l i s ~ . ~  cooperativo: 

ja delineado na constituição a n t e r i ~ r .  

En-krotanto,  apesar do cen%ralismo c3rne~at a se im -  

pcr ,  o poder dos municípios, a t r a v g s  da expansso da s u a  base Fi - 
~.arice_ira e da autonomia poli-tica, 6 preservado mzsno que a ma. -  

7idzde nem sznpxe t e n h a  corresponZido za t e x t o  l ega l ,  

com o advento do rnovimr?to de 1 9 6 4 ,  q u a ~ ? o  o obje - 

kivo  p r ime i ro  delineado é o desenvoLvimento aconõnlco, e para 

q u e  es te  s e j a  a t i n g i d a  torna-se necesssrio o fcrtaleciaento do 

poder central, que surge  um elenco de ins t ruf l .entos  legais d e s t i  - 
nados a fortalecer o poder da união. Este  for ta lec imento  encon- 

t r a  respaldo na  constituição de 1 9 6 7  e na Emenda Çonstit~cional 

de 1 9 6 9 .  ii 

Este con j u iko  de i n sk rumsn tos  é formado pela  EmenZa 

Consti£ucional no i8 de 19/12/1965 que promoveu a Reforma Trlbu - 



t S , ~ i a ,  seguida  do cOdlyo ~ r i b u t á r i o  ? ;ar ional ,  i n ç l i t n i d o  pela  

L21 5.172 de 23/10/b966 e o Decreta-lei n9 2 0 0 / 6 7  referente a 

ii2forna Ad.rniniskrat iva.  O Decreto-lei n? 200  s?~ssou a t e r  f o q z  

riormtfva para. os Estados e ~ u n i c ? * p i o s  c ~ n o  "nom,a gerzlt"lart. 

89,  XVfl,c} pela  L e i  n? 5.456,  de 20 6e junho Ce 1 9 6 8 .  

Um dos ind icadores  de nzior significado na tenden-  

cia-centralizadora e disçiplinadora do sistema p o l í t i c o  brasi-  

P 

l e f r o  atual e a reforma i n t r o d u z i d a  no sistema tribut5rio.h slJa 

base 6 o fato dê que uma polzt ica  de t r i b u t o s  iinbforne e cenkra ..-.. 

ILzadora const i tu i -se  , talvez,  no instrumento m i ç  podcrosu que 

o Governo C e n t r a l  pode d i s p r ,  a f i m  de provocar e est i rnular  o 

desenvolvin.~n-ko econômico na direFão dos OS j ek i vos  propostos.  
.-, 

O ssxternz pc lz t i co  naciocal detem, em suas rr.aos, o 

nsdor de tratar os limites do p o t e n c i a l  de r ecu r sos  firLanceiros 

dos ~uniczpicç e dos Estados-merbros, terido e n  visti?. a &fhYL@o 

d~ ~o~petências t r ibuts r ias  e a p a r t i l h a  dos z ~ c u r s o s .  

C sistem~ de d i s c r i m i n a ç ~ o  de rendas reflete nelhor 

C 

do que q u a l q u e r  outro ind icador  a posiqão em que esiia colocada 

c governo fefisral em r e l q a o  5s d ~ r t a i s  unida&s da ~edzraçãu,  

3.s nudanças introduzidas no sisteniíi ~ r ? - b u t S r i o  ec- 

t i o  correlacionadas de f orna direta com as t r a n s f  ormayões ouor- 

r i d . a s  no sisteaa p o l ~ t i c a  naior. Em devorrê.ncia,  o voltur,? E a 

forma de participação dos Estados e dos ?+iuniczpbos no t o t a l  do5 

recursos arrecadados pela ~ n i ã o ,  t e m  s ido conGicionados 2 visno 

da estrutura do poder doninante ,  q u a t o  ao pape l  que  l h e ç  corcpe - 
te no contextc  do sisternz. t 

GS jetivando e v i t a s  a chanatla " t r i ~ u t a q ã o  em cnscztdr 

e visando dc ta r  o sistema de bases ecan6micz~s mais fortes ,  a re .- 



fama do sistema t r i b ~ t á . r i o  acabou consagrando a hegern0nj.a :i- 

n a n c e i r a  da uni%. 

As p r i n c i p a i s  rnodifica~&s instituidas pod2m ser re - 
s~rcidas 2 s  s e g u i n t e s  delibvraqões : ( 2 6 )  

- 5 ~ n l ã o  compute decsek2r oito ( 8 )  Xrr~p~stos, sendo 

que aos Estados-membros e aos ~ ~ ~ c z p i o s  correspo~5zrn ( 2 )  impus - 
t 2 s  respectivamente ; 

- os Estados-membros perderax a ~or~po-kznc ia  para 

i n s t i t u i r  iíitpoçtos , além daqueles qne fhes £orem z t r l b u i d o ~  pe- 

la ~ o n s t i t u i q a o ;  

- foram instituxdos o FunZo de ~ a r t i c i p c ç %  dos 7s-  

t z d o s  (FPE) e o Fundo de ~ a r t i c i p a ç z o  dos 3:unie??ios (F??:), c o ~ ~  

,. a 

o objetivo ds c m p e n s a r  a perda Ze c o z p t ~ n c i a  tribuka*i& d o s  
I 

Estados E ~ u n i c i p i o s  ; 

- os T r i b u n a i s  de Contas  aos Estaaca for im~ dotados 

cla £unc;ão 6e dar pareces pt-&rio S O ~ . ~ - U  2s CCI~.~S,I; f i i ~ n i ~ i p a i s  an- 

t e s  que as ~ h a r a s  biilnicFpais de Vzreadores se xla;i_ifzçtan insti - 
tuindo assim un con t ro le  não só da ~ n i s o  como tarchb dos E s t a -  

dos sobre as f inanqas ~ ; . - iu~ ic ipa i s .  

E,rJsora essas modificações ,tenham, 6e ccr-ko zlcido, - 
rado um a u m n t o  nos reciirsoç f inanceiros dos ~'.;uilicxp.ios, os re- 

cursos t ransfer idos  dos Estados e da ~ n i a o ,  reduziram ainda l.ia.is 

a j á  mutilada autononia l o c a l  "de fato'" irna vz z  q;ie s u a  a p l i c a  

-+o v i n c u l a d a  obedece as de terminacões federais. 

( 2 6 )  Estas rr,odiflcações serão anal?-s3das di f o m a  detalhada no 
. i t e m  2 . 1 .  
i 



Confirmando o que já f o i  a~teriormentz d i t o ,  a cada 

d i a  que  passa, o poderia $.o Governo Fnãezal se aen l f c s t a  nais, 

especialmente pelo  centralismo desconce~trado r ez l e t l do  nc sis- 
& 

tena de administraçao e x 2 s t e n t e .  Isto porque o Governo Federa7 

c~nsciente da impossibilidade de se ocupar ele pr8prio da execu - 
q%o e f e t i v a  das polzt icas  gerais, seE que os Õrgaos Federais es - 
te j 2.m de acordc quanto zc que delegar ,  a quem delegar  c que  2s- 

I ra tGgia  adotar, tem assünido a preacupa@o, J Z  r e f l e t i d a  an al - 
guns documentos l ega i s ,  no sentido Ze que ao Governo FcGeral  E i  - 
quz somente a tarefa de formcrlaqão 2 2 s  df re l r i zes  gerais,  cabe3 - 
CIG a execuqão 5 s  demais osferas do Tovirno.  Nesse s e n t i d o  n Dz- 

creta-lei na 200/57,  que i n s t i t u i u  a P.?forma f i d n i n i ~ t r a t ~ v a ,  nc 

a r t .  109 5 5 0  diz: 'kreãsalvados cs czsos de nanifes tz  inprakicz  - 
bilidade ou tnconvenl~ncia, a execuçzo de pro9rmz.s federais ds 

carãtes nitidarr.en"L elocal deverá ser dslegada, no todo ou rrir par - 
tz , mediante  convgnio , aos 6rqãos es%lduais ou muntcipais inc~m - 
hidos  dos serviços correspondentes". 

Assumindo o papel que o sistema .lhe confe r iu ,  o Go- 

t-ernci Federal t e m  atuado, atravgs da zidminf s.traqao direta e ir,- 
I 

df rz t a  em quase  todos os setores dz vida a h i n i s t ~ a t i v a  e eccno 

rLsa -2.3 p a í s ,  utilizando p r i n ~ i p a l n e ~ t ~  as segilintes entidades : 

- Sanco Cen.tral,Banco do Bras i l  e Caixas ~coii&nicas 

Federais, pclas quais regula e cent ro7a  as p o l i t i c a s  rri.onetária, 

bancária e credi t íc ia .  

- Bazco Nacio~al dz ~abitüçao, cu ja  responsahil ida-  

de 6 o exerczcio do cornanzo da polz+ica hab i tac icna l  e de sccea - 
m ~ n k o  básico. 

- Banco Nacional de Des e n v o l v i m ~ n t o  ~conÔmico, pro- 



niolor do f ir-ianciamznto do Cesenvolvir?7ento nacional, ?elo agoio 

ao se to r  i n d u s t r i a l .  

- S u p e r i n t e n l e n c i a s  Regionais  de Dcscrrvol-rrimento I cu - 
jo objetivo 5 i n c e n t i v a r  e d i sc ip l ina r  o dec;~n~;olvi~naiz to  zcgio- 

n a l .  

Na preocupa~ão do Governo Fccera?. atuar d i r e t m e n l z  

sobre as regiões assunln20, dessa forma, a czir.di~cíl,c: d3 proczsso 

de deseniro?vinento, s e j a  pela pr6pria ~*XCÇUFZO de yreje'zos ou 

pela  sua do legacão aos demais Órgãos guvema.;?en.tais, bem cc;no 

no fato de i n t e r f e r i r  em assuntos considerados ate pouco tempo 

como de congetência es tadua l ,  vem gerando m? s é r i e  C3 ç ~ n . f l i -  

t o s  que a t i n g ~ r n  não se  as rclaqões com os Esta2oç como k ~ . n b 6 m  

con os ~ 4 x n i c f ~ i o s ,  Un papel  de relevzriçia assilp-prn os sis tenas 
3 r 

bancários feàerais, conno agentes f i n m c e i r o s  junto aos nlveis 

1 0 c a . i ~  e r e a iona i s ,  cujas repercussGes da sua. aii lqão ter i l  ref le  - 
... 

xos nas  relaqoes do sistena p o l l t i c o - a & l n i s t ~ a t i v o .  

Qs Estados t e m  consci~ncia de sya  d i f i c u l d a d e s ,  es- 

pecialmente f inanceiras ,  para buscar,?rn por sL nesn3s a solucao 

de seus pro3lemas iz-portantes. Apesar dhsso as stias ezpeck?ivzs, 

w 

em relapão ao Gov2rn.o Federal,  sao o u t r a s .  K a  sLa irsnei-ra C? E 
- 

sar, para q u e  a atuaTao do Governo Fc6eral nac i n t e c f i r a  za as- 

sun tos  Ze s u a  compztSncia, caberia a ~11iZo a concessão dz zuxE- 

l i o s  f inanceiros.  E s t e s  seriam apl icados  o b e Z e c ~ n d o  c r i t 6 r i o ç  

d? responsabi l idade doa Estados,  vez yUe sss os maiores ca- 

nhecedores de seus problenas. O msmo rauiocinlo cabe aos rYkc~ni- 

- 
c íp ios ,  não s z  em relaqão aos Estados c o m  a ~ n i ã o .  

r Contraponao esse argumento, o pensa~ .en to  dos defen- 

sores da supremacia dos organismos ~egionais j u s t i f  izay- sua pc- 



s i ção  no fato de que os prcbfemas 62 -5esenvolvimenko d e ~ e m  ser 

considerados numa visao r c g i s n a l .  A s s l n ,  seriam ev i t adas  uma sé - 
rie d e  prcblemas de ordem econ6mica e de e f i c i g n c i a  a d m i n i s t r a -  

t i v a .  

Neste quaciro do sistema institacional adminiskrati- 

va, a inclusão, na ~onstitui~ão, de um dispositivo sobre as R e -  

giões Metrogoli tanas,  tem enorme importâncba. S i g n i f i c a  o rem- 

nh~cimento c o n s t i t u c i o n z l  do fenaneno econ6mico e socizl das a- 
reas metropolitanas. Importa saber, até que ponto haveria i n f l u  - 
A 

encias reciprocas ou conpulsoriedade nas  relaqõês e n t r e  as t rês  

esferas governamentais, a g a r t i r  desse reconhecimento. 

A supremacia dos organismos reg iona i s  ou o reconhe- 

c h e n t o  das xcgiÕes como categorias p o l ~ t i c a s ,  t e m  sido obje to  

2e muitas discussões entre os  estudtosos. 

P a u l o  Bonavides , o defensor  do chamado " ' f ~ d z r a l l s n o  

das rcgl&s", propugna p e l a  segunda posição. A s s i m  se rczere na 

defesa de sua posiqão:" já ocorreu uma importante  rnodifics.g% r.2 

consideraçãe da realida& bras i le i ra  quando se estabeleceu a a- 

t u a l  divtsão reglona1 do B r a s i l .  Segundo o I n s t i k u t o  Bras i le i ro  

de Geografia e ~statística ( I B G E )  , os an t igos  cr i ter ios ,  de na- 

t u r e z a  fisiográf ica e g20grsZica, foram s u b s t i t u i d o s  por crité- 

rios sócio-econ6micos. inspirados no c o n c e i t o  de 'espaços homo- 

y$naos'' e condizentes com as exicênci?s de incremento  demográfi - 
çc, expansão urbana e alargamento do sistema rodoviário. A par 

disso, os Estados foram sendo gradativmente en£raquecidos e des - 

moralizadas, não havendo m a i s  condições no Brasil, para uma efe - 
tiva federaçzo de Estados.  P o r  t a l  motivo a nznutenças dos três  

ntvets de governo-o federal ,  o e s t a d u a l  e o m i c i p a l  - determi 



narã o desaparecimenlo d o  fedeera1isnri.a b r a s i l e i ~ : ~  e sua sc5sti- 

tuiçâo por um sistema u n i t a r i o .  M a s ,  a form.qzo do quarto nTvel  

s e  desenha no horizonte, Gcvendo ser lego reccghecido o governo 

r e g i o n a l ,  a Gnica sarda ,  de f u t u r o ,  para o d e z e ~ l a c e  c3venks.l dc: 

presente e s t r u t u r a  federztiva do Rrasil" ( 2 7 )  

O papel das regiões, sejam as mazro-reoj.6es (supra-  

estaduais) ou as rnicro-regiões (supra-municipais) evicivnciarn a 

- 
i n c l u s a 0  de novos ele,.n..rntos na e s t r u t u r a  60 r,iste:-i-l Ips . t i tuc io-  

nal-administrativo. Isso demonstra q u e  o federzlismo b r a s i l e i r o  

e s t á  n i n a  fase de rede?ini$ão, não s5  do çis"ce~.a em si mesn0,cri - 
mo de algirns dos seus xecanism9s. 

Ainda que  o modelo p o l ? t i ~ o - e c o n ê i - ~ ~ i c ~  t enha  forçado 
.w 

una centraliza*ão c c ~ .  o predorn$r,io 23 ~nião, ;ao há perspat tvas 
- 3 

concretas de elFrninaqao de qualquer  PX desses tres n fve i s  de yo '- 

verno. 2 verdade, que as novas condições ecoK&?icas, p o l i t i c n s  

e sociais tem provocado a ocorrência Ba cenk~alizzqao p o l < t i c a ,  

que,  e n t r e t a n t o ,  6 acompmhada de Lim ~ . ~ ~ ~ i m e z t a  no sen t ido  do prg 

r~sve r  uma descentralizaqzo adrr.inkstrativa. Esta, porém, e so  a- 

parente,  nãn sendo possivcl afirmar q u e  e x i s t a  m a  descentrali- 

zayão efe t rva ,  p r tnc i ?a l r , en l e  se for consi5.crad.o o 5sto  de quc 

os organismos regionais  obedecem d i r e t r i z e s  e normas çeraiç enã 

fiadas do poder central, 

p l i t u d e  da dcsconcentração abre perspectiva para uma efetiva 

descentralização com o aparecimento de novos nzve is  de governo, 

( 2 7 )  BONA~7ZDES, Paulo.  Apud In: DI;LL4Rf, D a l 7 . o  de L&reu.Op.cLtt 
p. 3 3 - 8 0 .  



no tridinençional existente no 'Brasil d ~ s c l c *  1391, e o novri r'zde - 

rzlismo que ~nuf  t os  já vislulrbram, teronos o s ~ ç u i n t e  r e s~ ; l t a  

do": (28)  

ESTADOS 

Seguindo esse r a c i o c h i o ,  as ~ e g i õ e s  Ketropol i tanzs ,  

q u e  no sistema institucional administrativo b r z s i i e i r o  surgiram 

cono simples p6los a d d n i s t r a t i v o s ,  poderiam,tendo em vista a * 

importância que  assumiram, ser consdieradas como p670s a c k ~ i n i s -  

( 2 8 )  DALLARI, D a r m o  de ESreu. O p ,  c i t .  p. 87. 



., 
krativos e p o l í t i c o s ,  Eurgz asslm a i&ia taa  d i s c u t i d a  do 4G 

n - í v e l  polTticc - Q pcCey nn t ropol j - t ano .  
M ei 

A discussao d ~ s s e  prob3.cr.;l sera  xer_cza?z i r .ais adiar? .- 

M a 

te, uma vez que zs C O P . C ~ U S O ~ S  parcLais dz ana7ise  inke:rna dus 

- 
e;z.tidades capf t u l o  4 eni diante j o:Cair?ce_raí, cl t5;::entos in2rir la3-  

- - 
tes para una ana i i sa  n 2 . j ~  ob je t iva  de questaa, 

A 

Fica evidenkc, entretznco,  qiie as Reg?ons I 'Cut~opol i  -. 

tanas ,  c o n s t i t u e m  elementos novos a. i n t e r f e r i r  no s i s t e m z  ixti - 
t uc iona1  a d m i n i s t r a t i v o ,  que t e m  reflexos na es t r u t ~ r a  do f e&- 

ralisrrio brasi l u i s o .  E s t e s  ref lexos se rnanifestm. e n  relayão aos 

~ ~ u n i c i p i o s  que as conpoarn e, tar&x, acs Estados  nos quais es- 

- - 
t ão  inser idas .  E s t e s  çao -2s asGectos ,  ch:ets 23 C O T ~ S ~ ~ ? ~ ~ ~ C Z . O ,  a 

szguir* 

s-nalise dos ? :~un ic ;~ ios  na c o ~ f i g u r a ~ ã s  do skstzxa 

.- 
i n s t i t u c i o n a l  a~minia;"tzativo v i g e ~ k u ,  rumete ~1. ç?SorCagein, ?e t ~ s  

-7spectos. 

- a posição do ~ u n i c È p j . o  zo con tex to  ?o sLscenr?.: 

- os ins"truzenlos q112. interferem r ~ a  sua  autonomia;  

- as fornas pelas quzis as ~ > = , g i Ü e s  ?,letropoiFtanas -- a 

tingem os ~iun ic$p ios .  

~onvérn sa l i en ta r  que a l g ~ n s  problemas relacionados 

a e s t e s  aspzctos já foram anteriormente rezerisos. Cabe aqui,re - 
5orc-x  os mais importantes, tendo em vista os objetivos a que 

es ta  etapa do t r a b a l h ~  se propõe. 



O ~unicTpici, pe las  carac ter is t icas ça ra l s  do slslcma 

L c d ~ r a t i v o  b r a s i l e i r o ,  t e m  deterninaZa pe la  própria ConstLtui - 

qzo a sua autocomia. Esta 6 preserva6.a sob os asnccto:: pol í t ico ,  

f inanceiro  e administrat ivo.  
I 

A autonomia municipal do ponta de v i s t a  p o l x t i c o  e 

garan t ida  p s l a  eleição do P r e f e i t o  e 50s Vereadores, conforne ar - 
tigo 15 da ~ o n s t i t u l $ ã o  vigente.  E n t r e t a n t o ,  a in-kervenção no 

~unicxpis, muti lazdo a s u a  autonomia,  t e m  injcio quando a ~ n i a o  

nomeia diretamente o governante de certos ~unicrpios, como os 

de f ron te i r a ,  es tânc ias  hidrominerais e ou t ros  considerados de 

i~ i~ ipor t ãnc~a  preservação da segurança nacional (zs t igo  15, I 1, 

5 l p ) .  G s icp i f i cado  desse fato é s u b s t a n c i a l ,  tendo em vise2 

que mesr.0 através de mecanismos l e g ~ i s  a união in te r fe re  na au- 

toxornia do ~ u n i c z p i o  de maneira  d i r e t z .  

A autonomia adninistrativa outorgade aos Eun ic~p io s ,  

tem base,  no "pecu l i a r  interesse muncipal t ' .  E s t e ,  fimdamenta-se 

riurna expressão de conteÚdo Lmprecico, em que são destacados dois 

eler-entcs: a matéria f i ~ ~ z c e i r a  e a organização dos serviqos pU 

bl icos  locais, 

Com relagao ao primeiro, observa-sn m a  5-pzndzncia 

f inance i ra  do ~ l u n i c z p i o  , em relaçzo , p r i n ~ i p a l r í ~ e n t e ,  ao governc 

cent ra l .  Isso Forque,  com a Zeforma ~ r i b u t á r i a  introduzida, o s  

~ c n i c ~ p i a s  se tornaram dei-endentes das receitas transferi&,rzs - 

tando-lhes somente como impostos, o 1220s to P r s d i a l  e T e r r i t o r i  - 
a1 Urbano - IPTU e o Imposto sobre Serviços de q u a l q u e r  Nature- 

za - XSSQN, prev i s tos  pela ~ o n s t i t u i ç . 2 0  Federal,  a r t i g o  2 4  1 e 



O for ta lec inento  dos ~ u r i i c i p i o s  está red~zido a dois  
- 

t i p ~  de receitas transfnridas, U T . ~  Zo Fundo d1 Particl.paçm dos 

~unicZpios - FPM, constituido dos recr.:rsos do b n p s t a  de Renda 

- IR e do Irnpsto sobrc Produtos  Xnduskr ia l l zzdos  - I P I ,  c u j a  

d is t r ibuição é feita com base no cr i t é r lo  q u s  de te rmina  a d i s -  

tribuiÇk de 9 0 %  dos uccarsos para os ~unicipios do i n t e r i o r  e 

16% para os ~uniclpios da c a p i t a l .  Esse c r i t g z - i o  ter. motivado - u 

ma desigcaldade nas rzcc i tas  municf~ais, cozs-kituindc-se numa 

das maiores reivindicacoes atuais dos Municiplos no que d i z  rcs - 

peito.. aos recursos p~?,blicoç. 

Ã ou t r a  fonte de receiEz krans-fer ida  é proveniente 

-- do Imposto sobre ~irculacão de Me~cador ias  - ?-C?#?. " ~ e d r i c a ~ ~ n n t e  
P. 

a part icipaqao de cada 24unicípio na receita d.o I C M  é p r o p r c i o -  

n a 1  ao seu  n i v e l  de ati.aidrde econ~mica. N o  en.::znta, 3 s  f a lhas  

na arrucada$ao o torna~, prsdominankexente indusiria: ,  h z n e f i c i -  

ardo assim, os ~ u n i c i ~ ! - o s  ffue concentrrrri a a t i v i d a d e  I n d u s k r i a l  

$0 Estado".  ( 2 9 )  são gzradzs, assim, ncvos d e s 3 y : ~ i l í b r i c s  c03 a 

d i s . t r i bu iq%c  regional  dos recursos da ICX, de~~i3~ldanda a necesçi 
- 

dzr7e urgente  de que e x i s t a  alma ~ o l z t c ? _ í :  A a c i o ~ a l  de Localizaqaci 

I n d u s t r i a l  2 uns  ~ o l l t i c a  ?e DesznvoL-~jhnnto Indus  t r i - : L .  

2 importante s : , l ientar  q u s  parte da r e c i t a  obtiz?. 

- 
a t raves  dssses recursos  t r a n s f e r i d o s ,  t e n  vinculaqão direta a 

- 
gastos de teminados  pe la  qoverno federa l  e que szo coctrolados 

pelo T r i b u n a l  de Contas da ~ n i ã o .  

( 2 9 }  SILVA, Fernanão A, Qszvnde da. Aspectos fb.melrcs 20 pla-  
ne j arnento urbano. I n  : De'sehvolvinekko e ~ o l í t i ç z  Urbana. 

I R i o  de Janeiro, XBÃi,!, 1 9 7 6 ,  p. 7 3 .  



- 
Pode-se conc lu i r  essas cansideraç6?s, a respeito da 

autonomia f i n a n c e i r a  do ~uniclpio , lea3rando a inegável  suprema - 
cií: do poder Eederal sobre quase  todas as entidades de d i r e i t o  

públ ico.  E s t z  supremacia ven l imi tando  o poder executivo dos ~ P J  - 

nicfpios  e dos E s t a C o s ,  tornando-o siinples ~ X ~ ~ E S S ~ Q .  

Da reduzida autonomia f i n a n c e i r a ,  como se observou, 

segue a ~ o a s t i t u i ç ã o  Federal ,  no ; t e m  11 do artigo 15, LaZando 

sobre o poder dos ~uniclpios de l i v ~ e  gestão no qce se refere a 

organl zação dos seus  çervlqos loca i  S. Entretanto : torna-se evi- 

dente que os dernaf s preceitos constitucionais retiram da expres 

são "peculiar interesss" todo e qua lque r  conteudo que a t o m e  e - 

f e t i u a ,  c s p c i a l m ~ n t e  s e  f o r  considerado o papel  p?:zpcnderznte 

So Goverr.0 Federal  em tr:do o que s e  refira 5s entidades p & l i -  

cas como ate a q u i  tem sido dernonstrz?.o. No d i z e r  do Pro fesso r  

Paulo Francisco Rocha Lagoa "o d i r e i t o  positivo Sras l l e l ro  v e m  

pzula t5namente  aceitando aquela que ãenpre f ai a nossa graade 
- 

real idade constf t u c i o n a l ,  i s t o  g,  encontrar-se nas P.?OS do G x ~ r  - 
no Federal o verdadeiro poder de ecnzndo sobre o espaço t e r r i t o  - 

ria1 brasileiro, relegados os EstaGns da ~ z d o r q ã o  c o s  ~ u n i c z -  

I 

pios a simplzs posição d? entidades aestinadas a conc re t i za . r , nc  

âzbi to  de seus respectivos territorics, as normas de oxigem £e- 

deral" . (301 

O ponto de p a r t i d a  6 a a-irmaqão de que por "pzcu l i  h 

ar Interesse" entende-se tudo a q u i l o  que  é pr6prio e de i ~ t e r e s  - 

se do b1unicXpio. ~ a l  a questão: o que realmecte i n t e r e s sa  e per - 

( 3 0 )  ROCHA LAGOA, P a u l o  Francisco. .Vaniclpio e ~ c g i ã o  Pkkrolo-  
l i E a n a  - HZ com.pzt~nci'a Concorrente? Rio de Jane i ro ,  . ni- 
meu., S.d, p. 4. 



tpnce só ao f i lunicipio? Tendo coso base o sis teai3 conçt i . tucior_al  

b ras i le i ro!  constata-se q u e  muito pouco ti<(> zoa3 de in teres-  

se exc lus ivo  do ~unicxpia, Vejz-se, por exe~p lc j ,  os szgu in tes  as .+.- 

pectos das funqões urbana~, tipicamente municipais : 

- educação - é matérj.a federal cozaiderando o arti- 

~ c i  8 9 , X I V  e XVII a, da ~cnstituiqão Federal.; 

- transporte - é rnatzrla f e d e r a l  ccm base no mesmo 

z r t igo  8 9 ,  XVII. 

t 

- e n e r g i a  '(em termos de i l u r ~ n a q ~ o  p-Zblica) - e tarn - 
bem federal, pelo mesmo artigo R?, XV b; 

- z-ecr~aqão (em ternos de diversões pi2blicas) - ma- 

t é r i a  federal Fundamentada no a r k i g o  89,VJII. 

P o r  out ro  lado, Imporka leuSrar a i n d a ,  que a Conski  - 
-> 

t u i ç a o  ao i n c l u i r  cem competência dos ~ u n i c f ~ i o ç  a orcanizaçzo 

dos serviços pUblicos locais, duluçyou aos E s t z d o s  - m ~ ~ r o s  a 

-* 

def in içso  dos mesmos. Tsto porquE a organizaczo ~unicipal ta- 

* # 

rc4a dos Estados,  através das Z c t s  ~rqãc icas .  Z x c ~ g a o  e fe!.ta 

ao R i o  Grande do S u l ,  cu j a s  L e i s  ~ r g a n i c a s  sao nuniçipais. 

r 
O "pecu l i z r  Ir i . ter=ssen dos ?~:unic.ipios cci;istLfiuS o 

+- 
poder de d i s p c r  sobre tudo aqu i lo  que  r C o n s L i t u i q a o  Federal- - 
não outorgou ã u n i ã o  ou aos E s t z ? c s ,  K ~ O  exiçtzin, d e s t a  forma, 

matêrias q U e ,  pela s u s  n a t v r e z a ,  sejam reserva2as 2s a t iv idades  

do Legislativo Hunicipal,  p o i s  o que e ti& coza ?rGprio dos !,lu - 
n ic ip io s  está, atualmente, d i s t r i b u i d o  e n t r e  2 ~ n i ã o  e os Esta- 

dos especialrnznte outorgados 5 competência 1-egisiaLlva federal .  

A p a r t i r  desses dados, pode-se d e f i ~ i r  a con@kcia 
'2 

muni&ipal cono sendo sirnplesmenke m.4 conpetência resid~al, ex- 

bora s e j a  anunciada,  juntanente com a da ~ n i ã o ,  com caracterís- 



t i cas  de enuz.2rada. 

4 s t b ~ a n d ú  a def l n i q s o  de "pecu7izr  interesse " con- 

veF7 acrescentar ao seu entendimento a carcctexistica de elasti- 

cidade que o mesmo encerra. M a  vez q l ~ e ,  senda o " p e c u l i a r  i n t e  - 
.I 

r e s s u "  qualificado co~ .o  uma expressau g e n i u i c a  , o seu costeúdo 

se transforma, no ternpo, assumindo vários sicjnif icados. A s s i n ,  

o seu concnito não é suscetivel de r e c e b ~ r  uma def in ição  Gz or- 

d e m  material, que d e f i n a  sua pr6pria nat i l reza ,  um vez quz diz 

respeito a tudo o que as normas de desenvalvinente dos p r e c e i -  

tos constitucionais venham a d i spor .  A fundanentação bzica &s - 
se entendimento repousa no pensanenk  de liely Lop3.s Keizelles , 

quzndo afirnz que "a autonomia m n f  clpal, assin chcmada, do m?s - 

mo modo qne a aulononia estadval,  ao 6 hoje um conceito estáli - 
co. De m a e i r a  uniforme quanto 2 maioria ?os tr2t.idistz.s e dos 

Estados nodernos , a autonomia rnunic-ipaf tornou-se apenas urri ca- 

so especial Ze técnica o rgan iza tÓr i a  estratal. " ( 3 1 )  

O enfoque da znã l i se  do siste?:a i n s t i t u c i o n a l  a&i- 
,,b:, [ 

nistrãtivo, realizado na  tapa a n t e r i o r ,  &ixa t ransparecer  2s- 

s a  perspectiva ao ana l i s a r  o problcaa da autonomia a p a r t i r  92s 

t r a n s f  omaçEes econômicas d o  B K E ~ ~ I ,  25: ?c temfnarac  os contor - 

nos da estrutura i n s t i % u c i ~ n a l  vigente. 

As consideraq6es anteriores pa:crriitcn? duas  condus&s 

Una delas evidencia as mutilações que a autonomia ~ * d c i p ~ l  vem 

sofrendo no sistema j u r i d i cc  bras i le i ro ,  outra demonstra o ca 



rater res idua l  da compet&cia municipal, t e ~ d o  em vista o predo - 
m h i o  do poder da ~ n i z o .  F r e n t e  a este quadro pergunta-se: qual 

o papel dos >lunicipios,  considerenilo as atribuicões delegadas 

5s  FlegiÕes PTetropolitanas? 

EZ que ser  ressaltado,  inlcialnenke,quz t an to  os  Nu - 
nicEpios quanto as ~ e g i õ e s  Metropolitanas, t e m  sua base i n s t i -  

t uc iona f  na ~ o n s t i t u i ç s - o  Federal, através dos au t i cos  15 E 1 6 4 ,  

respzctivamente. ConsiGerando, que tanto os ~ u n i c í p i o s  quaxto  

as Metropolitanzs t e m  a rwsma base l e y a l  torna-SE h p o s  - 
r* s i v e l  a ocorrsncia  de atritos ccnstltucionals e n t r e  as msrnas. 

paz a importância de quu s u j a  r ea l i zado  um exane 

r sobre a raztiireza das furiç6es u ç p e c ~ f i c a s  das duas aritiZad;3s- ?+:v 
-+ 

nicxpios E F!egl5es PiTr?trosolitanas, Nesta específicaç% reside o 
i 

cr i tér io  de d e l i ~ i t a ~ g o  das suas a t r i b u i ç õ e s .  O rc.ssmo pode se-(: 

encontrado em relação aos ~ u n i c ~ p i o s ;  a partir d a  def in i ção  de 

"peculiar interesse",  e em selaçao as ~ 2 ~ i Õ e s  Mi t ropo l i t znas  pe 

la d e f i n f ç a ~  de '%ser*~i~os comuna". C concei to  de "serviços co-4 

nuns" ( 3 2 )  ressente-se da falta de um conteúdo e s ~ e c < P i c o  da me? - 

ma maneira coxo foi observado en relaFão ao " p v c u l i a r  ~ ' I ~ * L ~ s s ~ ' >  

nzo podendo ser caracterizado quanto a sua rnatérl2. 

A lei que i n s t i t - d i u  2s ~ e g i Õ e s  1-!etrapoTitanas ( L e i  

Complementzr no 14, de 8 de junho S e  1 9 7 3 )  d e f i n i u  os  " s e r v i ~ c i s  

comcns " pela siri-ples ennrneraqão f orna1 . E s t e  procedimento não 

permi t iu  que fosse considerada a n a t u r e z a  i n t e r n a  dos serviços. 

Pelo mesmo diploma legal  é prevista a def iniçZo de 

novos serviços, tendo em vista a capacidzde delegada ao l eg i s l a  
4 

- 

( 3 2 )  A angl ise  dos "serviços comuns" z.etrop01ita.i-OS ~ 1 x 5  deta- 
lhada c p a r t i  c do i t e x  4.3 do trzbalho. 



dor ord iná r io  federal para assin proceZer, 

Desta £orna, sempre que l5-r~ s z r v i c p  Zor determinado, 

c o m  base na lei, comum a uma ~ e g i ã o  Fiet ropol i tzna,  ele passa a 

ser pr6prio de toda essa F?egião, A base que fundamenta Esse prLn - 
clpio é o interesse metropol i tano  com?. 20 todoo. E s t e  interesse 

se superpõe ao " p e c u l i a r  interesse" dos ~unLcZpios das ~egi8eã, 

quer  sejam ccnsiderados na sua to ta r i iade  ou na sua parte. Ten- 

?o s ido  de f in ida  a natureza metropolitana de determinado servi- 

ço, com base nos principias legais, os ~ u n i c i p i o s  da ~ l e ~ i ã o  p e r  - 
dem o poder de dispor  sobre os mesxos. De fom3 inversz ,  quando 

as ~eqiÕes  Metropolitanas excluem un dos serviço:; , cada l ~ i ~ n i c i -  

p io  readquire a sua corr.petência para l e g i s l a r  soSre o m e s m o .  

k competência metropoliEzna 6 dess?. £ormà grau di- 

vsrço da c o ~ ~ p e t ê n c l a  municipal, ou seja,  a decisao metropolita- 

na esta en sit~ilação hierárquica  superior  decisão m i i c i p d ,  des - 

Üa que a pr ime i ra  se encontre dentro da def in ic io  dos "serviços 

c o m n s  " próprios 2 ~ e g i ã o  I4etropolilana. (331 

G d i r e i t o  constitucional reserva aos Munlcfpios o 

- 
po&r de Legis lar  sobre as matérias qile a un iao  e os EstzZos ncie 

techarn reservado para si. são a i n d a  exc lu ids s  da com9et~ncia 30s 

14unicipios as matérias que pela L e i  Cor~plementaw tenham sido a- 

t r i b u i d a s  5s p,zgi6es Metropolitanas . 
Una vez que as competências do ~unicipio e das Re- 

giões 1.letropolit.anas não sgo concorr?.ntes, não e x i s t e  em rsla- 

dão a essas duas entidades conflito de poder. 

( 3 3 )  ROCHALAGOA, Paulo Francisco Ga. Op, cit. p. 6-8.  



w 

O recorih~cj~rcento das Regioes $:e troso7i.trzrias, no siç - 
tena ins t i t i5cianal  - ac 'min is t ra l ivo  brasileiro é irecenke.Ern vis - 

d 

ta disso ,  m u i t o s  aspectos permanecem como objeto de dbscussao, 

sta t en t a t iva  de e l u c i ~ 1 , ~ r  o papel que  I h e s  cabe r,o siste:o.a j u r í -  

dico bras i le i ro ,  

O seu aparecimento, entze  os Lnstzurnzntos 2s admi - 

revesicidri do caraler  de utri organisno- estadual, de abranrjencia re - 

g i o n a l ,  poderz promoves uma alteraçzo na d i s t r i b i r j - y ~ n  ar:. com22- 

tendas de sistema, '1 

K e s t a  etapa d3 presente  t r zba lho ,  euas S ~ Q  as preo- 

cupaçõ=s f undanentais , a saber: 

la. - v e r i f i c a r  como se processcu a institucionali-- 

zação das ~t3aiÕes Metropolitanas no sistema bras i l e i ro ;  

2a. - s a l i e ~ t a r  os aspectos  mais irnsoi-tãntes 20s h - 
t rumentos  de s u a  instit~cionalização, 

O Governo Federal t e m  para com os prohlekas regio- 

n a i s ,  uma atenção muito grande, assumindo de forma clecLsiva o 

comando da pol i t i ca  de desenvolvimento regional. Este c~zpromis 

so tem seu fundamento legal  consagrado no zr t ,  3'? XIV 22 Consti - 

tuição vigcntc, quando diz que congste 5 união es tabu7eci r  e e- 

xecutar p l a ~ o s  niicionais de educacão e de saúde bem car;:l plai~oc; 
C 

regionais  de desenvolvj.niento, 
1 

No i n í c i o ,  a atuação do poder ~stsve volta- 



62 para as r eg iões  problemas, onde os  haixos Xndiceç de desen- 

volvimento cxigiam medidas enérgicas para a l : r ~ m ~ G g ~  do 5 2 ~  CES- 

ç i m n t o  econômico. 

AS ~ e ~ i õ e s  Ketropoli tanas,  a p c s - r  de serem ? s  detyn - 

toras  de graus  de desenvolvimento maior, refletem, ao arLeesm t e m  - 
po , os aspectos nocivos decorrentes do cressk!ento da i n d u s t r i a  - 
Iização e da urbanizaçao. 

Assim, o segundo passo na buscü ?e soluqão aos prc- 

bfemas regiora-is , depois da criação, pelo Ga;~erno Feder21 dos 

crganisnos macro-regicnais de desenvolvimnen to (STJ'PENF: , SGTTAI,Z, 

SUCESUL, etc...) foi o tratamen,t;o espzclf ico dispensado 8s Re- 

qi&s  Metropolitanas . 
A concepção c o n s t i t u c i o n a l  da r : ~ ~ i ~ ~ o  ip!ztropolitana, 

no sistzma ju r ld ico  b r a s i l e i r o ,  c o n F o r ~ ~ ?  coscrz  o trabaf no do 

Professor Rau l  Machado Eosta ( 3 4 )  teve 2nzcia no p r í o d o  3e gc-  

vcrno do Presidente Cac;k~To Branco, Este, e-r 1955, i n s t i t u i u  u- 

. - ma comissão de renornados estudiosos dzs le is ,  chapada Coa~ss~?.o  

de Juristas, 5 qual foi incumbida a prepurz.;?.o 60 antz-projeto 

~ o n s t i " t u i $ ã o  Federal apresentado i.9 mesri.:;: ano. K e L e ,  duzç so - 
ItrçÕes aos prcblemas rnetrogolitanris foram p: opostas.  ' Ã primi- 

w a  delas, i nc lu lda  no ~ T t u l o  V, ~ a p i t u L o  I, ~ e ~ z o  V ,  Dos ~unicí -- 
pios, a r t .  2 4 6  do Ante-Projeto, d i z i a :  

( 3 4 )  HORTA, Raul Machado. Di re i to  C o n s t i t ~ ? v i o n a l  Bcasi7eiro e 
as ~ e ~ i õ e s  Eetro-,olitanas. fiv'irisTa B r z c 7 - i l e i r a  de EsCudcs 

4 A 

~olíticos, Belo Eorizonte ,  ü n i v e r s i d ~ - < . i  G e  Kinas Regais  , 
40 (10) : 23, jan .  2 9 7 5 .  C 



"h ~ n i z o  ou o Estado poder$. estabelecer temporzriz- 

nl-znte por l e i ,  com a concordância das ~ãnaras de Vereadores e 

AS sembléias L ~ g i s  lativzs , zreaç ds desenvolvimento - r i o r i t g x l o ,  
- .  

nos  quais rc?alizará as obras e se rv l yos  nccessas:-os ao reeryzi- 

rr;.snto sÕcio-econ6rnico conveniente da região, Realizadas as obras, 

c os serviqos programados, voltarão cs  áreas 5 a&iinistra@.a do 

~ ,?un i c ip io  a que p ~ r t e n c z r "  . 
C 

Kesta prirri-eirz proposta 62 abordagem, a enzase se 

concentrou na concepçeo de desenvolvimento reg ionz l  vol tado pa- 

ra áreas carzntes. As 3zglÕes Metrcpol i tanas,  apreseaitarn m a  pm - 
blemãtica di fe ren te  daquela encontrade nessas areas. Suas caren - 

cizs e nec~ssidades se apresentam reves t idas  de outras caracte- 

r J ~ t i c a s .  En t re t an to ,  es tas  áreas poderiam eail;rlhar no s e n t i d o  

2s regiõzs z ~ t r o p o l l t a n a s  , quando o e5 Labelecirnecto de ãreds de 

desenvolvixeato p r i o r i  t2ri.o ocorresse EZI c e n t r o s  do grance itensi - 

dz2e dernográfica ou de atraao econonlco cona acontece 2n a7- 

g m ã  cenkros t i d o s  como ni-3tropclitanost m a s  cuj a d z s m v o l v i n ~ n -  

to é baixo. 

h segunda solucao proposta no mesma ~ i t u l o  V,no art, 

2 <7 dispunha  : 

" O s  Estados poderão, r.ediante a u t o r i a a q a ~  de dais  

terqos dos membros de suzs ~ssemhl~ias Logislativas, e das K e s -  

pec tivas ~ ã m a r a s  de Vsreadores , estabelecer a c h i n i s  tração con- 

jilrita de alguns ~unicipios, visacso 2 r e a l i z q ã o  #?o obras ou ser - 

viços púbLicos,  ou a outros objetivos de interesse conm.". 
1 

E s t a  proposição, na f o r n u  da administraqão c o n j u n t a  
I 

da aiguns ~unicí~ios, con v i s t a s  2 realização de obras ou servi - 



ços públicos, ou a outros objetivos de i n t e u e ~ s e  comurfi, jz dei-  

xzva v l s l u d r a r  a configuração da ~ e g i ã o  I~!~krcpol.itana.Re5.i::kia 

tãnhésn, o respeito para com a aukonomiz esta,?.:~?.l, urra 17ez q u e  
* 

20s Estadas e ra  f acu l t ada  a fnstituic~o da ~3i? . inis t~a$ãã:  zr.afiln 

ta de ~ u ~ i c j p i r i s ,  com a auil iencfa dc qcorum q u a l i f i c a d o  das  As- 

snmbléias  Ligislativas e 'das  aras Municipai ç .  

Dzve-se destacar, a inda,  que  nas dtas prcsosiçoes , 

o procedi1t~t3n-k~ criador deveria se siaSr-zter a rigoroso fomaLLç- 
* * 

m.3, para expressar a vontade representztiva, nzo s6  dos NE~:?~cL-  

pios, pela manifestação da? ~ãrnaras de Vcreadoxis , com ~~-~?bérn 

2 0 s  Estados , p e l a  manifestação das ~ss~nbl6ias Legislativas , 

Tis duas pro~osiq6es não foram acatí:daa e o a? ?,~..-i3r0 -- 

j =to submetido ao Congresso Tiaciona1 , ~ a l o  PreP>ciente d3 .222+&- 

bl i ca ,  não abordou o tena dzs ~ s g i õ u s  Ketropoll tznas.  

E s t a s  ãurgiiazii, par i n i c i a t i v a  d2 zm yru.pci de (333-  

gress is tas  , l iderados pzlo Senador E u r i c o  Reaecde q u e  aprcsun- 

t u u  a E m f l d a  Constitucicinal a9 8 4 9 ,  inspi rada  no "P ro je to  Ro - 

formr da ~anvtituição Federal ,  no se tor  FIrun~-cipal'\ aare~?.~iEada 

e13 1963, p ~ 3 0  Professor Hely Lopes bkirelles.  

A Emenda nO 84g ,  propunha: 

"Adite-se ao art. 157, o s e g u i n t e  parzgsafo: 5 ?? 

- 
"2  uniao ,  mediante  l e i  cornglerrientar, pciderá es-2abuZacer req:iczs 

me t ropo l i t anas ,  cons t i tuXdzs  por  ~ u n i c ~ p i o s  q u u ,  i n d e p a n d m t e j j  - 
te de sua vinculacao  administrativa, i n t e ç r e ~ .  2 mesma corn~~q.tZa- 

de s6cic-econkLca, visando realizaqão de serviços Se  iateres - 
e 

SR C O ~ W " .  ( 3 5 )  

( 3 5 )  M á r i o  do Congresso Nacional, Suplemento ao L de 6 de 
janefro de 1967,fls. 129-1.30,Apuã. EIOP,TA, Raul Macl?ar';o, 
op. c i t .  p. i3. 



A justificativa da emenda ça?ferLka "que par regiões 

nntropolikanas entenGern-se os  ~ i m i c i p i o s  q u e  gravj.tam ern torno 

1 

da grandp; cidade, forrna~do com esta uma unidade sscio-ecoi~omj.cz, 

com reczprocas implicações nos seus serviços u r b i 3 ~ 0 ~  E i n t e r u r -  

banos. E s s e s  serviqos, deixam de ser  de e x c k u s i v ~  interesse 10- 

cal, por  vinculados eetaren a toda a cor?.unida3~ i?:ztrosolitz~a. 

Pzssam a c o n s t i t u i r  a tessitura i n t e r r ~ u n i c i p a l  daquelas locali- 

daaes , c, por isso mesm, devem ser planejados e execukados em 

conjunto por m a  adminls tração nrlificada e autonona ,mantida s o r  

todos os muzic~pios da região,  na proporção ds seus recursos,  e 

s e  estes  forem i n s u f i c i e n t e s ,  hão Ze ser completzdos pelo Esta- 

ao, e at6 mesmo pela ~ r ~ i ã o ,  porque os  seus beneficias tznbarn se 

estendem 20s governos estadcal  e fedesal. E i s  pozque a emendz 

o reconheclx-ento cons t i t u c i o z . a l  Zessa rea l f  dade, possibi - 
litando a unificação dos serviqos i n t e m u n i c i p a l s  de regiões ng 

tropolitanas, subvenqão estadual e federal, se necessário, para 

o pleno atendimento da LFEX p o p u l a ç h  que se concen t r a  -nessas 

regioes . " 
A emenda apresentada O P Z ~ Q U  a des~rir!culal;ão entre 

'C 

região metropolitana e município. I n c l u i u  o novc i n s t i t u t o  no 

~ I ~ u L Q  c o n s t i t u c i o n a t  da " O r d e m  ~conornica e Socia l" ,  tornando-o 

um princT9j.o de base f i f o s Ó f i c a  econãnica e social da CofistituX - 
ção, voltado para a realização da j u s t i ç a  social .  

A ~onstitui~ão Federal  de 1967, reproduziu a emenda 

no 848 de  forma integral no a r t i g o  157, parágrafo 10, do ~ i t u l o  
* 

I11 - Da O r d e m  ~coriÔmlca e Social. Sornente, na Eirenda Constitu- 

c iona l  no I, de 17 de outubro de 1969, que a 2egizo Metrapolita - 



na receheu rn d i s p o s i t i v o  pr6pr.io. Este a mantem no mesmc t ? t u  - 
10 constitucional, no art i90 164, apresentando pequznas a l te ra-  

ções q u e  não ztingiram a sua estrutura s u b s t a n c i a l ,  recebenüo a 

seguinte reza~ão :  

"'A união, medlante l e l  complementar, poder5 para a 

realização de serviyos conuns , estabel-zcer regioes metropolita- 

nas ,  cons l i t a ídas  po r  municIpios que, Independentemente de sua 

vinculação administrativa, façam par te  da mesn.a çoittunidade s6- 

cio-econômica" . 
X inc lusão da ~ e g i ã a  Plztropolitana no t í t u l o  c c n s l i  - 

tuc iona1 referente a 0ríi.e~ ~conõnica e Social, e não no d e s t i n a  - 
do a 0;ganizagSo Nacional ,  t e m  gsrado uma série de discussÕes 1 - 

h> 

nerente  a s u a  pr6sria deSLni$ao. 

Cbserva-ss que ,  o i n s t i t u t o  da ~ e q l z o  l4etrapolitaca 

a d i c i o n a  trrn. ccinte6do nove ao sistema Selera.tiv:, ¢r?quznto intrci- 

duz uma modalidade de relacionamento c o ~ : g u l s Ó r i o  entre  as unida  - 
des político-admintstrakivas , nas  ~ e ~ i 6 c s  Metropolitanas. f 3 6 )  A 

- 
sua inc lusão  nao possui en t r e t an to ,  2. capacidae? de moãificar a 

e s t r u t u r a  or~anizacionaf da Fedcracãe. >:a verdade, 3s 9e~i&s Ne-  

tropolitanas oferecem uma caracterlstica nova ãa chamdci f ~ r ?  .,-a - 

lisno cooperativo. ~ ã o  c o n s t i t u e m  nova en t i&de ,  com tersf - 
t O r L o  desn~nhrado do Esta60 e aukonamia poiEt ica .  N ~ O  se trata 

de un governo intcrrnediário entre o Eç-haCLo e o ~iur i . l c í s io  ,Pas siv 

( 3 6 )  GRAU, E r o s  lioberto. ~ e ~ i õ e s  Metrormlitsuias - Regir.e 5urI- a - 
dito.   ri sé Rushatshy E d i t o r ,  S. P a u l o ,  1 9 7  1. p .  103-103.  



do estabe.lecinento de uma &a, para a realizzqão dos servj-qos 

ccrnuns, sob uma Gnica aueoridade a & . i n i s t r a t i v a ,  

A análise das Katropolitanas, do ponto de 

vista conFkitucional, t e m  come fundm.cnto os / r i n c f p l o ç  noriL.na- 

dares dzi OrG-zm ~conÔmica e Social ,  d e f i n i d o s  a pa r t i r  do 

que é reservado ao Esta20 .  

E s t e s  principias decorrem do artigo 160 da Conski- 

tuiqão Fe<eral ,  que propugna pelo respeito 5 l i v r e  iaicia+:i::.a, 

COIT,O e l e m e n t o  norteador d o  desenvolvimento e c o n ~ m i c o  e socf a1 , a 

ser p e r s e g ~ i d o  de f0rsr.a integrada.  

Ao Poder ~ - 3 1 i c o  cabe portanto, a promoçao ao de- 

s e n v o l v i r ~ m t o  n a c i o n a l  e a busca de solução aos desequil5b:cf-os 

regionaiç . 
O estabelecimento das ~ e g i õ e s  ~etcopolitanas ver: a- 

tender esses objetivos permitindo, dessa  for^-a, ao Poder ~ E b l i -  

co, voltar-se para a busca de soluyão aos proklernas emergen::es 

nos grandes zglonerados urbanos &o paf s .  

A Interpretação artigo 164 da 

r a l  deixa, zbnda, prevalecer  o pr inczpia  do Zederalismo coc??ra - 

kivo ,  evidznciando mais uma vez o p z p e l  de l ide rança  que  o Ga- 

vcrno Feder21 exerce no sistema a t u a l .  Para bIancel. Gurqalw:, F e z  - 
re i ra  F i l h o ,  essa concepção "é o reconhecirnenko de um papel de 

C 

coordenaqão e de cooperação em favor da ~ n i g o ,  que não pode, e 

certo, i n v a d i r  as competências estadcais, nas que tem o d i r e i t o  

e o dever 2s or i en ta r  o seu exercício, levando em conta o i n t e -  
* 

resse nac iona l .  O t r i u n f o  d e s t a  concep$ão f o i  em grande parte 

preparado exercido pe lo  poder 



C e n t r a l  . ~ t r a v 6 s  das técnicas do fedarallsmo ccopera t ivo  , ~ 0 x 3  

fundas de palrticipaqão, grants in ai6 etc, , enc~nkrou-se ma - 
nula pzra a t e n u a r  os desnzveis  econornicos reg ion ; -~ is ,  ~ p e r a n d a -  

-se r ed i s t r i bu i ção  nac iona l  de rendas. 'V 3 7 )  

Os pr inc íp ios  norteadore s da , i n s  t i t u c ~ o r , a i i z a ~ ~ o  &s 

Regiões Metropolitanas, com base na preservaçao da federalismo 

cooperativo, conandado pela ~ n i ã a ,  r e m e t e m  as caaskderaqõzs ErA - 
tas an te r iomente  (nos dois  capitulas anteriores do trabalho} ex 

que é salientado o papel. desses instrumentos na reprodução do 

sistema econÔrnlco a tua l .  

. O que se pretende, no momento, é chatnar a atenção 

para a calocz~ão do dispositivo constituciona~ recerente as 22- 

g l & s  Plstropolitanas, no t í t u l o  - Da O r d e m  ~con6n. ica e Socia1.A 

~onstituisGo colocou cano fim da ardem econ&nlca E S O C ~ Z ~ ,  O <o - 
senvolvirnentc nacional, que se completa con a rec~ l izaçãa  da j u s  - 

tiqa soc ia l ,  Essas determinações ressaltam as novas tarefas que 

e Estado t e m  hoje a cunprlr. Em relaçzo a essas tarefas ,  caSz 

ao Dire i to  o encargo do instrwnentalizar essa atuação do E s t a d q  

através de novas e adequadas técaicas. Assim, p3r meio de to20 

o aparato j u r í d i c o  - a&xiniçtrativo sgo garant idns  ao"~stado,as 

condiqões necessárias a consecuqão dos ob j ekivos nac iona i s  Se li 

neados pelo sistema p o l i t i c o  e econ6rnico vigente.  

A tarefa deixada ao legislador f e d e r a l  cornplemeiz~tar, 

responsãvel pelo delineamento das ~ z ~ i Õ e s  Metropolitanas,defron - 
tou-se con a concisão das regras o r iun2as  da orientação adotada 

* 

pelo  l e g i s l a d o r  Zederal,  quando de i n c l u s ã o  dess? nova f i g u r a  no 

ordenamento, jur ldico cons ti.tuciona1. 

(37)  FERREI^ FILHO, Ltlanoel G O ~ Ç ~ ~ T Z S .  A Democrac,La ~oss l i re l .  
são P a u l o ,  Saraiva, 1974. p. 115. 



O t e x t o  constitucional, que autorizou a cwiaqao das 

~ e g i õ z s  Xetropoli tanas,  se mamifes.tou a r e s p e i t o  da personi - 

ficação dos çerviqos cornuris, coma ta~&,Grn sobre a forma d e  sua 

prestaqão. A s s i m ,  ao legislador f~def iz l  ~ a ~ ~ l ~ l . n e n t z r  ' f o i  dada 

a atr ibuição nao só de d e l i n e a r  as formas pelas q u a t s  esses ser - 
viços serim prestados coro também de c i f a r ,  c ~ s o  neceusnr io  u- 

ma entidade sesponsáve 1 pela sua realixaçao. 

As dificuldades encontradas para c i n s t i t u c i o n a l i z a  - 
ção das ~ e ~ j - o e s  Me t ropo l t t anas  , pela 1egss l a ~ ã o  federa l  conple- 

mentar, . tem origem na forma imprecisa do ar t i90 164, da Consti- 

tufçãoi ao dispor autorizando a sua cr~ação. 

Segundo o Prcfessor EurLcc de Andrade Azevedci (3810s 

aspectos crlticos principais ( 3 9 )  que  afetam a . j r _ s t i t u c i o n a l i z a  - 

çao das ~ e g i k s  Metropol i tanas  envol~~en:  

- a definição u r b a n x s t i c z  do t e r r i t õ - r i o  abrangi& pe - 
la ãrea; 

- a def in ição dos assuntos de in te resse  rLstuopoLita  - 
ao; 

- a const i t i i icão  do governo n i e t r o ~ o f i k a n o , o u  na sria 

inpossLbilidade no momento, os principias básicos para a organi - 
zação do sistema de administração da ares. 

Da incluszo do dispos i tLvn na ~ o n s t i t u i ç ã o  Federal 

Ze 1967, reafirmado depois na Emenda Constitucionzl de 195 9 ,au- 

( 3 8 )  AZEVEDO, E u r i c o  de  mdrade. A rcaião m u i r o ~ o l i t a n a  no B r a  
a & - 

si1 e seu regime jur fd ico .  In: O Tiesaf j.o Yetropolitano. 
são P a u l o ,  Governo do Eskado de S.Paulo, i 9 7 6 . p .  17. 

1391 A discussãa detalhada desses aspectos s e r á  f e i t a  a partir 
' do cap i tu lo  nQ 4 ,  do p r e s e n t e  trabalho. 



torizando a criação das 2 ,~giões  Metropolitanas,  ate a sua regu- 

lm.zntasão pela L s i  Conplamentas no 14, de 8 ds junho 2e 1 9 7 3  , 
muitos estudos foram realj-zados. (40)Estes t l v e r m  corria p r i nc i -  

pzic focos de discussao: 

- a i n i c i a t i v a  .de. 'c'riacãcr das' ~ e g i 8 e s  N e t m ~ l f t a n z s :  

sob este aspacto o enfoque da discussão dividia-se na defesa da 

iniciativa exclusiva da união para a criação das ~ e g i õ e s  Metra- 

poli-tanas e na  possibilidade dos Estados  e ~unlcipios também so - 
licitarem a criação das m e s m a s ,  bem como os Instrumentos a se- 

r e m  utilizados para tal fim; 

- as formas de organizaqão das ~ e g i õ e s  Metropol i ta-  

nF.5 : a organizaqão das ~ v g i 8 e s  Metropoli tanas,  t e r ia  por base u - - 
mz legislação especif ica  para caiia caso, ou ao c o n t r z r i o ,  obede - 
ceriam nomas gerais e def in idoras  determinadas a pz r t i r  de p r h  - 
cipios cornans; 

- a preservaqão da autononia municLpal: fcrrnas de 

desenvolvimento das atividades dos Órgãos metropolitanos, com 

base só no p o d e r  normativo e não no executivo; 

- a conceituaqão de peculiar interesse rnetropolLta- 

nc: - discutia-se a necessidade de f i x a r  o conceito do "peculiar 

interesse metropolitano" de forma d i s t i ~ t a  do "peculiar  interes - 
se ~unicipal", em que o primeiro estaria centrado na r e a l l z q ã o  

dos "serviços comuns" dos municipios da mesma comunidade s6cio- 

econõmlca, e o segundo na admlnistrac$m própria, de acordo ccm 

o "pecu l i a r  f nteresse l o c a l "  ; .c 

( 4 0 )  A apresentação mais detalhada destes estudos, aSedecendo 
uma ordem cronol6gica de realização, pode ser encontrada, 
em: HORTA, Raul Kachado, op, c3t. p. 70-23. 



- a forma de governo ~ e t t o p o l l t ' a h o  - teado e r n  vista 

as normas constitucionais a discusszo estava voltada, não para 

a i n s t i t u i g ~ o  de um governo de ccvzl  metropolitano, m a s  paxa 2s 

formas como a organlzaqão a b i n i s t r a t i v a  das g.egi6es Netropol i -  

- os recursos LinanccLros da en t idade  metropolitana 

- o enfoque da discussão t i n h a  em consideração não só os t i p o s  

de receitas das en.tidc7de.s mitsopolftanas, como t&?hern as formas 

para a sua obtenção. 

A L e i  Conplenentar no 14 que regulame~torr as Regiões 

Nctropolitanas re f le te  as deficiências que o dispositivo cons- 

titucional a u t o r i z a t i v o  da sua criação - o a r t i g o  154 - apresen - 

tava. i 

Entre tanto ,  os  aspeckos pol6micos da ZSçcussão das 

~ e g i õ e s  Mztropolit anas foram abordadas na legis latão conpienen- 
ta*, sendo preocupação do legis lador  Eedaral a bussa d e  m a  som- 

lução intermediária, 62 forma a h a m o n i z a r  as t endenc ia s  mafs 

e radicais su rg idas  nos debates e estudos dos tgcn icos  e pol i -  

t i cos  , que antecederwi a s u a  institucionalizaq~o. 

Desta fama, a Lei C o m p l e ~ ~ e n t a r  n? 14, de R de ju- 

nho de 1973, es tabeleceu s i t a  regiões  ~ ~ e l r o p o l i t a n a s  ,deEiniu os 

seivicos considerados de interesse comun e imp6s a criação,atrs 

vés de l z i  estadual, de do ls  Conselhos, fixandc o nkero e a 

forma de nomeação dos seus membros, 

O s  estudos e i n t e r p r ~ t a ç õ e s  que  surg i ram a a a 

provação da lei complementar voltados para a implantaqão 20 sis 
I 

tema de planejamento metropol i tano,  opartunizaram a idec t i f ica-  



de inhleros aspectos c r i t i cos  P ~nisçÕes no instrumento le- 

gal .  Sua a ~ e l i s e  detalhada ser5 f e i t a  nos  próximos czpZ tu lo s ,  

con o objetivo de avaliar coxo, na realidade, as disposiçiõos de - 
correntes da Legislação e s t a 0  sendo Implantadas. 

A L e i  Complementar no 1 4 / 7 3 ,  que institucionaLizou 

as ~ e ~ t Õ e s  FI:stxopolitanas e de l ineou  os princxpios básicos do 

sistema de planejamento netropolltano, foi acompanhada de novo 

ins t rumento legal  - a L e i  Complementar Federal n? 20, de 19 do 

j u l h o  de 1974. E s t a  dispze sobre a c r i a ~ á o  de Estados e ~ e r r i t 6  - 
r i o s ,  trata da fusão dos Estados do Rio de Jane i ro  e Guanabara, 

c r i a  a ~ e g i ã o  M e t r ~ p o l i ~ a n a  do R i o  de Janeiro ,  e ,  nas disposi- 

qÕeç trãnsitOrias, trata dos recursos financeiras do novo E s t a -  

20 * 

Dzsta lei, tem interesse pzra o presente estudo., a 

seçao TV do cap í tu io  11, artigos 19 a 21, referentes a c r i a ~ ã o  

ca ~ e g i ã a  Mstro-olitana do Rio de Janeiro. 

O exame geral deste i n s t r m e n t o ,  demonstra que o le - 
glslador f e d l r a l  não f o i  senszvel as cr f t i czs  dirigidzs à L e i  

Complementar n? 11/73. Nesta lei, n e n h m  aspecto referente 2 ad 
- rnlnistração netropol i tana,  2 def in içso  de serviqoç comns e a 

art iculação vinculada dos órgãos federais ao planejamento da 32 - 

g i o  Metropolitana, foram abordados de f orna inovadora. E s t e s  as - 
pnctos f o r a  constitutivos do foco p r i n c i p a l  dos debates sobre 

a ~nstitucionalização do sistema metropo2.itan0, Exceto a cria- 

ção de um Fundo ~ o n t ã b i l  fiestinada a f i n a n c i a s  os programas e 

projetos pr ior i tá r ios  da ~ e g i ã o ,  a L e i  Cornplem-entar nP 20/74,no " 

que s e  refere ao estabelecimento da ~ ~ g b z o  Metropolitana do R i o  

de Janeiro,  se limitou a acompanhar as determinaqões estabeleci  - 



das pela L e i  Complementar no 14/73. 

O conjunto fie i n s t r ~ t l l e n t o s  de IeqisLacãa de ân.33ito 

do Governo Federa l ,  des t inüdos  a promover a institucionalizaqao 

do sistemz do place jarnento metropolitano b r a s i l e i r o ,  foi zcrts-  

cido  de n,?i último componente - a Lei C a ~ ~ p l e m e n t a r  Federal nq27,  

de 3 de novembro de 1 9 7 5 .  

Esta l e i  f o i  aprovada pelo  Congresso Nacionalta par  

t i r  de umz sol ic i tação  do Conselho de Desenvolvinento S~cial CDS 

da ~ r e s i d e n c i a  da ~ e p u b l i c a .    través des ta  sol ic i tacão f o i  pxo- 

posta a modificação %a conpasição dos Conselhos Daliberat ivos 

das ~ e g i õ e s  Metropolitanas, no s e n t i d o  de q u e  fossem designados, 

de forma expressa, o s  Governadores dos Estados respectivos ?.e ca - 

da uma delas ,  para presidirrn os referidos C o n s ~ l h o s .  

Os i n s t r u ~ . e n t o s  destacados configuram a conccpçao 

juzidica do sistema de plane j m o n t o  metropolitano b r a s i l e i r o ,  hm 

C 

porta ver i f i ca r ,  não so como está ocorrendo a implantação desse 

instrumental legal ,  como tarbsrn o grau de importância qzle os rres - 
C 

mos asscinerr. nos resaltados práticcc; do sistvcz. Isso s e r a  dez-s - 

t rado nas análises s e g u i n t e s ,  



ASPECTOS DECORRZKTES DA LZGISLZI~EO 14ETROIOLITN'lA 

A partir da presente etapa do t rabzlho,  a anál ise 

da estrutura institucional n s l r o p o l i t a n a  6 acresciza de um novc 

enfoque . A abordagem ate a q u i  desen-volvida, esteve vol tada  para 

a in terpretacão das ~ e g i o e s  Metropolitanas do ponto de v i s t a  ex 

terno, com um novo eleinento in tegran te  dc sis-tema instituclo- 

r,al administrativo. A preocupação básica esteve voltada para a 

delimitaqão do papel destas novas ent idades no siskema a t u a l  ,vi - 
suaãizado sob o ãngulo jurxdico-institucional, 

No presente rnmenta o estudo das IlegiGos Metropoli- 

A ~ z n a s  r assume novas carac ter í s t icas ,  dirigirido-se para a sua con - 
cepção i n t e r n a  baseado ainda,  na fundaxientação j u r i d i c o - i n s t i k u  - 
c iona l  que lhe oferece os contõrnos gefais. 

O p;u''-S& pretende, pois, 6 verif icar  com o ausltio 

de dados empPrFcos, como o processo Ze ixplantaçao das e n t l r a -  

des rnetropoiitanas está ocorrend.~,  censidecanclo a polzt ica  esta - 
belecida decorren-te dos p r i n c l p i o s  b ~ s i c o s  gerais da Lei Com- 

plementar n? 14/73. D e  acordo com o ProZessor nau10 Francisco 

Rocha Lagoa (411, a l ~ i  complenentar estabeleceu as seguintes 

determinações : 

a) c r iou  varias ~ e ~ i Õ 2 s  l.letropaLitanas, dotadas de 

i d ê n t i c o  e s t a t u t o ;  

(41) RQCMA LAGOA, Pau@. Francisco.' ~dequação  das dire t r i 'zes ,  e 
f n s t  runehtos exis'tentes 2s: tarefas  da orilenaqao ne't'ropoli t 

tafia. 3io de Janeiro ,  mime9, 1976. p. 3'. 



b) outorgou-lhes tima e s t r u t u r a  sinples, composta de 

um Conselho Deliberat ivo e um ConszLho Consul t ivo  cujos respec- 

tivos poderes d e f i n . 1 ~ ;  

c) previu .ei exist&cia de uma enl idadz  que  poderia 

e x e c u t a r  os serviqos comuns; 

d) dec la rou  que ,  caso não se utilizasse a d l t a  um- 

presa, poderiam ser empregadas out ras  formas de unificação dos 

serviços comuns, a serem instituidas atravgs  d~ convSnios; 

e )  regulou quais seriam os serviços comcins, outoz- 

gando comse tência ao l eg i ç  lador federal  cornm para i n c l u i r  ou- 

t r o s  ; 

f confer iu  aos rnunicipioç da ~ e g i á q  14e kror>olitana, 

q ~ c  part ic ipassem da a t iv idade  plaze jaza e 20s serviços ccnuns,  

a preferência na obtenção de empr&stimos federais; 

g )  dispôs que e Poder Execut ivo da ~ n i ã o  poder ia  se - 
terminar que se aplicassem obrigatoriamente na3 ~ z g i õ e s  Metropg - 
l i t a n a s  determinada quota dos fundos f ede r a i s ,  tal corno previs- 

to no a r t i g o  25 da ~onstitui~ão Federal. 

E s t e s  aspectos  constituem os p r i n c i p a i s  compo~entes 

da  legislaçao n ~ t r o p o l i t a n a  que a s e g ~ i r  são analisados. 



4s  ~egiões MetropoZitanas ~ n s t i t u ~ d a s  e o s e u  E s t a -  

tuto Legal, 

9zsde a inclue50 de dispositivo c o n s t i t u c i o n a l  pre- 

vendo o estabelecimento das ~ e g i õ e  s FIetropolitanas a t 6  o adven- 
-- 

to d a  Lei Compl.ementar nP 14, de 8 de junho de 1 9 7 3 ,  respoxa-ver 

pe la  sua regulanentação, muitas estudos foram reaLLzados visan- 

do a sua fundamenta~ão e adequação ã realidade do fenome20 me- 

t r opo l i t ano  bras i le i ro ,  

Z'ma das cr z t i cas  mãis importantes, dirigidas'aos ez; - 

tudos precedentes ao estabelecimento d a s  ~ e g i õ e s  M~tropo1itanz.s 

relaciona-se com a ausencla dos E s t a d o s  na sua e labora~ão .  E s s e  

fato ganha relevo se for considerado o papel que Ihes  cabe co- 

KO agente responsável pela implantação do sistema d.e planejanen - 
te nztropoli tano.  As caasequências da sua não part icipação re- 

fletem-se especialmente, nas  questões r e l a t ivas  2 especificaçao 

das funções metropolitanas peculiares de cada urna das ~ o g t k s  Me - 
t r opo l i t anas  estabelecidas, que em razão das suas caracteristi- 

cns p e c u l i a r e s  são diferentes entre si. 

Assim, uma vez que o xelacionamento cornpu$s~rio de- 

t e ~ m i n a n t e  díi del imitacão de cada 21ç-ião Metropolitana,  em ra- 

zão da quant idade e qualidade das funções  govvrn amentais mctro- 

po l i t anas  que a l e i  complementar designa como específicas de 

cada m a  delas, é um s6, depara-se a q u i ,  o pr inz l ro  ponto de es  - 
trangulamento da legislaçno - a adcção de um modelo Único de 

* 
adrninls t raç~o para todas as regiões.  Zssa determinação ocor reu 

independentemente das caracterzsticas próprias de cada uma de- 



Ias e do papel  que Ihes e prev i s to  nos objetivos 60 desenvolvi- 

mento nacional expressos na poli t2ca t e r r i t o r i a1  b r a s i l e i r a .  O 

re  1acionarr.er.to des te  tratamento uni- fome disper.sado ã realida&s 

diversas será retomado nais a d i a n t e  impondo-se, no mmeiito , a1 - 
gurnas c~nsidera~ões preliminares ao texto l cga l  rikropolitano. 

C JZ no seu a r t i g o  19, a Lei Complenenkzr no 1 4 / 7 3  e 

submetida 5 c r í t i c a  t g c n i c a ,  q u a ~ d o  u t f  l i z a  o terrnoMestabelecer'' 

para expressar a introdução das ~ e g i õ e s  Mutropolitanas no sLste - 
ma i n s t i t u c i o n a l  administrativo. A razão dessa contestação en- 

contra-se no próprio conceito de Região Metropolitana,  q u e  se- 

gundo os planejadores urbanos "compreende um c i r c u l o  t e r r i t o e  

a1 maior, influenciado pe la  metr6pole, mas que c o ~  e l a  não se 

confunde I'. ( 4 2 )  A realidade metrcipoX1Eana brasi '-pirc: aprese~ta-se 

como wn fenômeno decorrente do crescimento das cidades, que en- 

contra no termo "área rr.etropolitanal' a sua expressão r ea l .  9 fe - 
nomeno metropolitano existe de f a t o ,  competindo ao Poder ~ G b l i -  

co, através do Governo F e d e r a l ,  prgrnover e seu reconh~cimento , 

não pela 'kcrlaqãa" das ~ s ~ i õ e s  Xetropolltafias , m a s  s i m  pela' pre 
- visão da possibilidade de existir.uma administraçao e s p e c ~ f t c a  

reçponçávei p e l a  condução das rneòidas destinadas a s u a  solução. 

f s t o  porque as ~ e ~ i õ e s  ?4etropol i tanas ,  como realidades urbanas 

conpleixas -já ex i s t em de Sorna real, O que criado ou seja,est&la: - 
Iccida 6 - a en t idade  responsavel pe lo  equaçionmento & sem pmble - 
Fas 

( 4 2 )  AZEVEDO, E u r i c o  G e  Andrade. Op. c i t ,  p, 16. 



O reconhecimento da realidade metropolitana brasi- 

le i ra ,  cujas características são diversas teve por  base uma sé 

rie de estudos técnicos em que as espzcificidades de cada cen- 

tro netrogolilano foram enf ocadas. E ~ t r e t a n t o ,  a L e i  C o m p I m * =  

r ~ o  1 4 / 7 3 ,  ao abordar o problema imp6s um tratamento S i c o  para 

todas elas utilizando t M 6 m  outros cri térios de ardem p o l í t i -  

ca. O peso desses criterios r e su l t ou  no cstzbefecimento de uma 

Icgislaçao rigida que não permite a i n c l u s ~ o  ou exclusão de um 

sÕ municipio ,  s e m  a existência de lei complementar, bem cono da 

d e t e . r m ~ n a ~ ~ o  das ~ e ~ i Õ e s  Metropolitanas junto as capi ta is  es ta- 

duais. Estas s& os centros de f u n d a m n t a l  importância para  os 

objetivos de desenvolvfmento n a c i o n a l .  Isto porque,  en termos e - 
conõrnicos, identif ica-se m a  crescente a c u m u l a ~ ~ o  de c a p i t a l  e 

consequente concentra~ão de atividades econÔmicas nessas áreas. 

As ~egiÕes Metropolitanas passam a ganhar destaque no cznárbci na - 
cional, pois representam o espaço onde estão coacentradas as a- 

t i v i d a d e s  econÕmicas que garantem a eficiênc~a do sistema. 

Junto aos objetivos de eflci6ncia do desenvolvimen- 

to nacional são propostos no I1 PND, tarh6rn os objetivos de e- 

quidade.  Na realidade prá t ica  o enfoque maior está n& ob jeti- 

vos de eficiGncla, representado p e l a  preocupagao de ga ran t i r  os 

elevados índices  de crescimento econÔnico. Para tanto, a efici- 

ência do sistema ã curto prazo,  só serã passivel se houver eco- 

nomias de escala, de aglomeração e de urbaniznção, capazes de 

g a r a n t i r  a l t a s  taxas de crescimento ezonÔrnico. 
C 

A equidade, em temos urbanos e regLonais, 6 asso- 

ciada aos problemas de desenvolvimento regional ,  quando se pro- 
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poa a redução dos desequi l íbr ios  xegionals  . Ent re - t an to  ,isso se 

torna uma t a r e f a  de d i f i c l l  execuçaa considerando que  o modelo 

de desenvoãvi.raento reveç kv-se de carac5eris t i cas  concentradciras, 

com forma de obter uma maior e£Rci$ncia, 

Ea perspectiva da chamada "integracão nacional" a 

compatibilização in tegrada  dos objetivos - e f i c i g n c i a  e equida- 

de 6 buscada, o que se t o r n a  impossível, dadas ãs caracter ís t i  

cas de subdesenvolvimento do sistema. 

Pode-se acrescentar ainda, qce "a descentralizaqzo do 

poder e a desconcentrzção das atividades no espzço foram origi- 

nalnente alqadas como bandeiras da redis t r ibuição,  rnzs a rigi- 

dez da dinâmica do sistema bloqueou seu avanqo. Procurou-se en- 

tão sustentá-las como arguz~i.entaçÕes de efici$nc.$a a longo prazo, 

sem poder demonstrar  a existência de uma x e l q ã o  clara entre a 

~s trutura espacial e o desenvolvimento econ6rnico. P o i s ,  dentro 

do sis tema cap i t a l i s t a ,  as energias gastas na batalha da descen - 
tralizacão só t e m  d a d ~  alguns f r u t o s  quando existem fortes ra- 

zões econ6dcas a c u r t o  e médio prazo para sustentar o movimen- 

to para a periferia",  ( 4 3 )  

Observa-se que. a uniformidade de tratamento das Eis- 

giÕes fi letropolitanas,  no que se refere ao modulo de adminiçtra- 

proposta e a deiirnitaçao das funções metropolitanas, eviden  - 
tia um tratafiento indiferenciado 5 realidades diversas. E s t z  in - 
diferenciação ocasionou m modelo Único t a n t o  para a ~ e g i ã o  Me- 

( 4 3 )  CORAGGIO . ~ o s é  -Luis & GEISSE , Guilhermo: ~ol'?t?c' as ' ' - Ze De- 



t ropol i tana  de são P a u l o ,  quanto a ~ e g i ã o  de B e l e m .  As diferen- 

$as exis tentes  entre elas rezerem-se a aspectos bem mais irnsrlr- 

tan tes  do que sLmplesm.en-ke o ncrnero de municTpios, cu ja  compo- 

siyão é respectivamente de 3 3  e 2 rnunicipios.  

E s t a  concepção, de forma u n i £ o m e  e czntralizadora, 

t e m  sen t ido  considerando -os objetivos de carater concentrador 

d o  modelo de desenvolvimento. E n t r e t a n t o ,  os estudos realizadas 

para fundamentar a p o l i  t i z a  Nacional de Desen~ofvi~ento Urbano, 

c h a m a m  a atenqão para o fato de que o "sistema urbano brasllei-  

ro zpresenta formas altamente diferenciadas  entre as regiões do 

pazs. Por esta razão, propõe-se que a p o l z t i c a  urbana considere 

essas disparidades e dispense  um t rataxento diferenciado ao sis - 
t e m a  urbano brasi le i ro ."  ( 4 4 )  

As cr í t i cas  d i r lg idas  ã não consideraqao pelo  leg is  

lador fedzral ,  ao regulamentar as ~ e g i õ e s  Metropolitanas,das ca - 
racterzsticas especi£icas de cadz uma das suzs realidades tem 

sentido uva vez que o aparato i~stitucional é u m  dos i n s t r u m e n -  

t o s  que Q Podes ~cblico u t i l i z a  para o operacional izzr  a sua in - 
t e r v e n ~ ã o  no x e i o  urbano. N ~ O  resta ciúvida de que as ~ e g i õ e s  Me - 

t ropol i t anas  consti tuem o "locus'Qde maior irnportancia para o 

processarnento da intervenção no s is torna urbano, confoxr~e a n - t e r i  - 
omente  já foi sa l i en tzdo .  E s t a  é concretizaf.a atravgs Ze estra - 
tégias de ação espec~f i ca s ,  que são def in idas  a partir das ca- 

racteristicas próprias  da realidada met ropol i tana .  

No documento básico da ~ o l i t i c a  Urbana Nacional es-  

ta definição de estratégias de ação asswe irnportancia coaside- 
6 

( 4 4 )  FRANCISCONX , J o r g ~  Guilheme & Souza, Maria  dêl lia Apareci - 
da de. O p ,  cit, p, 6 4 .  



rando "duas razões Sundarrentais : pr ime i ra ,  a de q u e  o fato urSa - 
no nunca é isolado, m a s  sempre se apresenta sob forma de siste- 

ma ou rede, e e s t a ,  por sua v e z ,  rrf le te o e s t a g i o  de desenvol- 

vimento de s u a  área (toda' área subdese~volvLda a ~ r e s z n l a  d e h i f i -  

dades em sua organizaqão u r b a n a ) ;  a segunda razão que as 

ou subsistemas metropolitanos urbmos  bras i le i ros ,  a indz que 2n - 

quadrados institucianal e tecnicmente dentra de vx~a mesma ca- 

tegoria, são passíveis de um twa tmen to  diferencizdo,  em t e m o s  

de wna polz t ica  nacional  de desenvolvimento urbano; cam isto 

quer-se d i z e r  que uma região metropol i tana do Nordeste mrece um 

tratamento totalmente d i l e r e n t e  de outra do Çc1. " (45  1 

A def inição urban4s tica do terri t 6 r i o  abrangido pe- 

las  vár ias  ~ e g i õ e s  Metropolitanas não apresentih di£ iculdades ,g 

ma vez que já e x i s t i a m  estudos anteriores voltados para a sua 

de£ inição . Os debates maiores, no sev. eskabelecinz~to , relacio- 

navam-se mais com a questão xe fe rzn te  a quais seriam as ~ s g i õ c s  

e não com a dimensão dv sua área. O u t r o  aspecto 

que pernanece, ainza hcje, como objeto.de ãlscussao refe-E-se as 

fornas de a&,liinistração, bem cono a p r o p r i a  def iniçso das f ~ n -  
'rC 

ÇÕSS metropol.itanas. 

A legis lação não apresenta indicadores para a d e l i -  

mitação das ~ u g i 6 e s  M o t r ~ p o l i t ~ a s ,  n$,o sendo posszvel saber a- 

te que ponto os serviços de interesse netropolitzno influenciam 

a escolha e delimitação das regiks, De cer ta  forna, deu-se ma- 

i o r  importãncia 2s fungões polztico-regionais do que aos aspec- 
* 

- L - 

( 4 5 )  Idem, p, 65, 



t o s  q u a l i t a t i v o s  i n t r a ~ z t r o p o l i t z n a s .  Desse fato, decorreu que 

as ~ e g i k s  P l z t r ~ p o l i t ~ n a s  Srasi leirzs  r por  coincidirem com as 

capi tais  estaduais, prcj~dicaram as regiões m e t r o p l i t a n a s  d~ 

fako, que reunern cidades que nzo t e m  t a i s  funqõus.  De forma apa - 
rente, a de5iniçso das ~ e g l õ e s  Ketropolitanas foi daterrnj-nada 

muito mais pcr razões de'ordem polz t ica ,  de p r e s l ~ ç i o  regiozal ,  

do que por razges rrLetodoi6gicas, 

Esta interpretação t e m  por base os fatos ocorridos 

no perzodo an ter ior  a institucianalizzção das ~ e g ~ 6 e s  r4etropoli - 
t a n a s .  Quando da tramiteçãa do projeta  de sua r egu lm,un t aç~o  nc 

Congresso Wacional, snrgirarn i n ú m r a s  iniciativas de praposiçao 

de novas ~ e g i õ e s  como por exemplo a Grande ~ e g i ã o  Hetrosol l tana  

de Nontes Claros, Enquanta não se d e f i n i a  a orientação goTerna- 

mental os admtnistradores, os ~ o l i t i c o s  e os projetistas das 

~ e g i õ s s  ihktropoli  t m a s ,  procuravam i n f l u i r  na adoção das sa iu-  

Ç Õ B S -  Estas eram propostas e de£endidas em ~ e d n á r i o s ,  Congres- 

sos e Encontros destacando-se, p r i n c i p ~ l r r ~ e n t e ,  a "Semana de De- 

bates sobre a ~nstitucionalizaç~o dss Arcas Metropolitazas", o 

~ern1nári.o In ternzcional  sobre Planejar;:.snto X e t r o p o l i t a n o "  realf  - 
zados em são Paulo,  e o "i? Encontro dos Prefei tos  das Capitais!' 

em Garanhuns , Pernambucv. 

P o r  outro Iãdo,alguns estudos técnicos elaborados e 

videnciarn a exis tgnc ia  de ãreas que apresentam una problematica 

com caraeterlsticas met rcp l i t anas  zs quais , entretar-to ,não £o - 
ram consideradas p e l a  legfslação. ~ x e ~ , p l o  desse f a t o  são a s  re- 

* 
gioes de Campinas-Valinhas e Londrina c u j a  realidade apresenta 

conf iguraçzo metropolitana mais c a ~ p l e x a  do que algumas das Re- 



giões Metropolitanas criadzs ( 4 6 )  

A L e l  Cornglementar no 14/73, ao d i spensa r  um t r a t a -  

mcnto i g u a l  a todas as ~ e g i o e s  Metropclitanas, que não s6 zprz- 

sentam realidades diferentes ,  como tarclbérn são contempf adas com 

formas de intervenção do Poder ~Úi l j - co  especTficas para cada u- 

ma delas, propostas no ~ & ~ i t u l o  V, do I1 p lano  Nacicnal  de Do- 

senvolvimento, repetiu o vício que tem caracterizado a legis la-  

ç% bras i le i ra .  Mais uma vsz a leçislação reveste-se da chamada 

"sindroms da similaridade" em que os problerctas cuja r e g u l a m n t a  - 
ção precisa ser especifica, dadas as suas caracteristicas d ive r  - 
sas ,  recebem um tratarrenta genérico e Igual. 

A s  funções metropolitanas foram consideradas sob o 

mesmo enfoque em todas as ~ e g i õ e s  Mztropolitana$, quando a sua 

localização e peculiaridades sÓclo-econômicas deteLminararn o es - 

tabelecimento de tratamento pr6prio po r  parte de Poder ~ Ú b l i c a .  

O napa nQ I permite a vlsualização das Regiões Netropolltanas , 

nas areas ou subsistemas de intervenção i n d e n t i f  icados na ~ o l z -  

tica de Desenvo Jvirnentc Urbano Nacional, (4 7)  

A centralização r i g ida  dos pr inc íp ios  de legislacão 

metropolitana, b e m  como a f a l t a  de poder do Õrgão de Comando da 

~ o l x t i c a  Urbana Nacional  tem d i f i c u l t a d o  não só a atuação i n t e r  - 
- -  . . .  I .  

(46) pol í t ica  de Desenvoivimento Urbano para O Estado do Para- 
na. Governo do paranã, SUDESUL , SERFHAU , Universidade Fe- 
deral do ~arans, s ,d .  

( 4 7 )  Ver o capltulo 2.3. As Areas Urbanas de ~ntervenção de u- 
ma ~ o l í t i c a  Nacional de Desenvolvimento Urbano In : FmJ- 
CISCOXI, Jorge Guilherme & SOUZA, Maria hdélia Aparecida 
de. Op. cft, p ,  65-72. 
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na de cada uma das ~ e g i õ e s  Metropolitanas, como t a d é m  o desem- 

penho do papel reservsão a cada uma delas, a p a r t i r  dos princ-7- 

p i o s  de desenvolvimento, no s l s t e n z  urbano nac iona l ,  

X legislação netropoli tana deixou aos Est.ados a res - 
ponsabilidade pela implanta~ão do sistema de planejam;3nto a es- 

se nive l ,  Enk re t an to ,  as 'suas detem.ina@es gerais e r íg idas ,  

não t e m  permittdo uma m a r g e m  de f l e x i b i l i d a d e  e criatividade TC? - 
to grande para os mesmos. 

Os dados do " ~ c e s t i o n & i o  sobre a situaçzo atual do 

Planejamento Urbano ao nive l  metropolitano" ( 4 8 )  mostran que to- 

das as ~ e g i õ e s  Metropolitznas t e m  a lLegislaqzo referente 5 regu - 
lamentação dos Õrgãos componentes da a&,?iinistração metropolita- 

na completa. Entretanto, no que se refere a s u a  eficâcia exis-  

t e m  falhas e insat is fações  r e s u l t a n t e s ,  em maior grau, da carên - 

tia de legislacão federal  metropolitana adequada do que da sua 

regularnentzqão interna. 

A s  ~ e g i Õ e s  Eetropolitanas ressentem-se da falta de 

uma e s t r u t u r a  rnekropoll ta~a mais forte, que permita a i~nplanta- 

çzo e f e t i v a  de um processo de p l ane jmzn to  a esse  nívz l .  

Verifica-se que no desenvolvimento âa i m p l a n t e 3  do 

Sistema das ~ e y i õ e s  Metropolitanas há uma def iciêricia gitm 

de de legislação estadual que dê o apoio necessário a essas ta- 

refas. Com excecão de alguns Estados,  q u e  em suas leis, explici - 
tararn as competências do Órgzo metropolitano, o instrumental le - 

. . .  

* 

( 4 8 )  Prograna de Pesquisa e apoio a ~ o l í t i c a  Urbana - POLURE- 
da ~ o m b s s  ão Nacional  de ~ e g i õ e s  Ket repo l i t anas  e ~ o l i t i -  
ca Urbana - CNPU - Janeiro de 1977. 



g a l  da maioria das ~ ~ e g i õ e s  t,letropolit-,anas seçumiil--se a copia 

das diçposir;ões da L e i  Co~plemeritzr  ri? 14/73 .  Kestas f o r m  S C ~ Z  - 
d ~ s  alguns elementos quanto 5 instituição dos Coi lse lhos;~  qtle 

era decorrencia obr iga t6r fa  da pr6prj.a Lei coxplemeiitar. 

As considerações crEticas di r ig idas  ã legis ~ a ~ ã u  f - z 

deral, s a l i e n t a m  a falta-de especificidade das mznmas, especial  - 
mente no que se refere as competências ~etropolitsnas e munieí- 

pais ,  algm de na0 fazerem refercncia ãs obrigaçces dos Estados, 

sa lvo  a m.a.nutenção dos Conselhos. 
. > 

A Estrut~ra A&n.inistrxtivz das ~ e ~ ~ e e s  Metropolita- 

nas  - O Cvnselho Del ibera t ivo  e o Ccnselilo Cmsultit'3 
> 

A estrutura administrativa das ~ e ~ i Õ e s  Pklrosol i ta-  

nas tem sua base na L e i  Conslzrnenkar nQ 14/73. E s t a  de t eminsu  

a criãç", po r  lei estadcal, de dois Conselhos, f ixando o núne- 

ro e a £osma de norneaqaa dos seus membros, bem como as suas res - 
pectivas atribuiç8es. Assim, por disposição Legal, em cada Re- 

gião MetropoZitana d e ~ %  e x i s t i r  um Conselho Del iberz t ivo  e un 

Conselho ConsuLtivo. 

O dispasi t i v o  cons tituciona1 que i n t r o d c z i u  as Re-  

giões Metropolitanas no sistema a h i n i s t r a t i v o  bras i le i ro  não 

esclareceu a sua forma ins t i tuc io r ia l .  ~ ã o  se t r a t a ,  corria a n t e i i  - 
ormente já foi dito, de um novo n í v e l  de poder governamental in - 
termediãrio entre o Estado e o ~i lun i -c l~ io .  P o r  I s s o  várias ou- 

e 

trasJhip6teses f o r a m  levantadas;  sendo que  mesmo hoje,depois de 

já existirem algumas experiencias crn andamento, a questao das 



formas das entidades r n e ~ r o ~ a l i t a n a  cont inua  em debate. 

Alguns estudiosos do problzrna analisanãc e:rprri$nci 

as de out ros  parses se perguntam sobre a possibilidade da e n t i  - 

dade metropolitana ser uma nova forna <e conLedera$ão d e  F I U E ~ C ~  -- 
pios, uma espécie de consorcio in.k:?rgovernarnental forçado, com 

personalidade j u r í d i ca  própria,  canfo~me ex i - s  t e m  na 3spanha. Ou, 

ainda, como quest iona Diogo LoXdzlfo de P l e l L o ,  m a  autarquia re - 

g i o n a l  do çcverno federal, com3 ou t ras  j 5 exis-banL,es, revestidas 

porém de característ icas específicas.  ( 4 9 )  

Nos paises cuja forma de adninistra~ao , u n i t a r i a . ,  

na qual os rnunicZpioç e p r o v ~ n c i a s  não t e m  autoncaia  constitu- 

cional, o assunto 6 de c e r t a  forna. sinFp7es, Isto porque basta 

que o governo central  reveja as divisoes terrltmriais , constStn - 

i n d o  uma só administraqgo regiocal ,  ou mesmo q u e  ?emita  a exis - 
tência  de departamentos focais subordinados a iina prefeitura rE -- 
g iona l .  En t re t an to  , mesrr.0 asssm, a França demorou cincc anos ,de 

1,959 a 1964, c o m  mais de v inte d r c r z t o s  d f f e r e ~ k t s ,  para chegar 

ao dls t r i -ko  da região de Paris. (50)  

bios Estados Ufiidcs, em que os Est?.dns - rLen?hros E i s  - 

p E e m  de uma autonomia a m p l ~ ,  a criação do 6rgão nztropolitano e 

suas atribuições duperi_dem e x c l u s i v a ~ ~ e n t e  do E5 tado, que lhe con 

fere a autonomia que deszjax. 

(49 )  MELLO, ~ i o g o  ~ o r d e l l o .  O ~ ~ i c i p i o  na ~ o n s  titiiiçãc de 1957. 
Rio de Janeiro, I B M I ,  1.967. p,  86.  

(50 )  I+EIFELES,  Rely Lopes. ares Metropolitana e sua administra - c 

ção. Rzvls  ta de ~ d m i n i s  tração' H ~ ~ n i d i p a l ,  R i o  de J a n e i r o ,  
* , IBAM, no 79,  p. 431, 



Diante das peculiaridades da orgar-i z ação ins t i t u c i o  - 
n a 1  administrativa bras i l e i r a ,  an ter iormente  anal isada ,  o pro- 

blema da autonomia metropolitana assume uma nãior complexidade. 

Conforme postula o ProTessor Eurico de Andrade Azevedo, a e n t i -  

dade metropolitana deve "conjugar a part icipaçzo dos ~unicípios 

da ~ e ~ i ã o ,  do Estado - membro e da união, porque as tres e n t i d a  - 
des estatais são interessadas na solução dos problemas existen- 

t e s  na area. A proeminência deve ser dada ao Ez-tado - Wro por .  

duas razões p r inc ipa i s :  a primeira é a de q u e ,  deixando os pro- 

b l e m a s  da região de serem locais ,  aproximam-se m.ais da cornpetên - 
tia d o  Estado; e a segunda e a de que as rnais impor tan tes  &@&s 

f4e tropolitanas existentes no Brasil se loca l i  zarn nas  c a p i t a i s  

9 dos Estados, cu j os  prefeitos serão doravante nomeados pelo GO- 

vernador (cons t i tu ição  Federal ,  a r t i go  15 9 L-, l e t r a  "a7'). ( 5 1 )  

A legf slação complementar, que regulamentou as Rz- 

giõas Metropolitanas a t r i S u i u  de certa forma, ao Estafio a orga- 

nização e Implantação do sistema de administração metropol i tana  

Isto porquz na divisão de compet~nciaç entre as entidzdes es tz -  

tais componenkes do sistema, o Estado detem poderes residuais. 

Assim o que não f o r  de competência da união - assuntos de inte- 
resse nacional - e o que não for de competência do ~ u n i c z p i o  - 

assuntos de natureza  loca l  - são de coinpetencia dos Estadss.Con - 
siderando que os assuntos d~ uma determinada ~ e g i ã o  Met ropol i ta  - 
na deixaram de  ser de interesse predominante dos Munic3pios e 

(5  AZEIEDC, Eurico de Andrade. ~ n s  t i t u i ç ã o  de ~ e g i õ e s  Metro- 
pol i t anas  I7evis.t.a. 'de' D i r e i t o '  je%l'i'co. =o de Janeiro, 2 
(196) : 200,  1968, 



ainda nzo se configuraram como de interesse n a c i o n a l ,  os  mesmos 

devem ser  fp lovidõs  pelo Estado tendo em v i s t a  o quadro atual 

do sistema. A solução proposta, n e s t e s  termos, levou em conside 

ração a t e n d c n c i a  natural com a q u a l  o assnnto vinha  sendo tra- 

tado na rnaiorla das ~ o q i õ e s  Metropolitanas, antes da Lei Com- 

plementar n9 1 4 / 7 3 ,  cujos problemas metropo7i tanos  eram encami- 

nhados a n i v e l  estadual. Somente na ~ e g i ã o  I l e t ropo l i t ana  de Be- 

len e de Porto Alegre 6 que os ~unicipios haviam assumido a con - 
duç" do processo de desenvolvimento metropoli tana.  N o  caso de 

Porto A l e g r e ,  encontra-se explicação para o fato, tendo em vis- 

ta a e x i s t ~ n c i a ,  bem sucedida, do movimento de ~sçociações de 

~unicípioç, bem corri.0 a tradição de um iaunicipalismo atuante. 

O alcance dos reflexos da estrutula metropolitana 

proposta,  b e m  cono s u a  e spec i f f caç~o ,  assume urn s ignif icaSo mis 

anplo. E s t e  retrata não só o interesse do sisterr ,~,  em rela$áo ao 

fenômeno, mas t a m b é m  o s e u  papel con.o um dos e l e m ~ n t u s  bzsicos 

do aparato institucional-administrativo xesponsãvel pela sua ma - 
nutenção. 

A s  disposições sobre os Conselhus administrativos 

das ~ e g i 6 e s  Netsúpolitanas , encontram-se expressas nos artigos 

20 e 4 9  da L e i  Complementar no 1 4 / 7 3 .  

O Conselho Deliberat ivo,  t i n h a  originalmente uma 

conposição constante de cinco (5 )  membros, de reconhecida capa- 

cidade técn ica  ou administrativa , sendo dois f 2 ) deles represen  - 
tantes  municipais: um da Czpital, indicado er, lista t r j p l i c e  pe - .  

lo ?refe i to ,  e outro, dos demais Municípios integrantes  & eg iãa  

Com a Lei Complementar n? 27, de 3 de noverbro de 

1975, o Conselho Deliberativo teve a sua ccmposiqão modificada, 



sendo sua p r i n c i p a l  alteraqão, a inc lusão  do Governador do Esta - 
do conri presidente do Consel-ho. 

Nã ana l i se  dessas dispasiç6es c o n s t a n t e s  dos instru - 
rnnntos de regularnentaç~o me t ropo l l  t .mz ver ig ica-  se o des taque 

conferido 20 nível de poder estadual .  Isso ocorre, nao s6 p e l o  

fato do Estado possuir competência para c r i a r  os  6rgãos de adni - 
nistrapão das ~ e g i Ü z s  F4etropolitanas, m a s  t a m b é m  porque o Conse - 
l ho  Dellberat ivo,  o mais Importante  do sistema, possuir na sua 

- 
composiçaa, três (3) membros do Governo do Estado, acrescido ao 

fa to  de que um {i) dos demais res tantes ,  ser  indicado pelo Pre-  

£cito da C a p i t a l ,  que  p a r  sua vez 6 escolhido pelo Governador 

(ar t ,  15 5 lQ le t ra  "a" da ~onstikuigão Federal) . 
Os dados da t a b e l a  nQ 1, permitem S i s u a l i z a r  a com- 

posição dos Conselhos Deliberativos das ~ e g i õ e s  Le t ropo l i t anas ,  

cuja determinacão, po r  lei federal, não permi te  muitas d i fe ren-  

ciaqões, 

Observa-se, e n t r e t a n t o ,  que a l é m  do predornhio dos 

representantes do Governo do Estado,  o cargo de secretario ge-  

r a l  dos Conselhos 6 ,  na maioria das F.egiÕes Metropol i tanas  (Cu- 

r i t i b a ,  ~ e l é m ,  E'ortaleza e P.fo de Janeiro} ocupada pelos Secre- 

t a r i o ~  de Planejamento dos respectivos Estados. N a s  Regiões Me- 

tropolitanas de Salvador e B e l o  Hor izonke  a Secretaria Gral dos 

Conselhos Deliberativos 6 a t r i b u i d a  aos presidentes das ent ida-  

des técnicas metropolitanas. Isso t e m  s e n t i d o  considerando que  

as I?egiÕes 14etropoli tanas estão inseridas coxo suSsistemas dos 

sis:ernas estaduais de planejamento, cu ja  coordenação exercida 

pelos ~ e c r e t á r i o s  de P l ane  j mento  , tornando, pelo maios teórica - 
mente, m a i s  operacional o relacionamento das ent idades  metropo- 
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l i tanas com os demais órgãcs da administraçao es t adua l .  

Por outro  lado, os presidentes das entidades técni- 

cas metropolitanas são escolhidos pelos Govcr,ria.doses, o que j u s  

t i f i c a  o f a t o  dos mesmos ocuparem as Secretarias Gerais  nas Re - 

giõeç Metropolitanas acima reieridas , b e m  como sua participacão 

coxo membrc i s  componentes dos Conselhos D e l i b e r a t i ~ ~ o s  das regiões 

do Rio de Janeiro  e Fortaleza. 

85 um predomínio, ncs menbros dos Conselhos Delibe- 

rativos , além dos Secretarios de P l a n e  j arnento , dos secretários 

d? Transportes e de O b r a s  ~Úblic,zs. Essas secretarias são as que 

estão mais voLtadzs para as problemas de carater i n t r a  - metro- 

p o l i  tano que tem caracterizado suas f unç6es. Quando s e  proceder 

a análise dos serviços comuns metsopolitanoç ?item 4 . 2 )  poder- 

-se-a estabelecer a existência ou não dessa reXqao. 

Em algumas ~.eg ioes  M ~ t r o p o l t t a n a s  , ver i f ica-se  ama 

preocupasão no sentido de t razer  para o s  Conselhos iklilxrativcis, 

ou t ras  entidades não só da adminf stração estadual, coino tarr?SSrrt 

da federal.  

As IIegiÓes Eetropolitacas do Norte e Xosdeste, espg 

cificamentz, ~elérn e Reci fe ,  t e m  nn c o ~ ~ s t i t u i q ~ o  de seus Canse- 

lhos Deliberalivos a presença das ~uperíntead6ncias Regionais  

de Desenvolvimento . A caracterizaçao da sua probizmãtica bem co - 
mo a loczlização dessas regiões em areas cor,si?eradas pelo i1 W, 

de dinamizzçao, j u s t i f i c a m  a presença desses 6rgãos.1~~0 pcrque 

a questão metropoli tana,  especialmznte nessas áreas, não pode 

ser,.  considerada separadamente da visão macro-reçllcnal e preci- 
,I 

sam ser  dinamizadas juntamente com toda a região. 



O u t r a s  tentativas de estabelecimento de um2 a r t i cu -  

lação in te ryovernamenta l  nas adminis traçõss r n ~  t r o p o l i t a n a s  , é 

a presença de representantes do Departamento Nacional de Obras 

e Saneamento - DKOS e do Departaniento de Estradas d5 Rodagem - 
DER, nos Conselhos Deliberativos das ~eglÕes  Xetropolitanas de 

Belo Horizonte e do R i o  de Janeiro. 

Ocorre algo semelhante  na s  ~ e g i o e s  Me t ropa l i  t a n a s  

de Forta leza ,  Curitiba e Recife ,  cujoç representantes das capF- 

ta is  e dos demais municípios são, nas  duas p r i m e i r a s ,  os I n s t i -  

tutos ~6cnicos de Plane lamento Urbano e ~s s i s t ~ n c i a  ~ e c n i c a  Mu- 

n i c i p a l  (52)  e na Gltirna a Secretzria Municipal de Planejarnenta 

A ~ z g i ã o  Metropolitana do R i o  de Janeiro 6 a Única  
4 

que possui ~ u n  fundo c o n t a b i l  próprte,  previsto na L e i  Carnplernen - 

tar no 20/75,  q u e  estabeleceu as bases da sua criação. Por isso, 

um dos membrc i s  de seu Conselho Deliberativo e o ~ e c r e t ã r i o  da 

Fazenda. 

Importa chamar atenção para a composlcão d.o Canse- 

l h o  Deliberativo da P.egjão Metropolttana de são Pzu lo .  Este pos - 
sui caracterlsticas especcficas tendo em vj-sta que o sistema 

administrativo de planejamento do Xstade de são Paulo previu  a 

- criação de m a  Secretaria de ~egócios Metropolitanos, a n l v e l  

estadual, responsável pela  coordenação e implantação do plane ja  - 
monto metropolitano. O títular dessa secretari?. é o presidente 

60 Conselho Deliberativo, representando o Governador do Estado, 

( 5 2 f i  No C.D. da RM de C u r i t i b a  a capiiial representada pelo 
I P P U C  e os demais municipios pela FMEPAR,  no C. D. da RP.I 
de Recife a capi ta l  6 representada pela Secretaria Munlci - 
pai de Planejamento. ' 



O modelo de administração metropoli tana,  estabeleci - 

do por  l e i  federal, não prevê a participação d i re ta  do Governo 

Federal no plano decis6rio da I?egi% Metropolitana,uma vez que 

não e x i s t e E  representwtes d a , ~ n i ã o  nos Conselhos Drl ibzrat ivos  

Para ~ l a 6 r  café A l v e s  "a ausêricla do Governo Federal nas orga- 

nismos de dzcisão dos sisternas metropolitanos to rna  mais d l f í -  

c i l  a articulação e comprometimento dos fa tores  dependentes da 

y n l x t i c a  econÔmica, sob seu comando especzfico, e que sao indts - 
ponsaveis ao controle  do desenvolvimento urbairiistico. " ( 5  3 )  

E n t r e t a n t o ,  convem salientar que se a presença do 

Governo Federal não ocorre de £orna direta, através de reprosen - 

t an tes  na adfminis tração dzs ~ e g l õ e s  Metropolktanas ,sua i n t n r v e n  

da fato se manifesta sob vãrias formas. A primeira delas  é 

ref let ida na Lei Complementar n? 14173, com s e u s  dispositivos ri- 

giãoç de regulamentação das ~ e g i õ e s  Metropolitanas, cujo  mcdelo 

proposto reveste-se das caracteristicas de centralização pcu l ia  - 
r e s  ao sistema nacional. 

Outra maneira de intervenção i n d i r e t a  da união, diz 

respeito aos recursos f inance i ros  t ransEeridos pelos fundos  de 

desenvolvimento urbano ex i s tentes ,  cujos cri térios de aplicacão 

vinculada cons t i tuem decisão federal. ( 5 4 )  

(53)  ALVES , ã la6 r  ~ a f f é .  Aspectos institucionais do Plane j amen - 
to Metropolitano no B r a s i l ,  ITimeo., s . d ,  p .7 ,  

( 5 4 )  0s fundos de desenvolvimento urbana serão retomados, numa , 

análise mais detalhada, no I t e m  4.5. 



Acrescenta-se, ainda, o fato de que a aZrninistraqão 

nztropolf  tana, atravss do Conselho Dolibera t ivo  , representa os 

interesses do Governo E s t a d u a l  pela  p r e s e q a  ma jori&ia 2.z seus 

menb ros  representantes. E s t e s ,  por suz vez,  são indicados pelo 

Governador do Estado, c u j a  escolha f e i t a  pelo Presidente da 

R E ~ U ~ I ~ C ~ .  

O Conselho Deliberatlvo t e m  como funqoes especxfi- 

cas , estabelecidas por lei, a promoqão do p lane  j aziento integra- 

do rr,etropolitano, bem como a cooudenaç~o da execuqão dos semi- 

ços de interesse metropolitano. 

O Conselho Consultiva c o n s t i t u i - s e  tambsrn nun 6rgZo 

colegiado, sendo campos to pelos representantes dos Nuniczpios 

5 
da ~ e g i ã o .  a básicamente a Órgão representativo dos interesses 

municipaf s . 
Apesar do Cor i s~ lho  Consultivo revestir-se de carac- 

t e r í s t icas  de representatividade municipal e possu i r  um número 

maior de merribros (cada rnunic5pi.o t e m  um representante) 5u3 l o r -  

qa dec isór la  não 6 a maior, uma vez que pelo zrtigo 40 da Lei 

Conplenentar no 1 4 / 7 3 ,  l h e  compete apenas opinar  e s u g e r i r  so- 

bre as questoes de interesse metropolitano e as m ~ d i d a s  re la t i -  

vas a execução dos serviços comuns. Sua pa r t i c ipaqão ,  a l e m  de 

r e s t r i t z ,  s6 ocorre por  solicitação do Conselho Del iberaki -~o .  

Uma análise comparativa dcs dois Conselhos, chama a 

atenção para a represontaçao m í n i m a  do poder mnnicipal ,  no Con- 

se lho  Deliberat ivo,  que na realidade e o 6rgão de  poder, em re- 

laç?'? ao Conselho Consultivo. 0s municipios contam con cipanas 

dois representantes, sendo um deles indicado p2lo Prefeito da 

capi ta l ,  A distrib~i~ão 60 poder n z  administração rnetrosolita- 



na não ens-ja uma representação efe t iva  dos mtznicípios, senzo 

q u e  a e s t r u t u r a  e coaposiç% do Coaselho Deliberat ivo manifesta 

o controle do governo do Estado. 

O papel preponderante do poder estadual na im;?lanta - 
cão do sistema metropolitano de planejanento j haviz ficado 

expresso quando da aprcvaqão da sua l e g i s  Xação regulamentadora. 

Com o aparecimento da L e i  Complementar no 27 ,  de 3 de novevkro 

de 1975, ocorreram modificações nos Conselhos Del ibera t ivos  ,que 

evidenciaram, ainda mais, c: i mportzncia do poder estadual ,  na ad- 

ministração rnetwopoJitana. A l e i ,  na prática,  conservou a mesma 

composição e forma de nomeação dos seus rnerbros acrescentando 

c o m  presidente do Conselho o Governador do Es tado .  

A moção encaminhada zo P r e s i d e n t e  da ~ e p Ú b l i c a ,  pe- 
'3 

lo Conselho de Desenvolvlmenta Social-CDS , tinha como argumenta - 
- 

çao da proposta a exposiqão de motivos af irmònclo que  " a  diff c ? ~ l  - 
dade de coordenação, no smbito da ~ c g l ã o ,  t e m  s i do  decorrente de 

que no Conselho Deliberativo t e m  assento ' ~ e c r c t ã r l o s  de E s t a d o  

e Prefe i tos ,  i n c l u s i v e  o da Capi ta l ,  sem que, entre  os seus nem - 
bros, haja um comando de nzvel h ierárquico  s u p e r t o r ,  e que a e- 

f icácia do Conselho,  e e n  gera l ,  do sistema, muito poderá ga- 

nhar se o próprio Governador do Zstado funcionar como coordena- 

dor da ~ e g i a o  M e t r o p l i t a n a ,  na forma de P r e s i d e n t e  do seu Con- 

se lho Deliberat ivo e que para o mesmo não ficar sobrecarregado 

m m  nater ia  técnica  e administrativa, poder-se-ia designar urn 

Secretario Geral para o Conselho, " ( 5 5 )  

(55'i AZEVEDO, E u r i c o  Be Andrade. O p .  cit. p. 29 



A intençao da L e i  Complementar n? 27 /75  2oi refor- 

çar o poder estadual em c l i t r i r ~ n t o  dcs munic ip ios ,  como pode se 

constatar  nas razões que fundamentaram sua aprcvacao. 

Os r e l a tó r ios  de ~valiaqão de fmplantaqao do Siste-  

m a  Metropolitano, apresentados pelas ~ e g i 6 e s  P!e t ropo l i t anas ,  no 

IZ? ~eminár io  de ~ e g i Õ e s  Metropolitanas, r e a l i z a d o  em Belo Iiori - 
z o n t e ,  nos dias 16 e 17  de setembro de 1976, analisam as altera - 
~ Õ e s  ocorridas com a aprovação da Lei Complementar no 27/75. A s  

LP nicos das en- concluszes a que chegaram os administradores e " : c  

t idades revelam q u e  a participação do Governador ", Estado, nos 

Conselhos Deliberativos, constitui-se num fâ lar  de acréscim3 de 

autoridade a e s t e s  Gsgãos, simplificando o processo decisorio.  

En t re tan to ,  es te  fato não chega a alterar de f~krna substancia l  

a eficiência  do sistema de administração mekro?olitana, pols  

persis te  a falta de definiqão e especificaçao da com~&cda dos 

Conselhos Deliberativos. 

Por ou t ro  lado, os dados coletados jun to  ao; Supe- 

r in tenden tes  e Diretores das ~ e g i õ e s  Metropolltanas,  ( 5 6 )  reve- 

lam um desinteresse acentuado dos municiplos em relação ã e n l i  + 

dade metropolitana, r e f l e t ido  não sõ p e l a  sua poma part ic ipa-  

qão nos Conselhos Cons~Ttivos, como ta&&? pelo pouco numero de 

reiiniões que os mesmos realizam (ver  tabela no 2 ) .  Uma das ra- 

zões, senão a mais importante, 6 o pouco poder docis6rio dos 

mesmos no que se refere 5 s  atividades de ãmhito metropolitano. 

O número reduzido de reuniões ocorre ta&& com os 

(56)  Dados das en t r ev i s t a s ,  da la. etapa da pesyuisa: O Estado 
e a ~ o l l t i c a  Urbana, em execução pelo PROPGR/UFRGS. 



Conselhos De liberativos (ver tabela nP2) ,a exceçso das ~ e ~ i õ e s  

Eetropoli tanas de Salvador e Sslern. As razões que jus t i f icam e s  - 
ta situa~ão sao expl icadas com base nos dados acina referidos.  

- 
E s t e s  demonstram que os  Conselhos pra t icamente  nao fiaiciunaia-t, com 

base em r eun iões  formais, sendo que as atividades mtropolitanzs 

encontram sustentação nas relações inf omaçÕes que garantem a 

f l u i d e z  do processo de planejamento. 

Na verdade pode-se afirmar que  a e s t r u t u r a  a5iaini.s - 
t r a t i va  das ~ e g i õ e s  Metropolitanas requer estudos mais aprof un 

dados, no sent ido  de possibilitar sua melhor  ~~eracionalização, 

O modelo institucional exis tente  ref le te  as c a r a c t e r ~ s t i c a s  e 

os pr lnc ip ios  básicos da e s t r u t u r a  administrativa que s u s t e n t a  

o sistema. 4 

As Entidades Metropol i tanas  e as Fom-as de ~ x e c u q ã o  

dos Serviços Comuns 

Anteriomente a aprovzção da Lei Complementar n9 14/ 

7 3 ,  muitos debates forzra realizados em relação as poss$veis f o r  - 
mas a serem adotãdas para a arganização da ad~~nistrãção metro- 

po l i t ana .  vários t ipos jurídicos de ent idades  5orm sugeridos co - 
mo autarguias, empesas  p ú b l i c a s ,  socfedades de economia m i s t a  

e fundações. E n t r e t a n t o ,  a l e i  federal p r e f e r i u  nao estabelecer 

nenhum tipo de entidade aãministrativa, deixando a cada um dos 

Estrpos a decisão sobre o t i p a  ni.ais adequada a sua realidade. A - 
15m da disposição obr igatór ia  de e x i s t i r  em cada uma de las ,  um 



I CONSELHO 

BELO HORIZONTE 

3ZL'EF 

FORTALEZA 

FONTE: - " ~ u s s t i o n á r i n  sobre a s i tuação a t u a l  do P l a n e j a ~ . ~ n t o  

Urbzno ao ~ í v z l  Metropalitmo" - Prroqzama de Pesgu i -  

si? e Apoio ã ~ o l < t l c a  Urb-?~ia - POLIJRP - CNPCí - jariei - 
L0 j .977. 

- Pesquisa " O  Eskado e a ~ o l < t i c a  Urbana1' - PpF3P'J~~?&, 

setembro 1-976. 

LEGENDA: 

* ~ e u n i o e s  raras, não sendo sspeciEicado o nurn-lro. 

** AS r eun iões  do Conselho Consultivo fczarri substitui 
* 

das p3r reuniões tÉcn ica s  

- ~ ã o  se possui o dado, 



Conselho D~libe~ativo e um Conselho Consul t ivo,  com sua composi . . - 
cão e atribuições def in idas ,  nenhuma disposicão f o i  estabeleci- 

da em relação a ent idade administrativa metropol i tana .  

A experiencia de sistemas administrativos metropol i  

tanos  e recente no B r a s i l ,  sendo q u e  sÕ o tem.po permitirá a ve- 

rificação do t i po  organizaciona1 q u e  melhor se adapta às f i n a l i  - 
dades d e s t e  n í v e l  de planejamento. 

Apesar d i s so ,  alguns estudiosos do problema t e m  po- 

si~ões claras 5 respei to ,  cono o Professor Eurico de Andrade A- 

zevedo. N a  sua opfnião, "tendo em vista os objetivos básicos da 

criação da regiao metropolitana, que é a r ea l i zaçgo  dos servi- 

ços de interesse comum, os quais estarão diret-s oii indiretm,len- 

te relacionados com os serviços do Estado e da ~nião, na area, 

quer nos parecer que a autoridade rnetropolstana h2 de revest i r  

a forma pública, como ent idade dotzda de personalidade jurzzica 

de d i r e i t o  pÚSlico, embora s e m  autonomia polxt ica ,  m a s  com auto - 
nomia administrativa e f inance i ra .  A Forma a u ~ á r ç u i c a  parece ser 

a mais adequada, mas uma au ta rqu ia  "sui generis", com promtlnên - 
tia do Estado e a participação obrlgatÕria da união e das muni- 

cipios integrantes da região. '' (57) 

A s  ~eg iÕes  Metropolitanas brasi l&ras,  ao estabile- 

cerern suas respectivas estruturas administrativas adotaram f OL- 

m a s  organizacionais de na tu reza  j u r í d i c a  diversa, conforme se 

pode constatar  na tabela nQ 3, Esta diferenciação j u r i d i ca  dos 

-- 

I 
(57)  AZEVEDO, E u r i c o  de Andrade, ~nstitucionalização de &gi&s 

I~letropolitarias no Brasil . '  'Revista' 'de' Direi to  A h i n i ç t r a t i  - 
vo, - R i o  de Janeiro, 119 (1) ! 15, jan./mar. 1975.  
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1-ONTL : - "~ucr;~,tot14i-J a i  solirr ;i ! . I  tuaç;io a t u a l  do I ' lnnc jaacntn Urbano no ~ i v c i  f~frl t ropo l l t ano"  - I 
Progrzaa dc I'rc-qiil~ia c Apoio 5 ~olftica Urbnnri - P0;3Rn - C W t l  - janeiro, 1977. 



Qrgãos executivos metropolitanos, segirtido os dados do Pxograna 

de Pesquisa e Apoio 5 ~ o l i t i c a  Urbanz-PQLURB (58) , não t e m  in- 

fluenciado na determinzção do grau  de ef ic iênc ia  da atuação da 

ent idade ,  Duas observzsões apresentadas devem ser consideradas. 

A primeira refere-se ao t i p o  de ent idade executiva da ~ e g i ã o  

Met ropo l l t ann  de são P a u l o  - empresa p ú b l i c a  - em relação a q7al 

foi salientada como um dos aspectos negativos, o fato deste ti- 

po juxxdico de organizaqão determinar que o t rzbalho e as rela- 

@es com a adminf straTão di re ta  devzm ser feitas via  contrato.A 

o u t r a  observa~ão 6 originár ia  da ~ e g i a o  Metropolitana de C u r i -  

tiba, cuja entidade execut iva  constitui-se em um Órgão da a d m i -  

nistração direta (Secretaria de Planejamento) , que na opinik de 

seus d i r i gen t e s ,  d i f i c u l t a  a ef ic iência  da sua atuação tendo em 

v i s t a  a insu£Fciencia  da sua autonomia. 

N o  parágrafo Único, do a r t igo  3 9 ,  a Lei Complemen- 

tar no 14/73, ao se referir sobre execução dos serviqas de In- 

teresse metropol i tano,  recomenda a u n i £  lcação, sempre que possz - 
v e l ,  na -prestação dos serviços,  os q u a i s  poderão ser executados 

diretamente p o ~  empresas de a i t o  metropolitano ou Indiwetzmen - 
te, mediante convênio, por Órgãos federais,  estaduais ou muni- 

cipais.  Este parágrafo é importante m a  vez que ordena e ~ u k o r i  - 
za a utilizaçao dos instrunentos para a consecução dos ob je t i -  

\.os traçados no planejmento ,  nos programas e nos projetos da 2- 

rea metropolitana, prevendo assim as formas operaclonalizzntes 

das £unções do Conselho Deliberatevo, 

(58) " ~ u e s t i o n & i a  sobre a situação a t u a l  do P l a n e j  amento Urba 
no ao n í v e l  metropolitano", Programa de Pesquisa  e ~poio- 

~olitica Urbana - POLURB-CNPU, j an ,  1977. 



A análise da legislação i n t e r n a  das ~ ~ e g i Õ e s  M ~ t r o p o  

l i t a n a s ,  p o s s i b i l i t a  a constata~ão dos seguintes obje t ivos  p r i n  

c ipais  das entidades exrcut lvas ne tropolitanas c r i  adzs : 

- r ea l i za r  os servigos necessários ao planejaxento, 

coordenação e contrÕle da execuqão dos serviços comuns de inte- 

resse metropolitano; 

- pres ta r  assistzncia tzcnica aos r .un ic ip ios  da Re- 

gião Me t ropol i tana;  

- apoiar técnica e operacianalnente a implantação e 

supervisão do processo de planejamento loca2 ; 

- promover 2 articulaçzo com os Ór9ãos e e n t i d a d e s  

federais, estaduais e xunicipais, através da c o r r , ~ a ~ i b i l i s a ç ã o  de 

programas de interesse metropolitano. ?J 

A concretlzação efet iva desses objetivos poderá ser  

v e r i  f lcada pelas a t iv idades  que es tao sendo desenvolvidas nas 

respectivas ~ e ~ i õ e s  Metropolitanas conforme será demonstrado 

no i t e m  seguinte do trabalho. 

~onvêrn, no rnoaento, chamar a atenção para dois ele- 

mentos de fundamental tmportãncia na determinação ãõs ativida- 

Ges das en t idades  execut ivas  metropolitanas - a sua p a s i ~ ã o  no 

sistema administrativo dos respectivos Estados, bem como os re- 

cursos humanos q u e  dispoem. 

A tabela n? 3 mostra a posição que as ent idades  ad- 

m i n i  s t r a t ivas  metropolitanas ocupam nos sis teinaç es taavais de 

planejamento, sendo que, na sua maioria, c o n s t i t u e m  6rgãos liga - 
dos.-2 administração i n a i r e t a  dos Estados,  especialmente ãs Se- 

I 

cretarias de Planejamento. 



A málise dos dispositi-ros referentes a en t idade  me 

t r c p o l i t a n a  demonstra uma falta de clareza e de i n i c i a t i va  do 

l eg i s l ado r  complementar, cu j as imprecisões na art5culação do no - 

vo i n s t i t u t o  tem se r e f l e t ido  na sua eficácia.  Isso toma-se e- 

vidente  no que se refere ao ponto fundamenta l  r e l a t i v o  norma 

ou preceito de na tu reza  metropolitana, destinado a r e g u l a r  a 

forma de prestação dos serviqos comuns. Foram previstas, em lei, 

duas soluções passíveis de serem utilizadas. Uma constando da 

c r i ~ ç a a  6e uma empresa dest inada a exercer os serviqos e, a ou- 

tra, poçs5vel de ser constltu~da mediante convênios. Essa ernprc - 

síi se r ia  Órg% da administração indireta do E s t a 6 0  onde se en- 

contrassem os municzpios da ~ e g i ã o  Metropolitana ou seria ferma 

dõ pelos referidos.mzic5cipios de forna associada. Essa escolha 

se apresenta revestida de s u b s t m c i a l  irnportãncia, pois na pr i -  

fieira alternativa h 5  uma outorga naior de poderes ao Estada e a 

segunda for ta lece  os mnnLc~pios, A escolha en t re  e l a s  6 possí- 

v e l ,  tendo em v i s t a  a dUbiedade da redação do t e x t o  legal  tor- 

nando-se,  de certa fozma p e r i g ~ ç a ,  podendo ensejar s o l u q 6 ~ ? s  di- 

versas em cada uma das I?egiÕes MetropoTitanas.Como acima ja f o i  

refer ido,  a primeira a l ternatfva foi seguida. E n t r e t a n t o  dada a 

redação da l e i ,  é poss~vel outro t i p o  de solusão, a qual a l g u n s  

municípios econonicamznte mais fortes poderão v i r  a ader i r ,  ne- 

gando assim val idade 5 atuasão da empresa componente da admi - 
nistraçãa i n d i r e t a  do Estado. (59 1 

( 5 9 )  ROCHA LAGOA, Paulo Francisco,  op. c i t .  p.3-5. 



O modelo administrativo adotado pelas entidades v& 

sa a integração da ~ e g f  50. Metrapolitzna no sistema estadual de 

planejamento b e m  como c o m  as a ~ i ~ i s t r a ~ Ô e s  municipais e con 

os 6rgaos Federais, Na realidade, porém, esszs en t idades  t e m  se 

l i m i t a d o  a LT papel de aconselhanento técnico, d= certa forma 

passivo, que transparece mesmo nos seus disposTtivos constitu - 

c iona is .  Esta situação é compreensivel, uma vez que o planeja- 

nsnto ã nlvel metropolitano nao é relevado pelos três níveis de 

governo, dada a ausência de mecanisnos que impulsionem uma atuz - 

ção coordenada das esferas governamentais. 

O fato das entidades n-.e tropolitanas não possuirerL 

poderes próprios de çoverno (não s e  está prapona~ o quar to  nÉ- 

vel de poder como solução) , t a i s  como de impor e arrecadar t r i  - 
hutos e o de assim como n ã ~  ter o dornhio eminente s6- 

bre o t e r r i t ó r i o  metropolitano, torna d i f i c i l  o desempanho um 

papel re levan te ,  mesm a de carater tgcnico-ac?mlni s t s a t i v o .  

No referente aos xecursos humanos absorvidos pelo 

sistema de planejamento metropolf tano,  existe uma carência dos 

aesmos, r e l a c i ~ n a d a  nao tanto com as tarefas de planejamento, 

mas principalmente com aquelas voltadas para a s u a  implantação, 

0s dados dispon~veis, provenientes das pesquisas já reEeri&s an - 
teriomente, demonstram a exis tencia  de uma preocupação no pwe- 

paro dos recursos hunmos alocados nas ent idades  mstropolitanas, 

embora não s e j a  sistematizada nuna polz t ica  ãe qualif icação e 

contratação do pessoal tscnico. Um grande número deles, t e m  pe- 

lo menos um curso de especialização, sendo que muitos são egres - 

sos dos cursos de pós-graduação, 



O problema da f a l t a  de técnicos decorre das ~ r 6 ~ r i -  

as caractex~stlcas do p lane  jmento  urbmo, que  a inda  &o f om.ou 

quadros suficientes para atender a demanda exis tente ,  espoci  al- 
r 

m ~ n t e  em algumas regiões da Norte e Nordeste do y a l s .  

O u t r a  obçervacão, refere-se 2 s  de5iciêacias ref let i  - 
das na preparação dos t6cnicos atuantes na ares, podendo-sc a- 

firmar que os Órgãos de planejamento c o n s t i t u e m  o cmqo de expe 

rimentaqão para os mesmos. 

A ta5ela no 3 oferece ima visão quantitativa dos re - 
cursos hul~anos  das e n l i d a d - , ~  metropoli tanas,  ben como siia dLç-  

t r i bu i çao  nas  m e s m a s .  Esta reflete as condições da realidade re - 
gional  de cada umz delas. 

- 
Outro aspecto a ser considerado, n? ana l i se  do pura - 

grafo  Único, do a r t i g o  3 0 ,  da Lei Complementar no 12/73,  refere - 

-se a utiliz~ção de convênios como forma de m5ficação da e x x u  - 
9% dos serviços conuns. 

A legislação completar, prevê a i n s t i t u i ç s o  dos çon - 
vênias can3 formas Zes t i nudas  a criação das nornzs m n t r o p o l l t a -  

nzs .  Isto s i g n i f i c a  que cada uma das normas xa-kropolitanas,  pa- 

ra possufr  validade, depois da decisão i n i c i a l  do ConseZho D e l i  - 
berakivo, necessita ser ra.tif icaãa pela m&nifestal;ão da vontade 

de cada um dos municlpios componentes da ~ e g i 5 . o  ?C?tropolikma.As - 

siri, mesmo que os representantes de todas  os x m i c í p i o s  concor- 

d e m  com a norma metropolitana emanada do Conselho De l ibu ra t ivo ,  

o Prefei to  Cie qualquer  um deles poderá se negar a f a z e r  parte 

do convênio. Diante disso , faz-se  necesszric! a ~~iodif icação de 
I 

d o i s  t ipos  de procedimentos. A pr imei ra  diz respeito ao estabz- 

lecirnento 2a norma me t ropo l i t ana ,  para a q u a l  torna-se neceçsz- 



x i o ,  confer i r  a algum ent idade,  o poder de emitir no~mas sobxe 

a materia n.e t r o p o l l t m ~ ,  icdependen temente da realização de no- 

vo ato. O segundo refere-se a eficszia da noma metropolitana, 

Tara o Professor Paulo Francisco Rocha Lagoa, "uma vez cr iada a 

norna ~ r ~ e t r o p o l i t a n a ,  i s t o  é, uma vez obtido o assentimento de 

todos os ~ . u n i c ~ ~ i o s  através da emissão de vontade concret izada 

no docu~ento  r e l a t i v o  ao convênio, a norma entra em vigor e, se 

acaso não submet ida  a termo, condição ou modo, passa a deter e- 

ZlcacTa vinculadora,  i n c l u s i v e  sobre a atividade dos ~unic~pios, 

as p a i s  devem efetuar  a adequação de sua legislação i n t e r n a  ao 

sen t i do  dos comandos instituídos pela norma metropolitana, E se 

não o f izurern? Se o ?4unic ip io ,  mesma tendo part icipado a fzvsr 

dz criãqão da noma, recuse-se a implemuntá-la dentro de seu 

tirritGrio, negando sua aplicação? E claro q u e  nzo bastar ia  ou- 

torgar ~ e g l ã o  Metropolitana o poder com.ativo se a e s t e  nzo 

v i e r  ser c ~ n f e r i d a ,  s imul taneanirn tz ,  o poder de sanclonar,de pu - 

nir o Munic?pio que deixe de dar a dovida aplicaqão ao conanãa 

ne tropcil i tano, Norma sem sanqão e mera recomendaqão, e a reco- 

mendação não 6 i n s t r m e n t o  de governo. 'I (60)  

A Regi% MoLropoLitana de são Paulo a Única a 20s - 
suir experiencia com relaç% a norma metropolitana. O Estado  de 

SSo P a u l o  legislou metropolitanamente através da aprovacão da 

Lei n? 898, de 18 de dezembro de 1 9 7 5 .  Suas f inal idades  estão 

vo l t adas  para a d i s c i p l i n a  do uso do solo  para a proteção dos 

mananciais ,  cursos e resrrvatÓrios de água e demais recursos h5 - 

(6Q) ROCHA LAGOA, Paulo Francisco. op. c l t ,  p. 5 



dricos  de interesse da ~ e g i ã n  Eet ropo l i t ana  da Grande são P a u l o  

P da providencias  corralatas. 

Para  a execucão fios serv iços  canuns mtxopol i t anos ,  

as Regiões :Iletropolitanas t e m  u t i l j -zzdo  c o m  um 20s rr,ecar,isnos 

a criação de ent idades .  Na ~ e ~ i o  Netxopol i tana S e  são Pada foi 

criado o Fundo Metropolitano de Financiamento e Inves tirnento 

F U P E F I ,  que  t e m  por £inalidade f inanc ia r  e 5nvcstS.r zrn projetos 

de interesse ~ .e t ropo l i t ano ,  podendo, ã criterio do Conselho Ge- 

l i be ra t ivo  , realizar aplicações não rcenibolsaveis, 

~ l é m  desta, estão previstas,  a inda ,  na ~ z g i ã o  Metro 

p o l i t a n a  de são Paulo,  a criação de mais duas e i~t idades .  tima de - 
ias, des t inada  5 execuq~o dos servi~os de limpeza p Ú b l i c a - ~ ~ f ~ ~  

3 

SUL, - c u j o  projeto precisou ser retirado da ~ s s e ~ ~ ~ b l S i a  LegLsla - 
t i v a ,  tendo em vista os problemas pola'ticos c r i à d o s  em torno da 

sua proposição. A outra, dest-ina-se aos s e r v i p s  da t r a n s p o x t e ç  

urbanos-EMTU. Seu p ~ o j e t o  carece a lnda  de aLgurnas deliniçGns,es - 
tando em fase de estudos t&nicos.  

Da mesma forma, as ~ s g i õ v s  Metropolitanas de Belo 

Eorizonte e Porto A l e g r e  estão realizando estudos para a cria + 

cão de ent idzdes  l i g a d a s  ã saneax?nto, t r a n s p o r t e  e cadastro,na 

primeira, e Lixo e tra~sportes na segunda, 

E s t e s  dados revelam q u i  as medidas tornzdas con a ob - 
jetivo de promover a execu.ção dos serviços corcuns r~e t ropo l i t a -  

nos encorrtram-se aincta nuna fase i n i c i a l ,  revestindo-se de cari. - 
t e l a  a siia proposfqs.o, e l imi tado-se  a um n h e r o  restr . i to de ' 

"1 c 

f u n p e s  urbanas. ~ ã t ã o  relacionadas exatamente 5s funções que  

constituem a i n f r a - e s t r u t u r a  urbana, cu jos  problemas além de se - 
r e m  emergentes, contan com programas e fundos especiais  do Go- 



verno Federal. 

Um dos serviços conuns n . ~ t r o p a i f t a n o s  de maior im- 
iI 

portãncia,  do qua l  se originam os maiores problemas urbanos  e o 

uso do s o l o .  Visando o seu eguacionamento, as entidades netropo 

l i t a n a s  tem utilizade corto instmmefito de 4.?tervenqão, a assina 

tura de convênios, Estes  foram assinados com o INCRA, em toüas 

elas, com exceção d a  lizgião Metropolitana de B e l e m .  (ver  tzbela 

n? 4 ) .  Aqui, mais m a  vez a ~ e ~ i ã o  Metropolitana de S ~ G  Pau3.o cn 

contra-se 5 frente das demais tendo celebrado convenio, visacün 

o controle  do uso do solo, com Q I3:\7P115, CDI  e CCSAL. Seguen-se as 

~egiÕes  Metropollt~.nas de Belo E3osisonte e <e Porto Alegre, que 

efetivararri ccnvênio, com o nesmo osjetiva, relpectivamente com 

o CDI e o BNH. 

l? import~nte ressaltar, em rclaczo ao uso fio solo, 

que medidas mais abranqentes e incisivas s5.o neces s~ r i a s  .OS con 

vênias representam trm dos instrumentos iniciais do processo de 

controle do uso do solo exigindo-se, ent re tan to ,  una modifica 

Ç ~ O  da precária legislacao existente voltada para o rnEsno,o que 

v e m  sendo estudado akravgs do Projeto de Lei de D~çenvo7vimento 

Urbano proposto pela CNPU. 

A atuação das entidades met ropo l i t anas  e sua impor- 

tância  na condução do processo de plane  j menf  o ~ . e t r o p o l i t a n o  se - 
r5 ana l i sada  no próximo item. 



ÕRGÃOS FEDER4IS QUE TEM C O N ~ ~ N I O  COM AS ENTIDADES 

METROPOLITANAS VISANDO O CONTROLE DO USO i30 SOLO 

SÃQ PAULO 

BELO HORIZONTE 

POXTO ALEGRE 

RECIFE 

SALVADOR 

CGRITIBA 

BELEM 

FORTASG ZA 

Rf O D2 JANEIRO 

INCFLA - C D I  

JNCRA - I3KT-T 

I 

FOWTE: - " '~ues t ionã r io  sobre a situação z t u a l  do P l a n e j a -  

mento Urbano ao n í v e l  Fetropolitanol' - Programa 

de Pesquisa e Apoio 5 ~ o l i t i c a  Urbana - POLUFB - 

CNPU - janeiro, 1977.  



Comuns e sua 4egulamenta~ão 

A d ~ f i n i ~ ~ o  dos serviços comuns de interesse metro- 

yolitano constitui um dos aspectos de substancial  irnports-i-cia na  

deteminaçãci da competência d a s  ~ e g i õ e s  EetrogoliYanas.Isto por - 
que não tendo s ida estabelecido de forma expressa, pela l eg i s la  - 
qão federal,  o alcance do seu poder, a verificaçso de sua mani- 

Zestação dependerá do exame conjunto de algumas conceituaqões e 

deterrnlnações da l e i  complementar. Destas, os serviços comuns 

constituem o seu pr inc ipa l  elemento def in ido r .  

O conceito dos serviços comuns metropolitanas z s l a  

baseado na enumeração puraren te  formal dos mzsmos, realizada no 

a r t .  59 da LeL Complementar no 14 /73 .  E s t a  caracteriza-se pe la  

auscncia de c m a  definiqão mais c l a r a ,  elaborada a p a r t i r  Ga suz 

przpria n a t u r 5 z a  in t r ínseca .  

Ci ante do tratamento qel~gr ico  dispensado 2 enumera- 

ção dos serviços com.uns, os r e f l e x o s  na competencia rnetropolita - 
na, dela decorrentes, encontram v á r i a s  formas de interpretação. 

A primelrc!  delas, defenzida por E r o s  Fcberkm mau (61) 

parte do princzpio pelo qual serviços comuns d e f i n i d o s  como 

de interesse metropolitano devam ser entendidos como de in teres  - 
SE! region'al metropolitano. Isto porque metropolitano t e m  o s ig -  

n i f icado de regional .  Dentro deste raciocínic  os servicps de 

interesse regional  podem estar ç u j s i t o s  a duas  ordens de co;rLpe- 

t g n c i a :  ora dizem respeito cornget6ncia federal, ora cm@& - 
tia estadual. 

(61) GRA'J, Eros Roberte. op. ci t .  p. 156-164. 



A Lei Conplem.entar n? 14/73  t e m  corrio p r i n c i p s l  e- 

f e i to  a definigão expressa de serviços de interesse metropali- 

t a n o ,  ou s e j a ,  de interesse regional,  atravgs daqueles serviços 

por ela discriminados. C'xa vez q u e  kais seu*~:içcs comuns são de 

compatência regional, ccns ide ra~do  a disposição nornativa expms - 
sa, deixam de ser de interesse local. Desta forma passarn a ser 

Ee£inidos como de comptência estadual, 

A defesa deste ponto de vista,define o interssse me - 
tropolitano, como de competência estadual p r iva t i va ,  conslderan - 
do o art, 60 da L e i  Complenentar no 1 4 / 7 3 ,  qne d e t e r n i ~ a  estlmu - 
l o s  2 execuç~o ,  pelos ~unic~pios, dos servlços cczuns reputados 

ccmo de interesse metropolitano. 

A segunda maneira  de i n t e r p r e t a r  a c ~ m p e t ê n c i a  so- 
3 

bre os s u r v i ~ o s  comuns rrLetropoli?anos, tem cora um 20s seus de- 

fensores Toshio Mukay ( 6 2 )  cu ja  anzlise parte da questao sobre 

a considera~ão ou não, pe la  L e g i s l a c ~ o  co~>plezentar ,  de t odas  

as etapas e parcelãs envolvidas nos serviços discrlninados . O en - 
f oque desta interpretacão parte do princzpio da zutonomia muni- 

c ipa l ,  Com base no rnesrnri, não são todas as parcelas dos servi- 

ços de interesse cornuri, que tem a sJ2a gestãc Zeterninada pelo 

n í v e l  metropalit ano. A unificaqão dos serviços comuns não deve- 

ra colocar restrigzes ã l i v r e  ges tão  dos servlços locais respei - - tando,assim,a autonomia muncipal. E s t a  e preservada, em relação 

a u n i £  icação dos serviços comuns, pela expressso "quzndo possi- 

v e l " ,  constante no art. 3 0  11, da Lei Complementar no 14/73. 



N 

A partir desta forma de I n t e r p r e t a r , ~ ~ . ,  cabem as se- 

g u i n t e s  observaçÓes: 

a) Na definição dos serviços cemuns d2 interesse me - 
txopolitazo, a lei Zez referência a setores I n t e i r o s ,  sem dis- 

t i n g u i r  etapas ou parcelas dos rnzsnos. F o i  deixado ao in te rprs -  

kn -, portacto ao legislador e aüministrador astadna1,a tare£u de 

distinguir e destacar q u a l  s as parcelas daqueles serviqos que 

deixam de ser essencialmente local, passando a inkvresaar todz 

a ~iegiso Metropolitm-a. 

5) O art. 164, da Çonstiiutçao F~dera1,fala em ser- 

viços comms de interesse dos ~unic?cp los  que i n t eg ram uma rneçrr.2 

cornunidad~ sócio-econômica. Dessa Zcma não é quq?lquer parcela 

desses serviços, que interesse apenas a dois ou tres ~ : i r i i c X ~ i o s  

de -ma ~ e g i a o  Matropolitana,  que po2e ser entendida ccmo Ze in- 

teresse n e t r o p o l i t a n o .  Dzntro dos seiviços existem assuntos (3.e 

lnterzsse n e t z a p ~ l i t m o  e de interzsse loca l ,  sendo que sua d i s  - 
cxiniinaçãa esta na preponderhcia  dos assuntos e parcelas dos 

F.PSTLOS. 

c) NO que se refere às c o ~ p e t z n c i a ç  é posszvel u a - 
plicaqso do cri tér io  da competência concor ren t e  entre  Estados e 

b 1 ~ n i c ~ ~ i o s .  A regra da cornpstência concorrente determina o p r l n  - 
clpio pelo q u a l  a entidade de maiax categoria se sobrepõe a do 

menor. 

d) A lei  corr,plementar, na enumera~ão dos servi-çoç 

ccmans ni-trcpolitanos , conferiu ãs entidades metropolitanas pz 

deres para qerir estes  ssrviços em situação de preponderãncf a 

sobre os ~uniclpios conponentes da ~ e g i ã o .  Isso, entretanto,não 

ver. en! detrimento dos ? ~ ~ u ~ - i c i p i o s  tendo em v i s t a  o os-jetivo ae 



propiciar  um t r a tmenko  integra& na execução dos serviços em 

henef i c l o  de toda a ~egião Metropolitana. 

e] A defiri_icão dos serviqos de interesse metropoli- 

tano expressa no art. 5 1  da Lei Cor.plenentar no 1 4 / 7 3 ,  obudece 

ao pr incspia  constftucional do art, 164, que ins2irau a insti- 

tu ição das ~ z g i Õ e s  I4p,tropolitanas, ou s e j a ,  a busca do desenvol 

virnento in tegrado da comunidada como um todo. 

Eurico de a d r a d e  Azevzdo ( 6 3 )  zo analj-sar o pro- 

blema da autonomia mztropolitana, con base na definição dos ser - 
viços comuns, afirma que a L e i  Complementar n9 14/73, i n t r o d u z i u  

e conceito de interesse metropolitano, uma vez que o t e x t o  com - 

titucional f a z i a  uma alusão ambTqua a serviços c o m n s .  Na def i -  

n i ~ &  dos mesrr-os a lei pela excessiva gel12~allzacão, defi - 
nindo como interesse regional  não as fascs dos serviços qu? re- 

almente fossex de interesse da ~ e g i ã o ,  m a s  ao conkrãrio , j -nc lu in  

como do interesse metropolitano a prestaçgo do serviço todc. E s  - 

t e s  , na sua maioria,  tem as suas primeiras fases de execução na 

t u r e z a  eminentemente local ,  podendo, pois, ser consiEorados co- 

m matéria de competência municipal. 

Considerando que  e conce i to  de autonoxia m u n i c i p a l  

não foi modificado, o que s8 sede ocorrer através de alteração 

constitucional, f i ca  entendido que são de interesse rnetropolita - 

no as e t a p a s  e parcelas dos serviços que foren predorninantemen - 
te regionais. Continuam no %t-bito municipal, as fases dos servi - 

( 6 3 )  . > AZEVEDO, E u r f c o  de. Op. cit, p. 20-22. 
I 



?os de interesse local, rclacicnados na L e i  Cornplenentar nQ 14/73r 

o que 'riso signif ica que os ~ u f i i c í p i o s  não tenhan de compatibili - 
z a r  o planejamento e a execução dos servicos de sua co:';ipetgncia 

ao planejamento metropolitanb. 

A terceira,  e Última posicão, aqui examinada,inter- 

preta o problema da coapetência das ~ e g i Õ e s  Metropolitanas, a 

p a r t i r  dos serviqos comuns, sob um enfoque mais lmetropolitano. 

Sua análise é f e i t a  com base em krrbalho ddobProfessor Paulo Fran- 

cisco Rocha Lagoa ( 6 4 )  c u j a  contr ibuição 6 fundamentar' para seu 

entendimonto. 

Sob esta visão, considerando que a k g i s l a $ a o  com- 

plementar, em f unFão da satisfacso de um interesse metropolita- 

no, pode determinar um serviqo como sendo c o n u  a toda m a  Re- 

gião Metropolitana, este mesmo serviço passa a ser p rópr io  de 

toda essa ~egl%, sobrepondo-se ao peculiar  interesse de algm-s 

ou de to5os o s  ~wiicípios que a compõe, Estes,  em vista d i s so ,  

psrdem o poder de dispor sobre o referido s e r v i ~ o ,  vtndo xead- 

quiri-lo quando f o r  revogada a sua inc lusão  do conjunto dos ser - 
viços metr@politanos ccinims. Dessa ?orna, a decisgo metrapoli ta  

na encontra-se em si tuação de superior idade em relaqão i deci- 

são municipal, Isso é válido no que d i z  rcspz i to  definiçzo ãe - 
g a l  dos serviços comuns de  interesse da ~ e g i s o  Metropolitana. 

Disso r e s u l t a  a irnpossibll idade de ocorrência Ce coa - 

petêncizs concorrentes. O Direito Constitucional confere ao Nu- 

( 6 4 )  ROCHA LAGOA, Paulo Francisco. ~uwi ' c ip i ' o  e' ~eqi'so Metropo- 
l i t ana .  H$ c ~ ~ p e t 6 n c i a  Concorrente? Rio de Janei ro ,  rnirnro, 
s . d .  



niclpio o poder de l e g i s l a r  sobre as materias que  a ~ n i ã o  e os 

Estados não tenham reservado para si pr6pr ios ,  cxclu3ndo-se des - 
sa esfera de competEncia, as rnatcrias que o legislador federal ,  

por l e i  tenha atr ibu5do 

O au tor  acimz cLtado, assim exp1ica:a"atividad~ jurídica das Re - 
g i Õ e s  Metropolitanas, por sua vez, visando satisfazer o interes  - 
se do todo, sobrepõem-se 2 s  decisoes an te r io rme~te  tomadas so- 

bre as rnatgrias da competência delas, i s t o  e ,  en outras palawãs, 

re t i rando das últimas a existência ju r id ica  $_i an tes  gozavam,- 

vogando-as, P o r  sua vez ,  se acaso o ~unicípio se pronunc ia r  so- 

bre rnat6rj.a ja  outorgada pela l e i  complementar e 3egizo,  sua de - 
cisão, f o r  incomp.t?vel com ato de au to r i a  de f o n t e  <e d l r e i l o  

hierargulcarr,ente s u p e r i o r ,  sofre a sanção da n J i i d a d e ,  não pos- 

suindo validade perante o ordenamento e, com tzl, sendo insus- 

ce t ive l  de vincular .juridrcrnenta qua7guzr sujeitci 6~ &reito," ( 6 5 )  

E s t a  maneira de visualizar o proSler~~a,  ircplica na 

apresentaçao de progosiqão pela q u a l  são outorgados poseres  nor - 
mztivos aos Conselhos responsáveis pe Ja i m y l a n t a q ~ o  do sistema 

de planejamento metropolitano, especialzente o Conselho Eelibe- 

r a t i v o .  Estes teriam poderes para d e f i n i r  nornas,  aprovar pla- 

nos e determinar os raspons~veis p3r sua i r n ~ i a n t a ç ~ o .  

A Lei Conplementar n? L4 J 7 3 ,  no seu ãrt. 5 9  , d e f i n i u  

os serviços comuns de interesse rnetropolitzno, c o m  sendo os  s e  - 

guintes : 

- p lane  j anento in tegrado do desenvolvimento econõmi 
- .  

co .n social ;  
I 

(65) I d e m ,  p. 8. 



- saneanvnto  básico, n o t ~ d m e n t e  abac t e c i n e n t ~  d.e - ã 

gua e rede de esgoto e serviços de 1im.peza pcblicz; 

- uso do solo metropolitano; 

- t ransportes e sistema v i á r i o ;  

- produção e distrtbutção de gás conbustível c a n z l i  -. 

zado ; 

- aproveitm.ento dos recursos h id r i co s  e cmtmle da 

pol-uição m b i e n t a l ,  na forma que àispusex a lei fedexal, e 

- outros serviços incluidos na ãzea de coírptencia  

do Conselho Dzliberativo por l e i  fedrral .  

Como ja foi sa l i en tado ,  a defini?% dos serviços co - 
P munx rnetrosolitanos,  além da sua cauacter;stica a ~ . p l a  e geaeri- 

3 
ca, const i tuL-se numa enlmeração formal, cu j  o contecdo m r c e  de 

iriaior precisão. 

Considerada do ponta  de vista técnicc,  a defini<-% 

d2ss-s sorviçcs 6e ixa  a desejar ,  una vez q u e ,  ?ela sua excess i -  
- 

va generalizxçao, nzo cuidou de disttnçuir as Eases de -resta- 

cão 2esses serviqos. Tcrnando corno exemplo, o serviço de sanea- 

minto básico, a lei incluiu no Ixesno, o abas t ec i zen to  fie âgua, 

rede de esgotos e lirngeza pública. De acordo ccin os t ~ c r k ~ ç , ( G á )  

a produqao e a adução de agua seriam de um nZve3_ de conpetênçia, 

no caso o mztropol i tano ,  e a dLstribuiçãc de ou t ro ,  ou se ja ,  do 

nzvel  municipal. O mesmo raciocínio se ap l ica  a au t r c s  da s  ser- 

v i ~ o s  arrolados na legislaqão, 

A s  def ic ienc ias  ocorridas na defini<% dos serviços  

çomr2.ns metropolitanos tem ref lcxos no tratan-ente jurxdico a. ser 

( 6 6 )  Ver estudo sobre:' A 0rgan.i'zzç~:ci RdrciislLs.trativa da,s &eas 
Mstropoli tan 'as.  Puo de J a n e i r o ,  SEI??HF_U, 1.5' ' 3 1 .  



dispensado aos mesmos. Desta forma, ioram inclu?dos en t re  os ser 

viqos rrie tropoli tanos tan to  mate~ias que requerem um desenvolvi - 
niento atravzs de -a tos  normativos, coro outras cujo t ra tamento - e 

xiqe a personificação de serviços. >:o pr ime i ro  yrupo estão in- 

c lu idos  o planejamento i n t eg rado  do EesenvolvLnz~ntci econÔ~nico e 

social  e o uso do solo metropolitano. E s t e s  dois tipos de servi - 
qos' ms..rrerecem considerações especiais 

O sesviqo de plane jarr-ento integrado 20 desenvolvi- 

mento econÔmico social, inc lu ido  cono o primeiro da l i s t a  dos 

serviços comuns, traz em si, uma contradição I ne r en t e  a sua pró - 
p r i a  definição.  Esta consiste no f a to  de que "planejamento não 

e serviço,  mas sim um antecedente dests." ( 6 7 )  

A at iv idade de plane  jmento é ampla sendo que sua 

ü3racgência a t inge  desãe o piano ~ . e t r o p o l i t a n o ,  até os p lanas  

locais ,  de cada um dos munic~pios da ~ e g i ã o  Metropolitana.  A le 

g-kçlação federal ,  atraves do art.  6?, da L e i C b q l m t a r  n? 14/73, 

induz os municípios das Regiões Ne"Lro2oLitanas a par t i c ipn rn  da 

execução ão planejamento integrado e dos servfços comuns. Para 

tanto são dadas preferências para e obten~ão de recursos federais 

e estaduafs , i n c l u s i v e  sob a forma de f inanc iamento  e de garzn- 

tias para operações de crédi to ,  aos ~ ~ u n i c z p i o s  que  a s s i m  prece- 

derem. 

Com o objetiva de pronover um planejamento efet ivo,  

a-través da compatibiUzaqão: dos plancs municipais 5 s  df se t r i z e s  

do plano mstropolitano, a f?egião Metropolitzna de são Paulo,com 

(67 )  GRAU, Eros Roberte. Op, c i t .  p ,  173. 



base no a r t .  83 ,  da L e i  C o m p l e ~ ~ e n t a r  n? 9 4 ,  (58) dispõe: 

" O s  Órgãos e ent idades Za ~ d n ! . n i s t r a ~ ã o  estad13al não 

in ic iarão  nem darão segilinento a qualquer  so l ic i tação  ou mgociz- 

cão de auxilio f i n a n c e i r o  , empréstimo, f inanciaxento ou, a inda ,  

de prestaçgo de  serviços por  entidades pÚblicos ou pcivadãs, n a  
c iona i s ,  e s t range i ras  ou internacionais, relacionados com inves  - 
timentos na ~ e g i ã o  Metropolitana da Grande são P a u l o ,  ou que a 

ela interessem d i r e t a  ou i nd i r e t amen te ,  som que a Secretariados 

~egÕcios  Me t ropo l i t ac s  c e r t i f i q u e  estarem os pro jetoç em con- 

Zomidade com o Plano de D e s e n ~ ~ o l v l r n ~ n t e  Inteqrado - P M D I  e de-  

mais diretrizes estabelecidas pelo CODEGRAN." 

N z  opinião  do Professor Eurico de Fndrade Azzved-o 

3 
"na medida em que es te  mecanismo de controle f o r  efetivaiiente -. e 

xercitado, será possivel adequar ao planejamanto rnetropolitzno 

os planos e projetos existentes, algm de dctar o Governo E s t a d q ~  - 

a1 de um poderoso instrilnento para c o n t r o l a r  os  investirnenbcl na 

~ e g i ã o " .  /69) 

A u t i l i z a s ã o  deste tipo de i n s t r u n e n t o ,  é ur.a i n i -  

c ia t iva  pioneira da Região B,!etropolitana de S% Paulo, a q u a l  

possui ma legislasão es tadual  voltada pzra a e ç p e c l ~ i c a ~ a o  dos 

princzpros da Lei Complementar n? 14 /73  a sua real idade p r ó p r i a  

Com r e l a ~ s o  ao serviço comum uso do solo metropoli-  

tano importa destacar a s u a  importãncia para G planejamento in - 

tegraão das ~ e ~ l Õ e s  Eetropolitan~s. Seu conceito,entretanko,ain - 

( 6 8 ) )  Lei Complementar n? 9 4 ,  de 29 de maio de 1 9 7 4  - ~ i s ~ Ü e  so 
bre a ~ e g i ã o  Metropolitana da Grande S ~ O  Paulo .  A redação 
do artigo é a cons tzn te  da Lei Complementar n? 114, de 22 
de setembro de 1976. 

( 6 9 )  AZEVEDO, Euuico <e mdrade. op. cit. p.  2 6  



dc? carece de definiFão., deve~ldo-se e ~ t e n d e r  a expressão '"uso do 

solo" de forma genérica,  incluindo tanta  o concei to  de uso, co- 

mo de ocupa~ão. O primeiro 6 def in ido  pelas seus aspectos qual3 

t a t ivos ,  ein termos de destinação, e o ser;undo @OS aspctos quan - 

titativos. 

Segundo o documento da ~oiítica Nacional de Desenvol - 
4 

virnento Urbano, "nas cldadss metropol i tanas e nas cidades Ze FE - 
dia porte, outros problemas decorrentes da ausência de legisla- 

ção que r egu le  o uso do sola são frequentemente encontrados. Re - 
s u l t a  t m t o  de problemas de contlgulzade de funções inconi~a t i -  

vels, como da ~ o c a l i z a ç ~ o  de funç&s, em aritbos os casos com ba- 

se em notivaqões de ordem econÕrnica, beneficiando o se to r  p6bli  - 
co ou pr ivado,  m a s  gerando disfunções ou deseconomias para a co - 
le t ividade.  '"70) 

Observa-se, assim ,o reconhecimento 2e g ~ ,  OS £z.Io.-es 

da ordem ccon6mica gerara co~centrzqões, mas que reproduzidos nu - 
ma linguagem tecnica,  geram disfunqões ou deseconomias para a 

coletividzdc, e a solução só poderã ocorrer com um tratanento a - 
dequado do uso do solo, através de urna legislaqão, 

No grupo dos serviços coxsns metropolitanos,cnja ma - 
teria s 8  pode ser desenvolvida através da personificação de ser - 
viços estão: o saneanlento básico, o abastecimento de jgus, a r: 

de de  esgotos, a l i m p e z a  pública,  a produção e distribuição de 

gaz  combustivel engarrafado, o aproveitamento dos recursos hE- 

dricos , cabendo a inda  a possibilidade da personif icaçâo para a 

( 7 0 )  FRANCISCONI,  Jorse Guilherme i% SOUZA, Maria ~ d e l i a  A. de.  
Op.  cit. p. 173. 



execuçzo de serviços de t r anspor te .  

ã execuSão destes s~rvLços, conçidorando a falta 6e 

definição da c o ~ p e t e n c i a  natropolctan a, t e m  gsxac3 als~ns pro- 

blemas, especialmente se f o r  consiãeradn a Zalkz.  dc a r t i c u ~ a q ã o  

dos Órçãos governamentais t an to  federais c o ~ o  esta6uais.Esse as - 
pecto ser2 retomado mais zdiante. 

D ~ a s  observações poderL aindz,  ser nanifestadãs com 

relaqão aos serviços comuns metropa l i tanos .  n primeira delas re 

fere-se a possibllic2ade de serem i nc lu idos  novos serviços no e- 

lenco expresso p e l a  le? coaplemznt?.r, o que pcderã ocorrer  atra - 
6 s  d e  lei ord inâ r i a  federal.  

Em relação a ampliasao 20 numuro ùe s e r v i p s  conuns, 

discute-se a possibilidade deste f n k o  ocorrer  ~ ? n  una d.etemir,a- 

da ~ e g i ã o  Bietropolitana, especificasente, Consldzrando o q w  jã 

f o i  d i t o ,  nos capItuLos anteriaros,  sobre a s  peculiaridades nr6 - 
prias de cada uma das ~ e g i 6 e s  e ã inportãncj-a de que as x s r n n s  

se j am respsikadas , parece não haver o b s t ~ c u l o s  e ser recoixnda- 

do t a l  procedimento, sempre que fo r  constatzdo z sua  necessida- 

de.  

O poder do legislador fedorz-l  or?ir ,ar io nau l f m i -  

t ado  .?i criação de novos serviços, podendo o nesno ser u t i l i z a d o  

para desenvolver a individv,alidade das ~eg j - zes  ?-:c t r apo l i t anas .  

A segunda observaq~o, esta relacioaasa a una c p u s 6 ~  

mais profunda, de ordem est rut i i ra l  do propr io  s i s t~ r i i a ,que  se ;ria - 

n i f e s t a  ncs serviços comuns determinados pela, Xlei Comp1en;ientar 

n9 14/73. E s t e s  com o objetivo de expressar as peculiariddzç me 
I - 

tiopolitanas, reduzem a s u a  problem~tiza a simples aspectos de 

administração e provisao desses serviços,  o qus revela, de cex- 



ta fama,  toda uma intenção,  par parte do Pod-zr ~ f i b l i c o ,  de des - 
locar o centro  política de discussão sobre os problemas , v i t a i s  

- 
do ~ a l s ,  para consideraçoes técnicas E racionais de administra- 

cão e planejamento. N ~ O  se quer d i z e r  com i s s o ,  que a prestaçáo 

desses serviços não s e j a  importante mesmo porque en t re  as que 

foram estabelecidos, pelo  menos wn - o uso do solo metropolita- 

no, parece es ta r  na raiz de muitos dos males que afl igem as ci- 

dades. Oque se pretende aqui, e lerchrar que o deslocm.ento, in-  

tencional  ou não, da intervenção na direção do simples çupximen - 
to dos serviços pcblicos t e m  o poder de resguardar, sob a ban- 

deira da racionalidade técnica,  a discussão e . o enfrentamento 

das questões que na verdade conforrnm. e ddã osspccificidadc a e s  - 
s a s  aglarneuações, 

O enfoque amplo e genérico pelo q u a l  a questão dos 

serviços conans de interesse metropolf tano L o i  abordada, na 3e- 

gislação federal, t e m  ense jado uma série de pontos de estrangu- 

lamento na dinamização f l u e n t e  das funções governamentais metro - 
pol i t anas .  

Analisadas as determinações legais que regem os ser - 
viços comuns metropolitanos e configuram o seu quadro formal,  im - 
parta ,  a p a r t i r  des te  momento ver i f icar  com, na prá t i ca ,  esses 

s~rviços estão sendo implantados. 

A tabela n? 5 mostra os serviços metropolitanos que 

possuem uma programação e estão senda executados n a s  ~ e g i Õ e s  MI - 
t r opo l i t anas  . Observa-se que existe um predomhio de programas ' 

vinculados aos serviços rnetxopolLtanos de Saneamento Básico e 

Transpor t e  e Sistema viár io ,  bem como o aparecimento, nas Re- 

giões Metropolitanas de são Paulo e do Rio de Jane i ro ,  de pro- 
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gramas de ~aÚii9, ~abi taçãc i  e Segurança, respect ivmente .  

importante salientar que estes programas estão en 

quadrados no elenco de prioridades contempladas com recursos do 

Fundo Nacional  de Apoio ao DesenvoXvimento Urbano - FNDU -, con - 
forme determinação de seu i n ~ t x ~ e n t o  legal ,  ( 7 3 )  quando diz: 

"O Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urba- 

no t e m  por f i na l i dade  o apoio f i n a n c e i r a  aos s e g u i n t e s  pmgrams 

a} implanta~ão e melhoria de infra-estrutura urbznã, 

principalnznte no que respeita ao sistema viário, t r an spo r t e s ,  

saneamento ambienta1 , limpeza e seywança 

b) i n s t a l a ç ã o  e melhor ia  dos equlpamentos scci&s ur - 
banas, destinados ao desznvolvirnento das atividades co~unitari- 

as nos campos da educação, cultura e desportos 2 saÜdf: e n u t r i  - 

ção, trabalho, p rev~dênc ia  e assistência soc iz l ,  recreaçzo c la - 
z c r ;  

c )  outros programas e projetos p u i o r i t á r i o s  para a 

execução da p o l i t i c a  nacional  de desenvolvimento urbano. " 

P~ierecem consideração, as duas categorias de progra- 

nas, objeto de a t e n ç ã ~  por parte do Governo Federal  atravss des 

te fundo. k pr ime i ra  delas referente ã i n f r a - e s t ru tu r a  vol ta-  

-se para a pronoção e desenvolvimento de uma racionalização do 

t ranspor te  de massa, E n t r e t a n t o ,  a tg  r e ~ e n t e ~ e a t e ,  os Investi- 

mentos governamentais eram cana l izados  para as vias de ciscula-  

ção des t inadas  aos autom6veis par t i cu la res .  Hoje a situapâo do  

quadro econômico, bem come as necessidades da população deman - 
-- 

! 

(71) L e i  n? 6.256, de 22 de outubro de 1975. 



d m  out ras  medidas. O poder pfiblico em r e spos ta  t e m  desenvolvi- 
. . 

do uma atividade des t inada  a promover a racionalização do sis.te 
na d e  txansporte cole t ivo,  através de obras corno a metr6,no Rio 

e são Paulo, bem como programas especificas para 5 s  demais re- 

5iGes c o m  2 utilizaçao de Ônibus. Acrascente-so aqui o szneansn 

to básico, cu j a s  i r n p l i c a ~ õ e ~  de sua inplantaçao estão profunda- 

mente relacionadas 5 valsrf  zação imobi l i a r ia ,  

A segunda categoria de programas relacimados no FNDU, 

revestem-se ãe carater social voltzdos para as carsneias de e- 

yu ipmen tos  comunitárias. Seu atendimento 6 de inportancia fun- 

damental aos objetivos sociais do Poder público, sendo que e x i s  - 
tem programas especiais, de %ito nacional, para eles voltados, 

como 6 o caso do Programa dos Centros Sociais Urbanos - C . S . U .  

As ~egiões Metropolitanas dir igem seus esforços nes 

s e s  programas, consideran6o a sua dependência aos recursos f zde - 
rais, que d&o o seu c r i t é r i o  de destinação vinculada, ~ . ã o  per- 

m i t e  uma mobilidade maior das m e s m a s .   aí a concentração das a- 

tividades nessas Sreas. 

O desenvolvimento de programas de saúde, ~ a b l  tação 

P Segurança, por par te  dzs FtegiÕes Metropolitznas de S ~ O  Paulo 

e Rio de Janeiro ,  anteriormente evidenciado, t e m  uma expliczqãa 

Essas duas ~ e g i Õ e s  representam as áreas onde não sÕ os aspectos 

nocivos do processo de urbanização s e  manifestam de forma mais 

i nc i s iva ,  como tarnbgm pela importãncia p o l í t i c a  e econÔrnica que 

as mesmas t e m  em relação aos objetivos de desenvolvimento nacio  - 
n a l .  As medidas voltadas para o seu equacíonmento revelam as 

características de grande parte das atividades de planejamento 

urbano, que se destinam 5s consequ6ncias de problemas mais am- 



plos. 

Importa analisar, no que se refere aos programas em 

execução gas ~ e g i õ e s  M2tcopolitanas, os mscanisrnos estabeleci - 
dos para a obtençao da ação coordenada na execução dos proje- 

t o s  de interesse metropolitano. 

~trav6s do decreto no 71.353, de 9 de novembro de 

1972, o Governo Federal criou o Sistema Naciosal de Planejar-en- 

to, con o objetivo de promover a institucionalização das a t i v i -  

dades de planejamento, programação e modernizaqzo administrati- 

va, segundo a visão de que a coordenação e a integraqão das a- 

@ees da união, dos Estados e dos ~ ~ l c í p i o s  szo condiçoes essen - 
ciais  para a etimização dos bencficios sociais  decorrentes do 

melhor uso dos recursos pfiblicos. 

Esta integraqão vertical e horizontal da acao govcr 
'i, 

namental assume maior importância no t r a t a i en to  60s ~ r o b l e m z s  

metropolitanos. Em rela~ão a estes,  a intagraçao p r o p s  ta Geve 

representar não só uma acão coordenadz dos nívefs de docisao po - 
l i t i c a ,  como tarrbsm uma operaqao Integrada dos 6rgãos executj-- 

vos, Coa isso torna-se poss~vel u n a  utilizaçãc Ótima dos r e c u r -  

sos fnstitucionais, financeiros u humanos canz l i zados  para as 

~ e g i õ e s  Pdetropoli t anas .  

A L e i  Complementar no 14/73,  prev iu  que  a execução 

dos serviços comuns deve ter, sempre que possPvel, um trakarrii~n- 

to wiificado evidenciando assim, a preocupaqão con a ação in- 

tegrada dos n ive i s  de Governo. 

E s t a  intervenção e hamonização, em termos formais, 

r 

o proposta pe la  institucionaliza~ão de eç t ru tz ra  netropoll-  

ta=-, de desenvolvimento que abrange os três nfveis de governo - 



federa l ,  estadual e municipal - pela institucionalizaç~o do pro . . - 
cesso de plane j amento metropolitano, por necanismos financeiros 

de t ransferência  de recursos e pela delegação de encargos execu - 
tivos da união aos Estadcs e 'destes aos ~unicípios. 

Em temos práticos, os mecanismos utilizados na co- 

ordena~;~ e execuqão de programas e projetos voltados para as 

Regi6es Metropolitanas, constituem-se no uso de convenios, con- 

t r a t o s ,  acordos e ou t ros  instrumentos.  

Os dados e informaqões ( 7 2 )  disponiveis revelam,ain 

da ,  a f raqilidade desses instrulnentos podendo-se a£ irmar que a 

integração dos Órgãos setoriais , quando ex i s t e ,  t e m  como ~1eme-n 

to catalizador as mediações estabelecidas pelos Órgãos técnicos 

me ticopolitanos baseados em mecanisrncs informais. 

As en t idades  metropolftanas com o objetivo de pxo- 

mover a intcgraqão das suas atfvida6os buscam estreitar as rvla - 
cões com os órgãos federais e estaduais, cu ja  atuação a t i n g e  a 

todas as ~ e g i õ e s  Metropolitanas. 

No que se refere a seu relacionamento com os 6rgãos 

federais são constatadzs através dcs dados referidos,  algumas 

dificuldades de compatibi liz ação das ações, espcialrnente cox 

o DBTER, a RE'FSA e o DXDS. As explicações fornecidas, baseiam-se 

nos seguintes argumentos: 

(72 ) "~uestionário sobre a situação atual do Planej amento Urba 
no ao n lve l  ~etropolitano" - Programa de Pesquisa e A P O ~ ~  
5 ~ o l í t i c a  Urbana - POLURB, CNPU, j a n e i r o ,  1977.  
~uestionário da la. etapa da Pesquisa "'O Estado e a ~011- 
t i ca  Urbana". PROPUR1'UFRGS, setembro de 1976 .  
Documenkoç de avaliação da Implantação do Planejamento Me 
tropolitano apresentados no II? ~eminãrio de ~ e ~ f Õ e s  ~ e -  
tsopolitanas , CNPU, Belo Hor izon te ,  setembro de 1976. 



- o es t i lo  da atuaçzo dos Órgãos se tor ia is  não per-  

mite uma integração das siias ações, sendo que os mesmos são c'en - 
tralizadores; 

- não existe uma c~m~atibiliza~ãe entre os ob jeti- 

vos setoriais, de responsabilidade dos organisms específicos, 

com os obje t ivos  maiores do planejamento met ropal i  tano; 

- falta poder institucional para as ~ e g i õ e s  Eretropo - 

litanas, sendo q u e  sua aGão e s t á  baseada em cor ta tos  informais ; 

- a força de atuação da ent idade netropolitana resi -- 
de no estabslecimento de convênf os. 

Por outro  lado, a maioria das ~ e g 3 Õ e x  Metropolita- 

nas ,  salientam o bom relacionamento existente com o INCRÃ e o 

BNH. Com o primeiro 6rcjão (INCFUI) jz foi sa l ien tado ,  em capitu-  

la a n t e r i o r  do t rabalho,  que quase todas as ~ e g i õ e s  Metrcpollta - 

n a s  m a n t e m  convênio c o m  o m e s m o ,  viszndo o controle  do uso do 

solo. O BNH, por sua vez, considerando seus objetivos e suas 5- 

reas de atuação, representa um 6rgao de fundamental i~pork&2cia  

no desenvolvinento do sistema, d a i  o porque da s u a  presenqa a t u  -- 
anke em todas as ~ e g i õ e s .  

Ent re tan to ,  a f a l t a  de articulação manifesta-se t a m  - 

blrn en relação aos agentes federais  c2a administração i n d i r e t a  

que se negm a acatar qualquer p l a n e j a i e n t o  metropolitano, Exem - 
pio dlsso ocorre  na ~ e g i ã o  Metropolitana do R i o  de Janeiro, no 

municipio de ~taguai, um dos seus cox?onentes, em que os inves- 

timentos da Ccrnpanhia do Vale do R i o  Doce e da Companhia Side- 

r k g i c a  Nac iona l  se contrapõem com os objetivos da ~ o l í t i c a  de 

~ocaLiza~ão I n d u s t r i a l  para a região, bem como com o Plano  D i r e  - 

tor do Municipio. 



Constata-se, ainda, que as ~ e g i õ e s  Metropolitz-zs do 

R i o  de Janeiro e são Paulo, são aquelas cujo r e l a c i ~ n ~ e n t o  com 

os órgãos federais é mais intenso, bem como recabem atenção es - 
pecfal dos mesmos. Justiffca-se tal fato considzrando primeiro, 

a situação p e c u l i a r  da I?egião Metropolitana do Rio de Janeiro, 

tendo em v i s t a  a recente £usão dos dois Estados - Guanabara e 

R i a  - o que, de certa forma, f a c i l i t a  o t r â n s i t o  na área fede- 

ra l ,  Segunda, porque t an to  uma ~ e g i a o ,  quanto a out ra ,  dadas as 

suas carac ter~s t icas  s6cio-econÕmicas, detem maior poder ãe,pres -. 

são, jun to  ao Governo Federal. Em consequência a presenqa dos 

Órgãos deste n i v e l ,  nas  referidas ~ e g l õ e s ,  e mais i n t e n s a  e efe - 
tiva, através da implantação dos grandes projetos nacionais.  

As d i f i c u l d a d e s  de relacionamento com os orgzos fe- 

d e r a i s  poderiam ser simpli.£icadas , desde que houwsse  uma a r t i -  

cu.laç;o efe t iva  da sua atuaqão, com os objetivos de p lane  jamenm- 

to netropolitano de cada uma das ~ e ~ i 6 e s .  Isso poderia ser efe- 

t ivada com a da CNPU, que  t e m  como uma das suas fun - 
ções básicas, tornar m a i s  f á c i l  e entrosada a ação conjunta das 

~ccjlõus Mztropolitanas e dos Órgãos f ederaf S. 

A delegaçso de encargos executivos da união aos Es- 

tados e destes aos ~uniclpios, conforme foi dito acima, eviden- 

c ia  a convergência de esforços e de interesses, na área metropo - 

l i t a n a .  Ao Estada, através da entidade metropol i tana,  na qual os 

municlpios tambêm estão representados, interessa manter-se como 

o elemento  catalizador da ação ~ Ü b l i c a  de interesse rnetropollta - 
no, visando uma harmonia entre  os vár ios  c e n t r o s  de decisão ope - 
rantes nas ~ e g i õ e s .  ~ a f ,  a importância da existência de ~n bom 



re lacianamento e n t r e  as  en t idades  metropolitanas e os Ór2ãoç es - 

t a d u a i s .  

As infomaçÕes dos estudos anteriomente mencianaüos, 

revelam que o relacionmento das entidades xe t ropol i  t a n a s  com 

os Órgãos estaduals  é maior do que o ex is ten te  com os da espera 

federal. Isso t e m  como explicação não s6 o fato de que existe u 

mz maior proximidade entre eles, e que permite ui conta to  e um 

conhecinenta maior dos problemas metropolitzinos e de sua impor- 

tância  no contexto estadual, como ta&& deve ser considera-da a 

ia£ l uênc i  a maior dos organismos federais representada  pelo mon- 

tante de recursos e pelo poder que Setem. Este uitirno elemento 

t e m  de teminado algumas ações di re tas  dos organismos federais, 
3 

sem que ex i s t a  uma cornpatibliza$ão com os objetivas m e t r o p o l i t a  - 
nos e nem com os dos 6rgãos es tadua i s  ocorrendo, algumas vezes, 

confl i tos  de ampla repercussão. 

No que se refere 2s relaqões da entidade metropoli- 

t a n a  corr! os órgãos estaduais, destaca-se a integração ex i s t en t e  

com as Secretarias de Planejamento. Isso é ccinplieens~vel L% vez 

que a elas estão vinculadas a maioria das enticledes metropolita - 

nas .  A d i f i c u l d a d e  de relacionamento se mani fes t a ,  com maior fre - 
quência, em alguns setores estaduais especzficos, da administra - 
cão dire ta  e i n d i r e t a ,  cujos objetivos não são os rnesmos,no q U e  

df z respeito a atuação nas  ~ e g i õ o s  Metropolitanas. Alguns dos 

fatores que in ter ferem nessa configuração da atuaçao do -r pc  

blico, t e m  origem nas divergências políticas exis tentes  no kbi - 
to ' i s t a d u a l ,  bem como na excessiva centralizacão de poder de de - 
terminados governadores. 



As deficiências de relacionzmento e a f a l t a  de coor 
. . - 

d ~ n a ~ ã o  dos Órgãos setoriais  dos Estados e da união, responsáve - 
is pela execução dos serviços conuns metropolitanos, que ztuan 

sobre as ~ e g i õ e s  , t e m  dificultado a organ1zaç~o das m e s m a s .  Isto 

porque não h2 tradição de conpatilizaç~o n e s t e  nivel, e a coor- 

denação a n í v e l  ministerial, em ~ r a s i l i a ,  não tem o alcance de 

a t i n g i r  as extremidades das e s t r u t u r a s  se tor ia is ,  as q u a i s  são 

as responsaveis diretas p e l a  execução de obras e investimentos. 

As soluções de ordem técnica, que tenham por o b j e t i  - 

vo a promocãa de um sistema de articulação, não poderão descus- 

dar os outros aspectos implicados na ncntagem e operacionali za- 

$50 do m e s m o .  I s t o  porque é sobejamente conheci20 que as ques- 

tões de desenvolvimento urbano e suas limitações não se reçkr in  - 
gem ao nzvel  técnico,  nas sim na relação do processo de p l a n e j a  - 
m n t o  com o sistema polftico-institucional responsável pela efe - 

tivaçso das medidas preconizadas. 

Os Recursos Ff nanceiros das ~ e g i õ e s  Metropolitanas 

A L e i  Complementar nk 16 /73  ao estabeleceras kgi&s 

Metropolitanas conferiu-f hes uma sêrie de ztribuições no que 

se refere a execução dos serviços comns de interesse rnekropoli - 
tano, conforme já f o i  v is to  na par te  =terior. I? exatamente em 

relação a estas determinações, que m . a  das suas falhas mais im- 

portantes se manifesta, ~ ã o  exis te ,  na legislação complementar, 

qualquer dispositivo relacionada com a d i s t r t b u i ç ã o  de recursos 

f inance i ros  par2 a prestação dos s e r v i ~ o s  metropolitanos. ã G n i  - 



c2 referência f e i t a  sobre este tipo de recurso, disp6e que as 

despesas de manuten~ão dos Conselhos Deliberztivos e Consul.-S.vos 

devem correr po r  conta dos Estados, conforme a z t .  20 5 3 0  da re - 
ferida l e i ,  

Entretanto, considerando as tarefas Zas ~ e ~ i Õ e s  Fe- 

sua receita não. poderá ser 

se nas destinações orçamentárias dos Estados sendo nzcess&io a 

contribuiqão da ~ n i ã o  e dos ~.lunicipios .  

Estes Últimos são induzidos a uma par t i c ipação  na - e 
xecução do planejamento integrado e dos serviqos ccnuns,através 

do art. 6 0  da Lei Conp lem~nta r  n? 14/73,  traves deste ~isposi- 

t i v o  é conferida, aos mnicJpios que assin procederem, a prefe- 

i 
rencia na obtenção de empréstimos fvderais .  S e  por  um Lado a 7-2 - 
gislação preserva, em temos £ormais, a autonomia municipal u- 

ma vez que " a  ~ e g i ã o  31etropolitana, por seus 6rgaos, pode plane 

jar ,  coordeaar, suger i r ,  mas não pode obxigar  o m ~ n i c ~ ~ i o  nela 

- 
integrado a s e g u i r  esta ou aquela polztica. Todavia, e fora de 

dúvida que a pressão indireta, exercida principalmente pela son - 

cessão de recursos vinculados ou condicionados ,po2e atender par 

cialmente a e s t a  problem~tica", ( 7 3 )  

No que diz respeito a part icipação da finião n l c g i s  - 

lação federal  complementar demonstrou que o Governo Federal nao 

dese j a se envolver na a&,inis  tração das ~ e g i õ c s  1-Zetropoli t a n a s .  

Sua tarefa consistiu em estabelece-las s e m  reservar  a sua par- 

ticipação em q u a l q u e r  um dos Conselhos e tanbsn nem previu  qual 

( 7 3  ,-i FERWIRA FILHO, Maroel Gonçal?~es. ~ p u d .  In : LOYOLA, Cleu- 
ler de Barros, ~rbanizaqão e ~ u n ç Õ e s  Metropol i tanas .  Revis 
ta de ~ d m i n i s t r a ~ ~ o  Municipal. Rio de ~ a n e i r o ,  IBLY. 122 (da :  
4 0 - 4 3 ,  jan/fev, 1974.  



quer  colaboração f i n a n c e i r a  f i x a  de sua parte.A sua intervençao, 

porém, ocorre de forna i n d i r e t a  por m e i o  de financiamento, ga- 

r an t i a  de enpréstimos, fixação de d i r e t r i z e s  para a aplicaGo 20 

Fmdo de ~ a r t i c i ~ a q ã o  dos Estados e ~unici~ios e out ras  medidas 

semelhantes. I s t o  fica claro quando, através do parágrafo finico 

do art. 6 0 ,  a l e i  dispôs que o Poder Executivo da un i  ;o poderia  

determinar que se aplicassem obrigatoriamente,  n a s  ~ e g i C e s  Me- 

t ropol i tanas ,  determinada quota dos fundos federais, t a l  como 

foi previs ta  no art, 25 da consti tuição Federal. 

A união Federal não administra pessoal e diretamen- 

te os fundos metropolitanos, m a s  i m p &  e controla  o des t ino  a 

ser conferido aos recursos. 

Um exame da procedência dos recursos financeiros caris - 
titutivos das ~ e g i õ e s  Metropolitanas, conforme a tabela n? 6,vz 

rifica-se que na sua quase to ta l idade as mesmas possuem um fun- 

do de desenvolvimento urbano. Isso não ocorre nas ~ e g i o e s  DIetro - 
pol i t anas  de Curitiba e de Por to  Alegre. Na primeira existe um 

estudo prevendo a sua criação e a Última possui, para a gestão 

de seus recursos, uma sub-conta, no FmDUR3AN0 do Estado do R i o  

Grande do S u l .  

Deve ser salientado, en t re tan to ,  que somente a Re- 

gião Metrosolitana do R l o  de Janeiro possui m Fundo ~ o n t ã b i l ,  

com administração prÕpria previsto em l e i ,  O art. 21 da Lei Com - 

plementar  no 20/74, apresenta a Única inovação da legislação me - 
t ropol i tana referente aos recursos financeiros. t través dele foi 

criado um Fundo ~ontábil dest inado a f i n a n c i a r  os programas e 

projetos pr1ori tki .o.s  para a ~ e g i ã o .  A sua rece i ta  não obedece 

a m a  determinação específica dos recursos f inancei ros  sendo q u e  
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a lei prevg os seguintes: 

- recursos de n a t u r e z a  orçamentária e extra-or~amen - 
táxia que lhe forem destinados p e l e  Governo Federal, mediante a 

presentação do planejamento adeqnado; 

- produtos de operações de crédito I n t e r n a s  e exter - 
nas ,  observada a l eg i s lação  federal p e r t i n e n t e ;  

- parcela dos recursos a que se refrre o art.24, p.2 

ra destinação aos serviços  comuns da ~ e g i ã o  Metropolitana; 

- recursos de out ras  fontes, i n t e rnas  e externas ; 

A inovação, na legislaczo rcietropolitana, represe2 t a  - 
dz pela criação do Fundo Contabi l ,  pode ser considerada cautclo - 
sa e t h i d a  uma vez que "não há qua lquer  obrigatoriedade da U- 

n ião  em des t inar  recursos ~ e g i s o ,  tendo s i d o  aberta urna possi 
-+ 

bilidade apenas,  que e x i s t i r i a  rnesno sen estar expressa na Lei. 

P o r  outro lado, referindo-se genericanente a "parcela", som es- 

- 
peci f icar  a percentagem nada impede que  se destLne a Adminis- 

tração Eletropolitana recursos i n s u f i c i e n t e s  para atender suas 

necessidades, sem descuniprir o rnanãarnento l ega l  " . 174) 

Os dados permitem d i z e r  que os recursos das Regiões 

Metropolitznãs compoem-se basicamente do FPE e do E'PM, bem c o m  

de dotações da união, que t e m  a maior representatividade no mon - 
tante dos mesmos. Sendo a união a detentora do maior qumhão das 

receitas píhl lcas  é de suma i rnpor thcia  a contrfbuição substan-  

cial do Governo Federal,  em investimentos na área, pelo lii.enos 

enquan to  nao houver uma reforma t r i b u t á r i a  que a t r i b u a  aos de- 

( 7 4 )  AZEVEDO, Eurico da -Udrade. Op. cit. p. 2 3  



mais níveis maiores fontes  de recei ta  condiqentes com as noc@s- 

sidades metropolitanas.  Diante deste fzto faz-se a segu in te  o5 - 
se rva~ão :  não existindo w,a Eorma de obrigatariedade para com a 

união de fazer dotaçoes f inanceiras 5 s  ~ e g i & s  Metropolitanas , 

qual será a situação das mesmas no dia em que o Governo Federa l  

deixar de l h e s  repassar recursos, pe lo  menos da Forna como t e m  

sido at6 o momento? 

A análise da Zegislação sobre as ~ e q i õ e s  Metropoli-  

tanas  permite ã verificação de que não ficou equacionado, de for  - 
ma plena,  iin dos elenentos básicos par2 a permanência e .inçtitu - 
cionalização das mesmas, qual se ja  o da sua capacidade ccononi- 

ca. Este f a to  é importante na medicia em que a capacidade ecanõ - 
m i c a  é exigencla  que, nas  ~ e ~ i 8 e s  b!zlropoli t znas  , adquire  maior 

proporção tendo  em vis ta  o elevado ritmo de cr~scimento des-kas, 

S e m  como as caracteristicas do sistena t r ibu tSrLo  nacional que 

não prevê a e x i s t ê n c i a  de  t r i b u t o s  próprios para as mesmas. 

0s dados da tabela  n9 6, dernonstum ainda, que  a ad - 
rninistração dos fundes de desenvolvimento e s t s  a cargo das entk 

dades tgcnicas e dos Conselhos DeLiberativos c o m  a supervisão 

dos 6r9ãos da administração estadual aos quals estso vicculadan 

Como an t e r lomzn te  f o i  a£imado,  os recursos provem da esfera £e - 
dera1 ou são captados atravgs da coordenaqão, integração e corn- 

pat ib i l i zação  da ~ e g l a o  Metropolitüna com os outros organisni.os 

f inancei ros  . I? clara a incapacidade da ~egião Metropolitana de 

contar com recursos p ropr ios ,  pois nzo lhe foi dado -r de tri  - 
butação e torna-se muito di£zciL que uma entidade de escalzo 

i n f e r i o r  tenha forqa suficiente de compatibilizar os recursos 

das ou t ras  esferas, que teoricamente estão disponíveis, m a s  prá - 



ticamente na0 são u t i l i z a d o s .  A inexistCncia de normas federais  

especificas di f i cu l t am as negociações, ainda m a i s  se f o r  consi- 

derado que  os Órgãos que atuam nas ~ e g i õ e s  já possucn normas 

operacionais definidas a nzvel  federal .  Aparentemente o fato de 

alguns mecanismos f i n a n c e i r o s  serem ins t rm-zn tos  de Órgãos seto 

r i a i s  do nivel federal, se vincula  a razEes e s t r u t u r a i s  do sis- 

tema, embora estes mesmos mecanismos consterc nos -1anos elabora - 
dos. Sendo este fato verdadeiro, torna-se compreens~vel o por 

que dos poucos mecanismos £inmceiros que dispoe as entiZa2es me - 
t ropol i tanas ,  Estas na realidade são meros instrumentos de re- 

distribuição de recursos. 

Considerando o volume de recursoç necessarios para 

a implantação dos serviços metropolitanos, bem como a d i f i c u l d a  - 
3 

de de alocação de recursos das administrações loca i s  para i n v e r  - 
sÕes t ipicariente metropolitanas, ganham importância os mecanls- 

m o s  de f inanciamento a nzvel  federal. 

O sistema f inancei ro  b ras i l e i ro  utiliza como um dos 

instrunentos m a i s  impor t an t e s  os fundos contábzis. Estes t e n  a- 

t r i bu idas  suas formas de  gastos sendo alimentados atraves de 

parcelas da arrecadaqão de t r i b u t o s  que  Ihes sso outorgadas, co- 

mo também ?or operações de crédito, Os fundos fe2euais tem como 

cl iente la  tanto os Estados como os ~unicipios, sendo que os re- 

cursos gue Ihes são dest inados es tão vinculados às ati-idades por 

eles escelh idos  ou em modalidades de ação previamente fixadas en 

lei federal. 

Um dos fundos mais importantes e o FYDU - Fundo Na- 
ci; h a l  de Apoio ao Desenvolvimento Urbano ,criada pela Lei1 nP 6.256, 

de 22 de outubro de 1 9 1 5 ,  com as sub-contas de Transportes ,  Sa- 



nemLento, Centros  Sociais Urbanos, D i s t r i t o s  J n d u , s t r i a i s  e ou- 

tras obras urbanas,  já mencionado no i t e m  anterior. E s t e  fundo 

c o n s t i t u i - s e  no i n s t rumen to  formal mais importante de at i la~ãe da 

Governo Federal.  través deste fundo são t ransfer iõos para as 

Metropalitanas, recursos f inancef  ros com cmtrole & des - 
tino e de implantação, uma vez que o mesmo determina onde e - co- 

no os recursos devem ser utilizados, O destino que as e ~ t f d a d e s  - 
beneficiadas outorgam aos recursos recebidos sob v~nculo ,não se 

encontra sob o controle do plane j m,ento sendo gastos ,mui tas  vê - 
Z ~ S  , sem qualquer  atenqão ao interesse metropolitano. Os xeçur- 

sos entregues aos ~unlcípios componentes das ~egkões Metropoli- 

t a n a s  devem ser, ao nienos em parte, objeto de planejamento em 

seu desembolso por essas ~ e g i õ e s  uma vez que serão utilizados 

em beneficio do interesse metropol i tano,  atravgs de atos dos 

respectivos Conselhos Deliberativos, 

X utilização deste t i p o  de rnecsnismo peloGoTemo Fe - 
dera l ,  representa um reforço da centralização e da cornado das 

decisões pelo Governo Federal, A intervenção da ~ 'n ião se £as ,não 

baseada em instrumentos com regras l e g a i s ,  uma vez q u e  não exig 

t e m ,  m a s  ccn. a utilizaç~o de instrumentos de f inanc iamnto .  

A questão dos recursos f inanceiwos metropolitanos, 

nãa é uma questão sobretudo fLnançeLra, mas preponderantemente 

politico-institucional. I s t o  porqw o problema não estã basica- 

mente na falta de recursos, mas na  ausência da participação da 

ent idade  metropoli.tana s e j a  no processo de decisão dos prrqrcu~s 

de Investimentos federais na ~ e g i ã o ,  se ja  na coordenação da ca2 

tação dos investimentos programados. 



Na fo rmulaç~o  das conclusÕes torna-se impor tan te  re - 
tomar as -uestEes colovadas como objeto do t rabalho,  O objetivo 

pretendido consf stiu na realização de uma anãl ise  do papel da 

entidade metropoli tana,  como instrumento utilizado na 

da im2lantação do sistena de planejamento nes t e  n í v e l ,  visuali- 

zada especialmente do ponto de vista ju r id ico ,  a partir da le- 

gislagão referente 5 mesma. E s t a s  qu2stÕes e n r i q u e c i d a s  pelcs e - 

lementos da aná l i s e  efetuada, permitem um acréscimo de informa- 

@es básicas que fundamentam as propasiçÔes - tentativas, aqui 

esboçadas. Assume re lev~r_cia ,  para. a sua formillaqão. a análise 
b 

da entidade efetuada I n t e r n a  e externamente ao sistema.Islo por - 
que o seu comportamento in te rno  6 resultante dü ~ a s i ~ ã o  externa  

que possul j u n t o  ao sistema. 

O primeiro aspecto a ser considerado, refere-se a 

importância que a criação das ~ e g i z e s  Metropolitanas asswne,co- 

mo um dos mecanismos do aparato i n s t i t u c i o n a l - a & . i n i s t r a t i v ~  de 

legitimzção do sistema, que busca responder os objetivos dz çon - 
cent ração postulados pelo modelo de desenvolv in~in to  economico . 
Com isso a hcgemonia do Sudes t e ,  em relação ao res tan te  do ?ais, 

encontra wn instrumento a m a i s  para sua rnanutoncao. Isto porque, 

nesta área, estão localizadas as I?egi6eç Me trapoli t anas  melhor 

es t ru tu r adas ,  cujo  processo de planejamento encontra-se atrela- 

do de £om.a mais e f i c i en te  aos objetivos naçiczzls de 2esenvol- 

A política do Governo Fzderal, vol tada  para a atua- 

ção nessas áreas, pode ser considerada como una reforma que por  



não afetar  as causas primeiras determinantes  dos efeitos negatl - 
vos da urbanização, t h S m  não ocasiona problenas maiores, uma 

vez que não chega a i n t e r v i r  nos interesses econÔmicos vigentes, 

enquanto representativos dos interesses de classe. B e s t a  manei- 

ra as a t iv idades  que  são desenvolvidas pelas ~ e g i õ e s  Metropali- 

tanas ,  até o momento, são aquelas que não geram a t r i t o s  dc or- 

den social .  Entretanto, quando se iniciar um efe t ivo  p l a n e j  axen - 

to físico te r r i tor ia l ,  determinado de forma incisiva, poderão o- 

correr atritos de ordem po l l t i ca .  

Por outro lado, as ~ e g i & s  Metropolitanas com a sua 

i n s  titucionali zação, t e m  provocado consequ~ncias refletidas no 

sistema i n s t i t u c i o n a l - a í i m l n i s t r a t i v o  zfetando as suas esferas 

de poder, O federalismo através das transforrnaqõss sofridas ccn 

o objetivo de melhor servir as exiggncias econornicas demandadas 

pzlo  sistema, t e m  demonstrado uma gradativa amplia~ão dos sede- 

res da uniao, com uma transformação crescente do conceito de au - 

t o n o d a  t an to  dos Estados, quanto dos I4unicipios. Assim, o co- 

mando do sistema e s t á  nas mãos da ~nião, que estabelece as dire - 
t r izes  gerais  a s e r e m  seguidas  pelos  demais n í v e i s  de poder, 

N e s t e  quadra, as ~ e ~ i õ e s  Hetropol i tanas  representam 

de certa forma, o inicio de um processo de planejamento fiçico- 

- t e r r i t o r i a l  da ~ n i ã o ,  para o q u a l  as atividades referentes ao 

serviço comum metropolitano - uso do solo  - const i tuem o i n í c i o  

do referido processo. A base l ega l  que fundamenta este procedi- 

mento, encontra-se no arto 8 9 ,  V e X I V  da ~ o n s t i t u i ç ~ o  Federal 

quando diz : " C o m p e t e  a união:  (V) planejar e promover o desen - 
volvirnento e segurança nacionais;  ( X I V )  e estabelecer e execu- 

tar planos nacionais  de educaçaa e de saúde, bem como planos re - 



gionais de desenvalvimento" ', 

OSserva-se, entretanto, que o legislados federal  na 

e labora~ão  da L e i  Complementar n? 1 4 / 7 3 ,  nzo deixou expresso de 

forma clara,as  competências dos n i v e i s  de poder, na tarefa de 

implantação do sistema met ropol i tana  de plane j a m m t o .  Entretan- 

to, observa-se que a responsabi l idade maior f o i  confer jda  aos Es - 
tados,  reforçada ainda,  pela atrib'uiqão ao Governador do Esta- 

do (pela L e i  Cornplemsntar n? 27 /75 )  da pres idznc ia  do Conselho 

Deliberat ivo das ~ e ~ i Õ e s  Metropolitanas. E s t e  fato, se por um 

lado, demonstra a preocupação da união, em preservar o sistema 

denominado federalismo cooperativo, atraves da dzlegaçao aos Es - 
tados da responsabi l idade pela execução de planos  de Gesenvolvi - 

5 mento econaniico e soc ia l  das ~ s q i õ e s ,  com base na sua cornpekzn- 

cia concorrente e r e s iduz l ,  por out ro  lado, en t r e t zn to ,  deixa 

clara a de manter a centra l izaçgo das decisões ao 

n ive l  da ~nião, que estabelece as d i re t r i zes  gerals para o pla- 

nejamento das ~egiÕes Metropolitanas e se protege d o l e g ~ n d o  a- 

ts ibuiç8es ao Estado. 
- 

A s s i m ,  a união instf t i lc ional iza 3s  Regioes Metropo- 

l i t a n a s ,  mas não l h e s  concede poderes executivos, não perrni tia- 

do tampouco uma efetiva representatividade dos ~ i ; n i c ~ ~ i o s  nas 

m e s m a s .  

O modelo de centralizaç~o existente a n i v e l  federal, 

se repete nas ~ e g i õ e s  Metropolitanas, quando nelas se observa o 

predomhio  do Estado nos Conselhos Del iberat i~ .~os ,  o mais impor- . 

t a j t e  deles, que  par sua vez r a t i f i ca  em suas aqões, as determi - 
nações da Governo Federal sobre as suas necessidades. 



AS entidades metropolitanas passam a ser Õrgãos e-- 
rninentemente tacnicos, que não possuindo recursos f inancei ros  

próprios,  não tendo poder de po l i c i a ,  e enfim, permanecendo i- 

sentas das dzcisões ref a t t v a s  ao seu desenvolvirsnto, tornam- 

-se meros agentes do Governo Federal. Ainda assim, caracteriza - 
dos pelo desenvolvimento de uma atuaczo pouco e f i c a z .  A propa- 

lada descentralização anunciada com a sua criação, não é nem 

p o l i t i c a  e tanpouco aihinistrativa. 

Se a i n s t f  t u c i o n a l i z a ç %  das ~ e g i õ ~ s  Me tropolitãrias, 

por  um lado, possibilitou a exis tência  de um mzcanismo de wele - 
vante importância para a reproduçãc d o  sistema m a l  or, observa- 

- se ,  por out ro ,  a ocorrgncia de &lguns pontos críticos no seu 

processo de implantação que põe em risco a propria eficiê2cia 

do sistema. O pouco tenpo decorrido da institucionaliza~~o das 

~ e g i 8 e s  Pletropolltanas não permite una avalla$ão e f e t i v a  desse 

processo. Ent re tan to ,  quando da análise dos aspectos prlr,cipais 

decorrentes da legis I a ç k  e sua consequente im2lan taça0 veri fi + 

COU-se : 

- que o processo de dec isão  das ~ e g i õ e s  Metropoll- 

t anas  6 difuso, sendo que a L e i  Co;?.?lementar ~9 1 4 / 7 3 ,  de sua 

institucionalização, determina as normas gera l s  a serem obeds- 

cldas, confere aos Estados a responsabilidade de sua i np l an t a -  

ção e ao rnesno tempo mantém o propõsito,  pelo menos legal ,  de 

preservação da autonomia municipal; 

- que tendo em vista as características do modelo 

concebido para as ~ e g i o e s  Metropolitanas, a pr inc ipa l  d i f  icul- 

dade decorrente da falta de clareza  e a t r i b u i ~ õ e s  do poder de 

decisão, reside na inexis tcncia  do m.a coordenaçãa da ação dos 



Órgãos s e t o r i a i s  dos n i v e i s  federal  e estadual; 

- que o pouco envolvimento dos ~ ~ n i ç í s i o s  

dades de planejamento das ~ e g i õ e s  Metropolitanas, d ~ c o r r e  da sua 

i n s i g n i f i c a n t e  e inexpressiva representatividade rio Conselho De - 

l i be ra t ivo  e consequente decisão conjunta das necessidade rnetwo - 
p o l i t a n a s  ; 

- que o processo de decisão das ~.sqiÕes Motrepofi ta  - 
nas tem como instrumento básico de seu governo a realização de 

convênios, cuja f rag i l idade  torna evidente a vulnerabi f idade  do 

seu poder; 

- que algumas ~ e g i õ e s  Fet ropol i tanas  conkinuzv ten- 

do, ainda,  como atividades básicas a elaboração dn d i r e t r i z e s  e 

5 I planos que orientem a ação metropolitana, bem como formas via- 

ve i s  de cperacionalização e implantasão das rnssrnzs, e x i s t i n d o  

nã realidade muito  pouca at ividade concreta de efetivaçao do pm 

cesso; 

- que a legislação per t inen te  não f a z  nenhuma refe- 

rência aos recursos f inance i ros  das ~ e g i Õ e s  PIE t r a p o l i t a n a s ,  sen - 
do que os existentes são basicamente federais ,  c o n s t i t u i d o s  Cun - 
damentalmente das parcelas dos fundos i n s t i t u i d o s .  E s t e s  devem 

s e r  utilizados com precisão e r igor  na s  a t iv idades  anteriozmen- 

te definidas p u l o  Governo Federal, não ex is t indo  nenhuma garzn- 

tia de cont inuidade de repasse dos mesmos; 

- que e x i s t e  não só uma definição legal  precária dos 

serviços conuns 6e interesse met ropol i tano ,  corno tmb& as a t i -  

vid-;des desenvolvidas pelas ~ e g i õ e s  I4etropolitnnas carecem de 

u ~ .  conteúdo mais e f e t i v o  ao atendinanto dos p r o h l e m s  eçpscíf i -  

cos dessas áreas; 

<i* i , I .  , ^  
+ .  = 



- que o Órgão c e n t r a l  de coordenação e . o r i e n t a ~ ã o  

das ~ e g i o e s  ;Yletropelitanas - CNPU - carece de poder para t e r  u- 

ma atuação mais incisiva, evidenciando a falta de um controle 

federal  dos instrumentos e ações voltadas para a efet ivação de 

uma intervenção n íve l  met ropol i t ano .  

Diante desses dados constata-se a ocorrência de uma 

situação de impasse para o plane j azrsnto metropolitano. E s t z  de- 

corre da f a l t a  de definição de at r ibuições  dos n i v e i s  da gover- 

no em r e l a ~ ã o  a sua  atuação na ~egião Metropolitana, em que a 

realidade zpresenta o segulnte quadra : 

- os Estados apesar de receberem a t r i b u i ~ õ z s  que,de 

certa forma ~ i ç - c ~ m t e m  can a implantação de um sistema de pla- 

nejamento neste n í v e l ,  não possuempoder  e f e t i v o  sobre as Re- 

giões Metropolitanas ; 

- os ~ u n i c F ~ i o s  t e m  previs ta  uma reduzida pa r t l c lpa  - 
são n a s  decisões metropolitanas e ao mesmo tempo demonstram pou - 
ca vontade de assumir a condução do processo; e, 

- a união deixa transparecer um certo receio de in- 

tervir d i r e t amen te  sobre as ~ e g i õ e s  14etropolitanas mantendo, en - 
t r e t a n t o ,  uma presença efet iva através dos instrumentos di re tos  

de atuação que possui. 

A realidade a t u a l  das ~ c g i E e s  Metropolitanas exiçe 

uma reforrnulação da sua d i s c i p l i n a  legal .  Esta não inp l i ca  em u - 

ma revisão total do sistema, o que no momento não seria opor tu-  

no, b e m  como deve ser  considerada a existência de potencialida- 

des nas normas atuais que não chegarm totalmente a s e r e m  equa- 

cionadas. 



Assim, não se torna necessário uii.a reforma de ordem 

constitucional para a sua re£ormulação, bas tzndo  para  isso uma 

nova lei complementar que leve em consideracão os seguintes as- 

pectos : 

- o equacionanento do problema das recursos f inan-  

ceiros, de forma a garant i r  uma gestao das ent idades  metropoli- 

tanas so5re os mesmos. ~ à i  a necessidade de que cada hirta das Re - 
giões ~?e t ropol i tanas  disponham de um fundo c o n t á b i l ,  t a l v e z  se - 
melhante ao do R i o  do  Janeiro,  Es ta  parece ser una das . formas 

mais indicadas, no quadro atual, de garanti* um minino de deci.- 

são em cada ~ n t i d a d e  sobre o des t ina  de seus recursos; 

- a modificação do processo de governo das FIegiaes 

I, h 

Fietropolitanas, que  vem sendo rea l izado vi2 cozvenios.~stes nao 

t e m  força suficiente para garan t i r  a execução dos objetivos pro 

postos. Torna-se necessário a existência de novos instrunc3ntoç 

capazes de emitir comandos sobre 2 s  matérias ~.etrc.poJi tanas,  in 

dependentemente de atos complenentares, que venhan a ratificá- 

Ia; 

- outorgar ou, aos Estados uma funsão noxmativarais 

ampla, tornando-o capaz de legi .s lar  sobre  as matérias rrLetropoSi - 

tanas, caracterizando-o assim, como detentor da função normati- 

va sobre as ~ e g i õ e s  fiIetrapolitanas, ou c o n f e r i r  2 s  ~egiõeç Xe- 

t ropol i t anas  maior forqa através da criação dz n o m a  metropal i -  

tana, Isto imp l i ca  nz necessidade de se proceder uma modifica- 

ção no Conselho Del ibera t ivo ,  para que assuma essas a t r i b u i q õ ~ s .  

A cwscente-se, ainda, a irnportãncia de tornar o Conselho Con- J 
s u l t i v o  mais atuante caracterizando-o corto urri forum de debate 

dos psob lemas rnetropoli tanos .  
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A N E X O  N 9 1  

Estabelece as regiões rnetropolitanzs de S ~ O  P a u l o ,  

Belo Borizontz , Porto Alegre ,  Recife, Salvador,  C u r i t i b a ,  ~elérn 

e Fortaleza.  

O Presidente da ~epÚblica 

Faço sa3er que o Congresso NacLonal decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar : 

A r t .  1Q Ficam estzbelecidas, na 3orn.a do art.164 da 
3 

~onstitui~ão, as regiões r e t r opo l i t zna s  de S ~ O  ?aula,  Relo H o r i  - 
zon te  , Porto A l e g r e ,  Recife, Salvador,  C ~ r i t i b a ,  ~elérn e Parta- 

leza, 

5 19 A regizo metropol i tana  de são P a u l o  constitui- 

-se dos m ~ ? n i c í p i o s  de: 

são Paulo,  ~rujã, Barueri, B i r Z t i b a - X i r i r n ,  Cateiras,  

C a  jamar , Carapícuiba , Cotia,  Diadona, Embu , ETi?3u-Guacur F e i r a z  

Se Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guarasema, 

Guarulh~s, Itapecerica da Serra, Itapevi, I taquaquecetuba,  Jan- 

dira , J u q i t i b a  , ~ a l r i p o r ã ,  ~ a u á ,  Mogi das Cruzes, Osasco, Pira- 

pora do Bom Jesus, ~ o á ,  ~ i b e i r ã o  P i r e s ,  R i o  Grande da Sesrz, Sa - 

lasOpalis, S a n t a  Isabel,  Santana de ~ a r n a í b a ,  Santo ~ n d r é ,  são 

Bernardo do Campo, são Caetano do S u l ,  Suzano c ~ a b o ã o  da Serra 
' 1  

5 2 9  A regiao metropolitana de B e l c  Horizonte cons- 

titui-se dos municipios de: 



Selo Horf zonte  , B e t i r n ,  ~aetê, Contagem, 1biri-6 ,h- 

goa Santa, Nova L i m a ,  Pedro Leo?oldo, Raposos, ~ l b e i r ã o  das Ne- 

ves, R i o  Acima, ~ a b a r a ,  Santa Luzia e Vespasiano. 

§ 3 0  A região metropolitana de Por to  Alegre cons t i -  

tui-se dos mnic ip ios  de: 

Porto A l e g r e ,  Alvorada, Cachoeirinha, Campo Bom, Ca - 
noas, ~ s t â n c i a  Velha, Esteio, ~ravata:, ~ u a l b ã ,  Novo Halnburgo, 

são Leopoldo, Sapirânga, Sapucaia do Sul e viamão. 

§ 4 9  A região metropolitana de R e c i f e  Cons t i tu i - se  

dos municipios de: 

Recife, Cabo, Iguaraçu, ~tamaraca, ~aboa tão ,  Moreno, 

Ol inda,  P a u l i s t a  e são Lourenço da Fata. 

5 5 9  A região metropolitana de Salvador c o n s t i t u i -  

-se dos municípios de: 

Salvador, Camaçari , C a d e i a s  , Itaparica, Lauro de 

Frei tas ,  são Francisco do Conde, Limões Filho e V e r a  Cruz. 

5 6 0  A região metropolitana de C u r i t i b a  constitui- 

-se dos rnunicipios de: 

C u r i t i b a ,  Almirante ~Patandaré, ~ r a u c á r l a ,  ~oca i f iva  

60 S u l ,  Campo Largo, Colombo, Contenda, Piraquara,  são J Q S ~  dos 

Pinhais, R i o  Branco do Sul, Campina Grande do Sul, Quatro  Bar- 

ras, Mandirltuba e Balsa Nova. 

7 0  A região metropolitana de ~elérn constitui-sc dos 

nunicfpios de: 

~elérn e Ananindeua. 

89 A região metropolitana de Fortaleza constitui-se 

dos municípios d e :  



For ta leza ,  Caucaia, Maranguape, Pacatuba e Aquiraz. 

5 9 9  O valor do salário-mínimo nas munic~plos inte- 

grantes de uma região metropolitana será igual ao vigente na Ca - 
p i t a l  do respectivo Estado. 

A r t .  2 9   aver rã em cada região metropolitana um Con- 

se lho  Deliberativo e um Conselho Consu l t i vo  criados por lei es -  

t adua l .  

5 19 O Conselho DeLiberativo constituir-se-5 fie 5 

(cinco)  memSros de reconhecida capacidade tgcnica ou administra - 
t i va ,  nomeados pelo Governador do Estado, sendo um deles dentre 

os nomes que figurem em l i s t a  t r i p l i c e  f e l t a  pelo Pre fe i to  da 

Capi ta l  e outro mediante indicação dos demais municipios in te- 

gran tes  da região metropolitana.  

2 0  O Conselho Consultivo compor-se-á de um repre- 

sen tan te  de cada ~unicf pio in tegrante  da região metuopolitana 

sob a direçzo do Presidente do Conselho Deliberativo. 

3 9  Incumbe ao Estado prover, a expensas próprias,  

a s  despesas de manutenção do Conselho D e l i b ~ r a t i v o  e do Conse - 
l h o  Consult ivo.  

Art. 39 Compete ao Conselho Deliberativo: 

I - Promoves a elaboração do Plano de Desenvolvirnen - 
to In tegrado  da região metropolitana e a programzção dos servi- 

ços comuns; 

11 - Coordenar a execução de progrmas e projetos 

de interesse da região metropolitana, ob jetivando-lhes , sen?pre 

que posslvel, a unificação quan to  aos serviços comuns; 



~ a r á g r a £ o  h i c o .  A unificação da execução dos servf - 
$05 comuns efetuar-se-á quer pela concessão da serviço a e n t i d a  - 
Ce estadual, quer pela constituiqão 6s empresa de b i t o  aetro- 

I 

pol i t ano ,  q u e r  mediante out ros  proczssos q u e ,  através de cunvn- 

nio, venham a ser estsbelecidas. 

A r t .  4 9  a i Ç c  ao Conselho Consul t ivo:  

I - Opinar,  por  solicitaqão do Conselho Deliberatf- 

vo, sobre questÔes de interesse da região metropolitana; 

11 - Suger i r  ao Conselho Deliberat ivo a elaboração 

de planos regianais e a adoção de providências rzlatbvas 5 exe- 

cuqão dos serviços coauns. 

Ãrt, 59 Reputa-se de interesse metropolitano os sg 

gufi~tes serviços comuns aos munlc$pios que in tegra7  a região: 

C 

I - Planejamento integraao do desenvolvimento ecoco - 
mito e social; 

TI - Saneamento básico,nr~tar2amente abastecimento de 

água e rede de esgotos e serviço de limpeza palita; 

I11 - Uso do solo metropolitano; 
IV - Transportes e sisterna viárfo;  

- ~sodução e d i s t r i bu i cão  de gás combus t~ve l  cana- 

l izado;  

VI - Aproveitamento dos recursos hidricos e contro- 

12 da poluição ambiental, na £orna que dispuser a l e i  f e d ~ r a l ;  

VI1 - Outros serviços incluídos na área de conpetgn - 

tia do Conselho Deliberativo por l e i  federal. 

Art. 6 9  Os municipios da região metropolitana, q u e  

participarem da execução do plwejmento  integrado e dos se rv i -  



ços comuns, terão preferência na obtenção de recursos federzis 

e estaduais, inclusive sob a forna de f i n a n ~ t m ~ e n t o s ,  ben c030 

de garíintias para e r n p r é ~ t i ~ o s ,  

~ a r â g r a f o  bico. facultado ao Poder ExecutLvo Fe- 

deral f n c l u i r ,  entre  as dtretrizes e prioridades a q u e  a lude o 

art. 25, 5 19, alínea a da ~onstituição, a part icipação dos mu- 

nicipias na execução do planejamenta integrauo e dos serviqos 

comuns da região metropolitana. 

Art, 79 Esta L e i  Complementar entra em vigor na da- 

ta de sua publicação. 

~ r a s i l i a ,  8 de junho de 1973; 1520 da ~ n d e p e n d g n c ~ a  

Alfredo Buzaid 

h t 6 n i o  Delfim Netto 

~ o ã o  Paulo dos R e i s  Velloso 

~ o s é  C o s t a  Cavalcant i  



ANEXO PJ9-  2 

L E I  COMPZEPXNTAR NQ 20, IJE 19 DE JULHO DE 19'74 

"O Presidente Za ~ e p E b l i c a .  

Faço saber que o Congresso Nacional  decreta e eu s l  

ej-ono a s e g u i n t e  Lei Ccmplementar: 

- D A  CRIAÇÃO DE ESTADOS E TERRITORIOS 

secão I 

Da ~ r i a q ã o  dos Estados 

A r t .  19 A criação de Estados e ~ e r r i t Ó r i o s  depende- 

rã de L e i  Complementar {ar t ,  39 da ~onstituiqzo Federal). 

Art, 2 9  Os Estados poderão ser criados: 

I - pelo desnembramento de parte da ârea de um OE 

mais Estados; 

I1 - pela fusão de d o i s  ou mais Estados; 

111 - mediante elevação de ~ e r r i t 6 r i o  2 condiçzo de 

Estado. 

Art, 39 A L e i  Complementar dispor2 sobre: 

I - a ~onvocação de ~ssenbléia Constituinte; 

11 - a extensão e a duração dos poderes do Governa- 

dor,  nomeado na forma do ar t igo  4 0  fiesta L e i  Complementar; 



111 - o funcionamento do Tribunal e Srgrãos da J u s t i  + 

ça, a t g  que lef especial  disponha sobre a ozganizaç~o judici .2-  

ria, respeitadas as garagtias asseguradas aos j d z e s  pela Cons- 

tituição Federa?L ( a r t l g o  113) ; 

IV - os serviços pcblicos e os respectivos servido- 

res, agentes, órgãos e representantes; 

V - os d i re i tos ,  as obxigaqoes os deveres, os encar - 
gos e os bens em que o novo Estado h a j a  de suceder; 

VI - as subvenções e os aux í l fos  de qualquer nüture  - 

za a sexem prestados pela união, abrindo, se necessário, os cré - 
d i t o s  correspondentes; 

VI1 - qcaisquer outras matérias re la t ivas  2 organi- 
3 

z a ç k  pprovisoria dos poderes pÜblicos do nova Estado, aos seus 

serviços, b s n s  e renda. 

5 19 No perbdo a n t e r i o r  5 pxornulgacao da Cons t l -  

tuiqão Estadual, o Governador nomeado na forma do artigc -49 pg- 

derã expedir decretos-lei s sobre Eodzs as  atér rias de competeri - 
tia do Estado. 

5 2 0  Promulgada a ~onstituiçao do Estado, C ~ S S Z Y Z  a 

aplicaqão das normas da L e i  Complementar a que se reLere este 

artise cam ela incornpat~veis ,  exercendo, por&., O Governador no - 
meado e seus substitutos e sucessores o Poder Executivo ak.6 o 

término do pzazo estabsfecido na a lud ida  Lei Conplementar. 

5 34 A partir da vigzncia da ~onstftuiçao Estadual  

e até o termino do prazo fixado na Lei Complementar, o Governa- 
-1 

d ~ h  podera, em cases de urgência ou de interesse xele- 

vante, expedir decretos-leis, aos quais se ap l i ca  o disposto 



nos 5 9 16 e 2 9  do artigo 55 da ~ o n s t i t u i ç z o ,  sobre: 

a) finanças p6blicas, inclusive normas t r i b u t á r i a s  ; 

h} assuntos de pessoal; 

c] assuntos de organização administrativa. 

9 4 9  A ~ssembléfa C o n s t i t u i n t e ,  ap6s a promulgação 

da ~onstituição, passará a exercer as funções de  ~ssembléia Le- 

gislativa até o término do mandato dos respectivos deputadas,in - 
clusive para a apreciação dos vetos opostos pelo Gcvernador a 

projetos ds lei, bem como os decretos-leis baixadas na conformi - 
dade do 5 3 9 ,  ap6s a vigencia do t e x t o  constitucional pronulga- 

dc* 

5 5 9  A pa r t i r  de data do encaminhamento, ao Congres 

so Nacional, da mensagem re l a t iva  2 l e i  complementar a que se 

re£ere es te  artigo e até a criação do novo Estado, 6 vedadoraos 

Estados que l h e  deram origem, admitir pessoal ou alterar as dis - 
posições legais que o regem, ficando a obtenção de qualquer em- 

préstimo i n t e r n o  também s u j e i t a  ao requisito estabelecido, no 5 - 
t e m  IV da ar t igo  42 da ~onstituição, para empréstimos externos .  

Ãrt. 4 9  Durante o prazo estabelecido na L e i  Comple- 

menta r ,  nos termos do a r t i g o  3 0 ,  item 11, o Pres idente  da R&- 

blica nomeará o Governador do novo Estado, depois de aprova-da a 

escolha pelo Senado Federal, dentre cidadãos maiores de t r i n t a  

e cinco ( 3 5 )  anos, de reputação I l ibada .  

5 19 O Governador nomezdo na forma do caput  deste 

artigo será dernissfvel ad nutem; e, em casos de impedilr.ento, o 

Presidente da ~ e p ú b l i c a  designar-lhe-á substituto. 



5 2 9  O Governador tomará posse permte o P U f i i s t r o  

de Estado da Jus t iça .  

Ark, 5 9  o inTcio da viçência da ~ o n s t i t u i ç ã o  do 

Estado, o Przsidente da ~zpÚbTica ,  mzdiante decreko-lei, fixará 

a remunzração do Governador e disporá sobre o respeckivo paga- 

r.ento, 

~ o d e r a o  ser criados 

I - pelo desmemhramnko da par t e  dr? Estado já exls- 
-3 

t en te ,  no interesse da seguranca nac ional ,  ou quando a ~ n i ã o  ha - 
ja d.e n e l a  ex icu ta r  plano Cu desenvolvimento econõnico ou soci- 

al, c o m  recursos superiores, pelo minas , a iini I e r q o  da orçanen- 

to do capi ta l  do Estado a t ing ido  pzPa medida. 

11 - pelo desmenbramento de o u t r o  ~ e r r i t õ r i o  Fede- 

r a l ,  

R r t ,  7 9  Ea hipótese p rev i s t a  no i n c i s o  T do a r t i g o  

5 3  desta :Lei, a L e i  Conplementar qu2 decretar a crtação $e Ter- 

r i t o r i o  Federal  deverã a u t o r i z a r  a execução do plano d~ desan- 

volvirnenta a l i  sef erido,  indicando as fon tes  de s u p r i m s n t o  dos 

recursos. 



DA FUSÃO DOS ESTADOS DO R I O  DE JANEIRO 

E PÃ GIJILVIABARA 

Da 0rganf zação dos Poderes ~ G b l i c o s  

A r t .  89  OS Estados do Rio de Janeiro  e da Guanabara 

  assar ao a c o n s t i t u i r  un Único Estado, sob a dvnosinaqão de Es- 

ta20 do M o  de Janeiro,  a p a r t i r  de 15 de março de 1975. 

parágrafo 6nicú. A cidade do Rio de Za~eiro serã a 

Capital  do E s t a d ~ .  

A r t .  99 A ~ssembléia Constituinte do novo Estado se - 

rã eleita a 15 de novem5ro de 1974 e se ins ta lará  a 15 de março 

do ano segu in te ,  sob a presidência do P r e s i d e n t e  do TriSunal  Rc - 

giona l  Eleitoral da Guanabara até a zleição de sua Mesa. 

19 Para todos os efe i tos  de d i r e i t o ,  os atuais Es 

tados do R i o  de Janeiro e da Guanabara cons t i t u i r ao  c i r c ~ ~ n s c r i -  

c&s e le i to ra i s  distintas e terão n6rnero de representantes igual 

zo de deputados de suas atuais ~ssernbléias Legislativas, corri- 

gido na conformidade do que dispuserem as l e i s  em vigor, 

5 2 9  são aplicáveis a essa eleição as normas de Di- 

re i to  E l e i t o r a l  que disciplinam a ãe deputados 5s ~sszrtibl~ias 

Legislat ivas dos Estados. 

Art, 10. Para os primeiros quatro anos de existen- 

cia do novo Estado, o Presidente da ~ e p ü b l i c a  nomear- lhe4 o Go - 



vernadou, atendidas as condições do artigo 4 0  d e s t a  L r b  Comple- 

zkn tar .  

parágrafo unico. O Governador, nonzado a 3 de outu- 

bro de 1974 na forma des te  ar t igo ,  tornará posse a 15 d.e março 

de 1975.  

A r t .  11. O Poder ~udiciário serã exercido pelo T r i -  

bunzl de Just iça  constituído pelos desembargadores efe t ivos  dos 

Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara e por seus t r i b ~ n a i s  e 

ju izes .  

~arágra£o h i c o ,  O Governador do Estado estabelece- 

C 

ra ,  em deczeto-lei o n h e r o  de menbrss do Tribunal de J u s t i ç a  e 

03 critérios de aproveitamento dos a tuais  Dese~harqadsres, asse - 
4 

gurada acs demais a disponibilidade a que alude o artigo 1 4 4 :  5 

2 0 ,  da ~onstt tuição Federal. 

Do patr inõnio,  dos bens, rendas e serviços 

Art, 12. O Estado do R i o  de J ane i ro ,  c r i ado  For 2s- 

ta lei ,  s u e d e  no doninio, j u r i sd iqão  e conpetência aos atuais 

Estados do R i o  de Janeiro e da Guanabara. 

5 19 O pat~imÕnio, n e l e  compreendidos os bens e a 

renda, bem como os d i re i tos ,  obrigaqõos, de ordem i n t e r n a  e In- 

ternacional, encargos e prerrogativzs dos atuais Estados do R i o  

de"9aneiro e da Guanabara são t ransferidos ao novo Estado. 

5 29 0s sewviqos públicos eç taduz i s ,  assim def in i -  

dos por ato do novo E s t a d . 0 ,  lhe serão transferidos com os uecur - 



sos orçamentZrios e extra-orçamentários a eles Geçtinaãos e com 

os respectivos bens móveis e fmÓveis. 

5 3 9  Fica o Poder Executivo autorizado a transferir 

para o novo Estado, ou para o,~siunicipio,  as propriedades per- 

tencentes aos minis té r ios  c i v i s  e mili tares  que se tenhm. torna  - 
do desneeessarias aos servtcos d e s s e s  Órgãos da ~ n i ã o ,  

A r t  . 13. Pertencem aos rntinlcipios das cidades do R i o  

de Jzneiro  e de ~ i t e r Ó i  os bens de qualquer  natureza que,por de - 
creto-lei do Governador do Estado, forem reconhecidos de dornc- 

nfo municipal, 

5 19 O Governador do Estado criará, mediante decre- 

t o - l e i ,  e estrutura aüministiativa do município da c iduze da 

R i o  de Janeiro. 

5 2 0  Enquanto não fo r  editado o decreto-lei a que 

se reEere o c ~ p u t  deste ar t igo  o miinicípio da cidade do R i o  de 

Janeiro  administrará os b~ns, rendas e serviços do a t u a l  Estado 

da Guanabara . 
krt. 14. O prefeito do R i a  de Jane i ro  será naneado, 

em comissão, pelo Governador, 

parágrafo Único, Enquanto não for promulgada a Cons - 
tituiqão do Estado e eleita a ~ k a r a  de Vereadores d a ~ u n i c z p i o  

do R i o  de Janeiro, as atr ibuições  do prefe i to  serão d e f i n i d a s  

em decreto-lei baixado pelo Governador do Estado. 



Do Pessoal 

Art. 15. O pessoál em atividaae do a t u a l  Estado do 

m o  de Janeiro, que houver adguir ldo e s t a b i l i d a d e  no servics - 
Slico,  de acordo com a .dei ap2icãve3 ao tem20 da aquisição, e 

anter ior  a esta L e i  Complementar, ser2 t r a n s f e r i d o  para o ncvo 

Es-Lado, na fiata em que este se constituir. 

Art. 16. O pessoal em atividade do atca l  Estado da 

Guanabara , que houver adquir ido estabilidade co servico pcblico 

de acordo con a l e i  apllcavel  ao k ~ m p o  da aquislsão, e a n t e r i o r  

a esta Lei complementar, será: 3 

I - t ransferido para o novo Estado, p o r  ato do So- 

vernador, se t a n b e m  o for o servi~o a que e s t ive r  circ~lada na 

data da publicaqão desta L e i  Complementar; 

I1 - nant ido  no ~unfcIpio do Rio de Janeiro, nos Se - 
mais casas. 

Art. 17. O pessoal i n a t i v o  do atual Estado do =a 

de Janeiro é t rans fe r ido  para o novo Estado; e, igual mente,^ da 

Guanabara, se o servlqo a que estava vi-nculado na data da passa - 
gem para a inat ividade f o r  t r ans f e r ido  para o novo Estado, a p l i  - 
canso-se, no q u e  couber, a L e i  Federal nq 3.752, ds 14 de a b r i l  

de 1960, 

Art. 18, No prazc  a que se refere o a r t .  10 ,será im - 
plantado novo p lma de c7assificação de cargos par2 o pessoal a 

1 
tiva do novo Estado do R i o  de Janeiro.  



5 19 A implantação do plano será f e i t a  po r  6rgãos,a - 
tendida urra escala de p r i o r i d a d e s ,  na qual se levarão em conta 

a exis tência  de recursos para fazer face 2 s  respectivas d5spe- 

sas e convenigncias de r e d u z i r  o n h e r o  de cargos. 

3 20 A transferência ou t r a n ç f o r ~ ~ a ~ ã o  dos cargos e- 

xistentes para o novo plzno de c l a s s i f i c a ç ~ . ~  dv gargos proces- 

sar-se-a gradativa e seletivamente, consideran6o-se as necessi- 

dades e conveniências da administração, apenzs quando estiverem 

ocupados 2 Cata desta L e i  Complementar, e segun6o cr i t6r ios  se- 

l e t ivos  a seren estabelecidos, inc lus ive  através ao treinaniento 

intensivo e obrigatorio.  

5 3 9  A ascensao e a progressão f ~ ~ c i o n a i s  obedece.- 

'i rao a criterios se le t ivos  e a um sistema de tr&nm.enLo e quzl j -  - 
ficação dest inados a assegurar a permanente a t u a l i z a ç ~ o  e eleva - 
çao do nzvel  de ef ic iênc ia  do funcionalismo. 

S ~ Ç E O  IV 

Da ~egiao Metropolitana do Rio En J z n ~ i r o  

A r t .  19. Fica estabelecida, na f o r m a  do art. 164 da 

~ o n s t i t u i ~ ã o ,  a P.eqião Metropolitana do R i o  do Jmeiro ,  

~ a r á g x a f o  Único. A ~ e g i ã o  Metropolitana do R i o  de 

Jane i ro  constitui-se dos seguintes ~unicípios: 2 i o  ãe Jane i ro ,  , 

~ i t  :rói, Duque de Caxias , ~taborai , ~taguaí, P~agé, ~ a r i c ã ,  F i i  lÓ - 
pol lç  , Nova Iguaçu, Paracanibi , PetrÕpolis , 5% ~ o n ç a l o ,  são ~ o ã o  



de M e r i t i  e Mangaratiba. 

A r t .  20. Aplica-se ã ~ e g i ã o  Eletropolitana do Rio de 

Janeiro o disposto nos arts, 20, 2 ? ,  4 9 ,  5 9  e 69 da L e i  Carr~ple- 

nentar no 14, de 8 de junho de 1973, 

A r t .  21, fi criado o Fundo Contãb i l  pzra o Deçenvol- 

vimente da ~ e g l ã o  Hetropolitana do Rio de J a n ~ i r o ,  des t inado a 

f i nanc i a r  os programas 9 projetos p r io r i t á r ios  para a região. 

~ a r s g r a f o  Gnico. O Fundo será const i tuzda de: 

I - recursos de natureza  orpmentár ia  e extra-orqa- 

mcntária,  que  lhe  forem destf nados pelo Governo Federal, median - 
te apresentação de plane-janento adequado; 

I1 - produto de operações de credito i n t e r n a s  e ex- 
Ii 

tzrnas , observada a legislação federal pe r t i nen t e  ; 

f TI - parcela dos recursos a que se refere o a r t igo  

24, para destinação aos serviços cornuns da Fegião P4etropolitanag 

iV - recursos de outras fontes ,  i n t e rna s  e e x t e r n a s  

Art. 22, O Governador poderá, a t ravés  Ze decretelei,  

modificar, u n i f i c a r  e reordenar os orçamentos de receita e de 

despesas votados pelos atuais Estados do R i o  de Janeiro e da 

Guanabara para o exercício de 1975 .  

i ~arâgrafo Único. O disposto  no caput deste a r t i g o  - a 

plica-se aos orçamentos dos Órgãos da ah in i s t r açáo  indireta,in 

clusive aos de regime jurzdf  co privado. 



L-t. 23 .  ~ncor~orar-3s-so ao orçamento do novo Esta - 
do as t r ansEer$nc ia s  de recursos feitas, a qualquer t f t u l o ,  ps- 

la união, no exercício de 1975. 

parágrafo Únics. Quando as t rans fe rs~c ias  referidas 

no caput des te  a r t igo  nao tiverem destinação especff ica,  poderá 

o Governador do novo Estado imputá-las 2 suplementação da despe - 
sa já orçadz ou dispor, em decreto-lei , sobre a a p l i c a ~ ã o  dos re - 
cursos respectivos. 

A r t .  24 .  Sem prejuízo dos recursos de natureza trL- 

b u ~ a r i a  a que terã d i r e i t o  o ~unicfpio do R i o  de Janeira, neles 

sc i nc lu indo  a participação na receita do TCM, o novo Estado ã- 

pãicará,  obrigatoriamente, no r e f e r i d o  l.lunicipio, inclilsive pa- 

r a  atender ac pagamento de obrigaçoes e encargos relativos sqce 

la área, os seguintes percentuais do ICE a l i  efetivamente arre- 

cadados e pertencentes ao Estado: 

A r t ,  25 .  Caso a parcela correspondente aos nunicl- 

pios pertencentes ao atual Estado do R i o  de Janeiro, no Fundo 

Mu,nicipal de ~ a r t i c f p a ç ã o  do ICM do novo Estado,venha sofrer re - 
duq% relativamente ao sea valor no ano de 1974, a união conple 

tzrã aquele valor em montante que lhe assegure um crescimento a - 
nual ,  a preços constantes, de pelo menos 5% (cinco por conto)pe - 
To perzodo ae cinco anos. 



A r t .  26. ~ t é  que o novo Estado disponha a respei to ,  

serão rnantidas a divfsão e a organlzaçzo municipal do z t u a l  Es- 

tado do R i o  ãz Janeiro. 

A s t .  27 .  são respeitados os mandatos mimicipais em 

curso, assim legislativos como executivos, 

A r t .  28, são rnantidas as eleicoes de deputados fede - 
rais e de senadores que se realizarão a 15 de n o v e ~ h r o  de 1974. 

5 19. Os representantes referidos no caput Geste ar - 
tigo serão e l e i t o s  separadamente nos atuais Estados do Xio de 

Janeiro e da Guanabara, segundo as normas aplicsveis ao tempo, 

icclusfve no que concerne ao número de deputados e as datas I n i  

cia2 e f i n a l  de seus nandatos. 

5 20 O número de repreçenta~tes do %ovo Estado à CS - 
mara dos Deputados será f ixado segundo as nomas fio a r t i g o  30, 

s 2 9 ,  da ~ o n s t i t u i ç ã o  Federal ,  somente a p a r t i r  da nona legisla - 
tura do Congresso Nacional. 

5 30.  Os atuais senadores pelos Es tados  do M o  de 

Janeiro  e da Guanabara, cujos mandatos t e r m i n ~ ~  a 31 de janei ro  

de 1979, e os eleitos a 15 de novemSro de 1 9 7 4  in tegrarao a re- 

presentaqão do novo Estadg na oi tava legtslatura d o  Consresso 

Nacional, aplicando-se-lhe o d i spos to  no artigo 41, 19 da 

~onstituição Federal, somente a pa r t i r  da d % c i m a  legislatura, 

5 4 9  Para que seja observzdo o disposto no parágra- 

fo anterior, a representação ao Senzdo Federal cor?.pletar-se-5 , 

na nona legislatura, com a eleição de dois senadores, 

' '1 Art. 29, As ~ornissões Executivas Naclcr.ais dos Par - 

tidos ~ o l f - t i c o s  são autorizadas a pronover a unificação dos seus 



~ i r e t ó r i o s  regionais  nos atuais Estados do R i o  de Janeiro e da 

Guanabara, nomeando ~ornissões Executivas ~rovisórias para e s s e  

fim c para os previs tos  no a r t i g o  59 da L e i  no 5.697, de 27 de 

setembro de 1911. 

Art. 30. ~ p Ó s  o dia 25 de novenbro de 1974, o Ninis 

t r o  de Estado da Jus t i ça  poderá requisitar, serr: prejulzo de di- 

reitos e vantagens, servidores dos Estados do R i o  de Janeiro e 

da Guariabara,  que ficarão disposicão da Secretaria-Geral de 

Planejamento. 

at. 31. E interrompido o decurso do prazo  de va l i -  

dade dos concursos já h ~ ~ o l o g a d o s  por período i g u a l  ao da proi- 

bição constante do artigo 3 9 ,  5 59. 

A r t .  32, k partir de 15 de março de 1375 até 31 de 

janeiro de 1 9 7 7 ,  o Prefeito do ~wiic?pio de ~ i t e r 6 i  será noxea- 

d.o pelo Governador, 

Art. 3 3 .  As providgncias nzcess&ias 2 instalaqão da 

~ssembleia Leqislativa, com poderes constituintes,ser~o tomadas 

pelo H i n i s t r o  de Estado da Just iça .  

A r t .  34 .  No período de l? de fevereiro at6 15 2e ~ricu: - 
ço de 1975, as ~ssemblgias Legislativas dos Estados do R i o  de 

J zne i ro  e da Guanabara serão d l r ig idas ,  administrativamente, p e  

l o s  a tua i s  membros das respectivas mesas d i r e t o r a s  que £orem re - 
ele i tos .  

A r t ,  35. Fica o Poder Executivo autorizado a ab r i r  

ao ~ i n i s t g r i o  da Jus t iça  o crédito especia l  do Cr$ 5.000.000,00 

(c inco  milhões de c r u z e i r o s ) ,  para atender a despesas prelimina - 
res , inclusive de pessoal e material, decorrentes de determina- 

ções desta Lei Complementar, até a posse do Governador. 



parágrafo único. A abertura de c réd i to  autorizada 

neste a r t igo  será compensada mediante anulação de dotaçoes cons - 
tantes do orçamento para o corrente exercício, de que trata a 

L e i  n9 5 , 9 6 4 ,  de 10 de dezembro de 1973, 

Art. 3 6 .  poderá concorrer ao ple i to  de 15 de novem- 

b ro  de 1974 nos Estados do R i o  do Janeiro e da Guãnabara o elei - 
ter que se f i l i a r  a partido politico no prazo de 15 (quinze} dias 

contados da data da publicação d e s t a  lei, ficando dispensado do 

prazo  a que se refere o ar t igo  19 da L e i  no 5 . 7 8 2 ,  de 6 de  ju- 

nho de 1972, 

A r t .  37, O Presidente da ~epUbl ica  designará uma co - 
missão de quatro  membros, entendidos na rnatgria dos s$~b:iolos na - 
cionais , e representantes, respectivamente, dos Mini s t ro s  da E- 

ducação e C u l t u r a ,  da Marinha, do ~x6rcfto e da ~eronáutica. 

5 19 Essa comissão, presidida pelo representante do 

Ministro da ~ducação  e C u l t u r a ,  proporá as alteraqões quepa f o r  - 
ma da lei, devam ser fe i t as  nos simbolos nacionais ,  em conso- 

qQzncia da fusão dos Estados do Rio de Janeiro  e da Gunabara, 

5 2 9  O Presidente da ~ u p a l i c a  estabelecor~ em de- 

creto as alteraçoes referidas no parzgrafo anter ior .  

Art, 38,  Esta L e i  Complementar en t ra  em vigor na da - 
ta de sua publicação, xevogadas as disposiçaes em contrário, 

~ r a s í l i a ,  19 de  ju lho  de 1974, 1539 da ~ndependência 

e 86? da ~ e p ü b l i c a .  



ERNESTO GEXSEL 

Armando ~ a l c E o  

Geraldo Azevedo Hennlng 

Sylvio Trota 

~ á r i o  Henrique Sinonsen 

N e y  Braga 

J. Araripe blacedo 

~ o ã o  Paulo dos R e i s  Velloso. 



ANEXO 59' ,3 

Altera a redação do art. 20 da L e i  Complementar no 

14, de 8 de junho de 1973, que estabelece regi&s r.e 

tropoli tanas , 

O Presidente da ~ e p ú b l i c a ,  

F a p  saber que o Congresso Nacional decreta e wsan - 
ciona a seguinte L e i  Cernplementar : 

A r t .  19 O art. 20 caput o seu 5 lG da L e i  Comptmen- 

3 
tar nP 14, de  8 de junho de 1973 ,  passam a vigorar c o m  a seguin - 
te redaçao: 

" A r t .  2 9  ~averá em cada região metropolitana um Çon 

se lho  Deliberativo, presidido pelo Governador da Es 

tada, e um Conselho Consultivo, cr iados  por lei es- 

t adua l .  

5 i? O Conselho Deliberativo contarã em sua compasi - 
~ ã o  além do Presidente, com 5 (cinco) membros de se - 
conhecida capacidade técnica ou administrativa, um 

dos quais será o ~ecse t i r io -~e raL  do Conselho, to- 

dos nomeados pelo Governador do Estado, sendo um de - 
les dentre os nomes que figurem em l i s t a  t r r p ~ c e  or - 
ganizada pelo Prefe i to  da Capi ta l  e outros mediante 

'i indicaqão dos demais rnunicipios integrantes da re- 

gião metropolitana". 



A r t .  2 9  E s t a  Lei Compler i~n la r  entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as dlspusições em contrário.  

EmiESTO GEISEL 

Presidente da ~ep6blica. 

Amando ~ a l c ã o ,  ~ o ã o  P a u l o  dos Reis Velloso, Mauri- 

c i c io  R a n g e 1  Reis, 




